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PROJETO DE LEI 01 - PL 
01-00542/2013 

Torna obrigatória a inclusão de tratamento para 

obesidade e obesidade mórbida nos Planos de 

Saúde e Seguros Saúde, oferecidos no Município de 

São Paulo e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
kt.t  

Art. 10  - Torna-se obrigatória a inclusão de tratamento aos portadores de obesidade e 

obesidade mórbida nos Planos de Saúde e Seguros Saúde oferecidos no Município de 

São Paulo. 

Parágrafo 1 0  - O tratamento deverá incluir consultas com especialistas da área, 

orientação nutricional, acompanhamento psicológico e psiquiátrico, e nos casos do 

diagnóstico de obesidade mórbida em que são descartadas todas as possibilidades de 

contraindicações ou riscos, intervenção cirúrgica bariátrica através das técnicas 

consagradas pela moderna medicina, com posterior intervenção cirúrgica plástica 

corretiva, obedecidas as carências contratuais. 

Parágrafo 20  -Estão sujeitas ao "caput" do presente Artigo todas as empresas do ramo 

que atuam no Município, inclusive as empresas privadas e órgãos públicos que mantém 

convênios com seus funcionários. 

bsce 
Art. 20  - Os contratos firmados no Município de São Paulo, objetos do Aitig Primeiro 

da presente lei, não poderão conter cláusulas que retirem de sua cobgtura quaisquer 
s„s 

dos tratamentos elencados no parágrafo primeiro do artigo ante 'or. 	 `. 
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Art. 30  - Aos infratores da presente lei caberão duas notificações, sendo que na 

terceira notificação será aplicada multa no valor de R$ 10.000,00 (Dez mil reais) e em 

Caso de reincidência, o mesmo será impedido de atuar nesta Capital mediante a 

cassação do Alvará de Licença de Localização e Funcionamento. 

Parágrafo Único — O valor da penalidade de multa a que se refere o caput deste Artigo 

será atualizado, em 1 0  de Janeiro de cada exercício, pela variação do índice de Preços 

ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior. 

Art. 40  - Será dada ciência da presente lei nos órgãos que atuam na Defesa do 

Consumidor. 

Art. 50  - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) 

dias a contar de sua publicação. 

Art. 60  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 70  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

São Paulo, 12 de agosto 2013 

VEREADOR G GE HATO .4Q "  
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Justificativa 

Tanto as empresas que oferecem Planos de Saúde quanto as que oferecem 

Seguros Saúde possuem em seus contratos cláusulas que retiram da área de 

cobertura alguns tipos de cirurgias tituladas por elas como "cirurgias estéticas". 

Dentre elas encontra-se as cirurgias bariátricas. Ocorre que tal cirurgia não 

consiste em procedimento estético. Com  mais de 50 anos de existência este tipo 

de cirurgia é hoje uma sub-especialidade da cirurgia geral e acumula dezenas de 

técnicas diferentes destinadas ao grande obeso. É o único método cientificamente 

comprovado que promove a perda de peso de forma definitiva, reduzindo as taxas 

de mortalidade por evitar uma série de doenças associadas à obesidade grave. 

Tais cláusulas que contêm semelhante abusividade têm sido reiteradamente 

consideradas nulas de pleno direito (Art. 51 do Código de Defesa do Consumidor) 

por nossos Tribunais, quando a cirurgia bariátrica constitui a única forma de 

tratamento para patologia que compromete a saúde do segurado e que pode 

levá-lo à morte, caso não seja tratada. 

Nesse sentido, vale mencionar trechos de julgados dos nossos tribunais: 

"OBESIDADE MÓRBIDA RECONHECIDA, COM EVIDENTE 

RISCO À SAÚDE DA PARTE AGRAVADA, PRESCRITA POR 

MÉDICO CONVENIADO DA AGRAVANTE - CIRURGIA 

REDUTORA DO ESTÔMAGO QUE NÃO TEM FINS 

ESTÉTICOS, MAS NECESSÁRIA PARA OS FINS PROPOSTOS, 

DIANTE DA PROVA INEQUÍVOCA ACOSTADA - Pedido 
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verossímil. Abusividade na negativa. Tutela antecipada, 

pelo imediato custeio dos procedimentos, regularmente 

deferida. Inúmeros recedentes jurisprudenciais, inclusive 

desta corte. Agravo à unanimidade mprovido."(T JPE - AI 

72845-8 - Rel. Des. Antônio Camarotti - DJPE 29.01.2003) 

"MEDIDA CAUTELAR - Plano de saúde e provimento 

cautelar (art. 798 do CPC). Dada a necessidade de cirurgia 

indicada para caso de obesidade mórbida ("gastrologia 

redutora"), cumpre deferir liminar de custeio financeiro da 

providência médica, independente de não estar tal espécie 

cirúrgica oficialmente aprovada pela comunidade médica 

brasileira, sob pena de se negar a função social do contrato, 

que, para cumprir sua missão institucional, contém cláusula 

aberta receptiva das atualidades médicas. Interpretação 

pró-aderente (art. 47 da Lei n° 8.078/90)." (T JSP - AI 

233.379-4/8 -3a CDPriv. — Rel. Des. Ênio Santarelli Zuliani - 

J. 26.02.2002) 

"PLANO DE SAÚDE - OBESIDADE MÓRBIDA -CIRURGIA 

PARA COLOCAÇÃO DA BANDA GÁSTRICA AJUSTÁVEL - 

NEGATIVA DE COBERTURA POR EXCLUIDO DO PLANO O 

TRATAMENTO DE EMAGRECIMENTO - DANOS MORAIS 

NÃO ERIFICADOS — O tratamento da obesidade mórbida 

não se ajusta ao conceito de tratamento de emagrecimento 

previsto no contrato, excluído da cobertura, mas de cirurgia 
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para o tratamento de patologia que compromete a saúde da 

pessoa na sua ampla conceituação, especialmente quando 

comprovado por laudo médico, não contestado, que órgãos 

vitais já se encontram seriamente comprometidos, 

verificando-se a necessidade da cirurgia para evitar a 

dramática redução da expectativa e qualidade de vida e 

quando se trata de moléstia há mais de cinco anos 

oficialmente reconhecida e catalogada na listagem da 

Associação Médica Brasileira. Não gera danos morais a 

recusa da seguradora de prestar a cobertura securitária 

quando exclusão ou não depende de interpretação do 

contrato firmado. Apelo provido em parte. Ação 

parcialmente procedente." (DRS - AC 70003179041 - 5a 

C.a/. — Rel. Des. Marco Aurélio dos Santos Caminha - 3. 

08.08.2002) 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE FORNECIMENTO 

DE SERVIÇO - TUTELA ANTECIPADA - 1) Cirurgia de 

redução de peso. Urgência. Risco de morte. Obesidade 

mórbida. Limitação da cobertura de doenças graves. 

Nulidade. Princípio da boa-fé. 2) Limitação de cobertura. 

Cláusula imprecisa e vaga. Art. 54 do CDC. 3) Não opção por 

novo plano. Restrição a procedimentos. Cláusula abusiva. 

Portaria 3/99, da Secretaria de Direito Econômico. Recurso 

improvido. 1. A limitação de cobertura de doença graves, tal 

corno a que acomete a agravada (obesidade mórbida), é 
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nula de pleno direito, vez que frustra expectativas legítimas 

do consumidor de ter a prestação dos serviços contratados, 

restringindo direitos imanentes à própria natureza e 

objetivos do contrato, bem como, por violação ao princípio 

da boa-fé. 2. Ainda que se argumente que as seguradoras 

de planos de saúde possam limitar a cobertura a 

determinadas doenças, a cláusula que impõe a negativa de 

cobertura para tratamentos e cirurgias experimentais seria 

nula, eis que não dá ao consumidor exata compreensão da 

referida restrição, sendo imprecisa e vaga, conforme os 

parágrafos 3 0  e 4°, do art. 54, do CDC. 3. Afasta-se o 

argumento de que pelo fato de a agravada não ter optado 

por um novo plano de saúde, após a Lei n° 9.655/98, não 

faria jus à cobertura pleiteada, isso porque a referida Lei 

não impôs a mudança de plano, pelo contrário, deu 

liberdade para o consumidor escolher o plano que melhor 

lhe conviesse. Cabe salientar também, que a Portaria n° 

3/99, da Secretaria de Direito Econômico, vinculada ao 

Ministério da Justiça, aditou novas cláusulas ao rol inserto 

no art. 51, do CDC, determina agravo de instrumento n° 

011019000956 de serem abusivas, as cláusulas que 

imponham, em contratos de planos de saúde firmados 

anteriormente à Lei n° 9656/98, limites ou restrições a 

procedimentos médicos contrariando prescrição médica. 

Recurso improvido. (T JES - AI 011019000956 - 3a C.Cív. - 

Rel. Des. Rômulo Taddei -J. 02.04.2002) 
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"PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO 

CAUTELAR INOMINADA - PLANO DE SAÚDE - CIRURGIA 

NÃO VEDADA EXPRESSAMENTE PELO CONTRATO - FUMUS 

BONI IURIS E PERICULUM IN MORA PRESENTES - 

RECURSO DESPROVIDO - I- Há fumus boni iuris e periculum 

in mora na pretensão cautelar que visa à obtenção urgente 

de autorização para intervenção cirúrgica de redução do 

estômago, diante do quadro de obesidade mórbida da 

paciente e em razão do contrato não vedar expressamente 

o procedimento almejado, que não se confunde com 

cirurgias com cirurgias meramente estéticas. II — Recurso 

desprovido." (T 3ES - AI 011009000859 - 2a C.a/. - Rel. 

Des. Álvaro Manoel Rosindo Bourguignon - 3. 02.04.2002) 

Ocorre que para ter acesso ao referido tratamento, nossos munícipes tem tido 

que recorrer às instâncias judiciárias, postergando e agravando ainda mais a 

situação daqueles que necessitam de tal tratamento. Compete ao Município nas 

formas dos Artigos 160 e 165 de sua Lei Orgânica legislar sobre as atividades 

econômicas desenvolvidas em seu território, bem como a defesa dos direitos do 

consumidor, respectivamente. Assim, dando cumprimento ao poder de lei 

instituído às esferas municipais, que sejam as empresas que comercializem 

planos de saúde e seguros saúde no município, obrigadas a cumprir o que prevê 

a presente propositura. 

Cumpre lembrar que o número de pessoas obesas no Brasil mais do que dobrou 

em três décadas, chegando ao número de 38,8 milhões de adultos, isto sem 
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contarmos os jovens e as crianças, futuras vítimas das doenças provenientes da 

obesidade, como hipertensão arterial, diabetes, doenças cardíacas e derrames 

cerebrais e que também apresentaram aumento significativo do número de 

obesos, principalmente entre as meninas. 

É alta a mortalidade no Brasil e no mundo com doenças provenientes da 

obesidade, que se tornou um dos maiores problemas de saúde deste novo 

milênio, acometendo quase um terço da população mundial. Somente na América 

Latina, estima-se em cerca de 200.000 mortes anualmente em decorrência das 

complicações da obesidade. Dados recentes mostram que o Brasil já ocupa o 

sexto lugar no ranking dos países com maior número de obesos, atrás apenas dos 

Estados Unidos, Alemanha, Inglaterra, Itália e França. Apesar de toda sua 

importância, poucas patologias tem sido tão sub-valorizadas quanto esta. 

Assim, de extrema necessidade a utilização de tais ferramentas no combate as 

ocorrências policiais, restando clara a necessidade de aprovação do presente 

projeto. 

São Paulo, 12 de agosto de 2013 
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Ale 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0542/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), e 
no site www.prefeitura.sp.dov.br/ledislacão,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Federal n° 9.656, de 3 de junho de 1998, que dispõe sobre planos e seguros 
privados de assistência à saúde; 

- Lei Federal n° 9.961, de 28 de janeiro de 2000, que cria a Agência Nacional de 
Saúde Suplementar - ANS; 

- Resolução Normativa da ANS n° 211, de 11 de janeiro de 2010, que atualiza o rol de 
procedimentos e eventos em saúde que constitui a referência básica para cobertura 
assistencial mínima nos planos privados de assistência à saúde; 

- Resolução Normativa da ANS n° 262, de 10  de agosto de 2011, que atualiza o rol de 
procedimentos e eventos em saúde previsto na resolução n° 211/10, com seus 
anexos; 

- Portaria Federal do Ministério da Saúde n° 424, de 19 de março de 2013, que 
redefine as diretrizes para a organização da prevenção e do tratamento do sobrepeso 
e obesidade como linha de cuidado prioritária da rede de atenção à saúde das 
pessoas com doenças crônicas; 

1110 	
- Lei Municipal n° 11.684, de 17 de novembro de 1994, que dispõe sobre 
ressarcimento à Prefeitura Municipal de São Paulo das despesas com segurados de 
qualquer empresa privada prestadora de serviços de assistência médica ou de 
administradoras de plano de saúde, quando atendidos em unidades de saúde da Rede 
Municipal de São Paulo; 

- Decreto Municipal n° 50.142, de 23 de outubro de 2008, que cria, na Secretaria 
Municipal da Saúde, a Assessoria de Acompanhamento e Integração do Setor de 
Saúde Suplementar; 

- PL 600/2005, que dispõe sobre normas de atendimento de planos de saúde em 
funcionamento no Município de são Paulo, e dá outras providências; 

- PL 642/2006, que institui nos serviços hospitalares da rede pública de saúde do 
Município tratamento para obesidade e obesidade mórbida, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.smov.br  
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olha 
Proc. N 

Aless 
R 11.136 

aki 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 203/2010, que fixa diretrizes para o credenciamento de operadoras de planos de 
saúde na prestação de serviços médicos e hospitalares aos servidores públicos 
municipais, e dá outras providências; 

- PL 274/2012, que dispõe sobre a obrigatoriedade dos restaurantes, bares e 
estabelecimentos congêneres em disponibilizar meia porção ou refeição para aqueles 
que comprovadamente foram submetidos à Cirurgia Bariátrica ou Gastroplastia, bem 
como cobrar valor igual ou inferior a 50% (cinquenta por cento) do total, nos 
estabelecimentos que especifica, e dá outras providências; 

010 	
- Resolução Normativa da ANS n°259, de 17 de junho de 2011, que dispõe sobre a 
garantia de atendimento dos beneficiários de plano privado de assistência à saúde, e 
dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 09. 

São Paulo, 29 de agosto de 2013. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella FaR Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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Presidência da Repúbli• 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Fl rtii,  o aça, nF nF IIIMWC  

do capital, ou do aumentoakapital, de pessoas jurídicas de direito privado constituídas sob as leis brasileiras 
para operar planos privadoWssistència à saúde (Radaçon dada pela ridtpdida Prriviesria no 717744., de 7001) 

§ 4°  É vedada às pessoas físicas a operação dos produtos de que tratam o inciso I e o § 1 0  deste artigo. 

(Redaçao dada pela Medida Prmictirla no 9 17744, de 701) 

§ 50 É vedada às pessoas físicas a operação de plano ou seguro privado de assistência à saúde. 

Dispõe sobre os planos e seguros privados de 
assistência à saúde. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 10  Submetem-se às disposições desta Lei as pessoas jurídicas de direito privado que operam planos 
de assistência à saúde, sem prejuízo do cumprimento da legislação específica que rege a sua atividade, 
adotando-se, para fins de aplicação das normas aqui estabelecidas, as seguintes definições: (Redaçãn dede peIR 
Medida Prmicriria no 9 17744., de 7n01) 

I - Plano Privado de Assistência à Saúde: prestação continuada de serviços ou cobertura de custos 
assistenciais a preço pré ou pós estabelecido, por prazo indeterminado, com a finalidade de garantir, sem limite 
financeiro, a assistência à saúde, pela faculdade de acesso e atendimento por profissionais ou serviços de 
saúde, livremente escolhidos, integrantes ou não de rede credenciada, contratada ou referenciada, visando a 
assistência médica, hospitalar e odontológica, a ser paga integral ou parcialmente às expensas da operadora 
contratada, mediante reembolso ou pagamento direto ao prestador, por conta e ordem do consumidor; X.Incluido 
pele Medida PrewigÓria n° 9 17744, de 90(11) 

II - Operadora de Plano de Assistência à Saúde: pessoa jurldic,a constituída sob a modalidade de sociedade 
civil ou comercial, cooperativa, ou entidade de autogestão, que opere produto, serviço ou contrato de que trata o 
inciso I deste artigo; (Incliakin pele Medida Prmichria no 2 177-44, de 7001) 

III - Carteira: o conjunto de contratos de cobertura de custos assistenciais ou de serviços de assistência à 
saúde em qualquer das modalidades de que tratam o inciso I e o § 1 0  deste artigo, com todos os direitos e 
obrigações nele contidos (InClUich pele Medida Prnyictiria no 9 17744, de 90n1) 

§ 1 °  Está subordinada às normas e à fiscalização da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS 
qualquer modalidade de produto, serviço e contrato que apresente, além da garantia de cobertura financeira de 
riscos de assistência médica, hospitalar e odontológica, outras características que o diferencie de atividade 
exclusivamente financeira, tais como' (Redeçan dede pele medida Praviefsde n° 9 177-44 .  de 7001 ) 

a) custeio de despesas (Incluldo pele Matilde Pid,rirsr 12 no 2 177-44, de 2001) 

b) oferecimento de rede credenciada ou referenciada -  (ineleide peie medide Fe-eie(vie no 9 17744, de 9001) 

c) reembolso de despesas' .(Incliildn pela Medida Prouishria no ? 17744, de 7n01) 

d) mecanismos de regulação; (Inrlirkin pela Medida PrnuicrSria no 17744, de 7001) 

e) qualquer restrição contratual, técnica ou operacional para a cobertura de procedimentos solicitados-por' 
prestador escolhido pelo consumidor e (InCiiiirin pela Mediria Prnuiceiria no ? 17744 .  de 7(101) 

1) vinculação de cobertura financeira à aplicação de conceitos ou critérios médico-assistenciais. .(InClUlein  

pela Medida Prmiceiria n°7 17744, de 9001) 

§ 20  Incluem-se na abrangência desta Lei as cooperativas que operem os produtos de que tratam o inciso I 
e o § 1 0  deste artigo, bem assim as entidades ou empresas que mantêm sistemas de assistência à saúde, pela 
modalidade de autogestão ou de administração (Redeçao dada pela Mediria Prmicória n°7 17744, de 9001) 

§ 30  As pessoas físicas ou jurídicas residentes ou domiciliadas no exterior podem constituir ou participar 

Art. 20  ozpvngadn paia ruipdida Prnt,ictSria ri° 9 177-44, de 9001) 

Art. 30  (Pau:gari° peia Medida Prnticerria n° 2 17744, de 9001) 

Art 40  (Reengedo peie Mediria PrnvicAria no 9 177-44, de 9nni) 

Art 50 Retngedn pela Medida Prntrichria no 9 177-d4, de 9n01) 

Art. 60  XReungarin pela MPIlidA Pr011igória rio 2 177_44, de 2001) 

Art. 7°  A Câmara de Saúde Suplementar é composta dos seguintes membros: (3.exiogaclo-peLa-Medida 
Pravichria no 9 177-44., de 7001) 

Art. 80  Para obter a autorização de funcionamento, as operadoras de planos privados de assistência à 
saúde devem satisfazer os seguintes requisitos, independentemente de outros que venham a ser determinados 
pela ANS .  (RedaçAn dada pela Medida PrmicAria no 9 17744., de 9001) 

I - registro nos Conselhos Regionais de Medicina e Odontologia, conforme o caso, em cumprimento ao 
disposto no art. 1° da Lei n° 6.839, de 30 de outubro de 1980; 

II - descrição pormenorizada dos serviços de saúde próprios oferecidos e daqueles a serem prestados por 
terceiros; 

III - descrição de suas instalações e equipamentos destinados a prestação de serviços; 

IV - especificação dos recursos humanos qualificados e habilitados, com responsabilidade técnica de 
acordo com as leis que regem a matéria; 

V - demonstração da capacidade de atendimento em razão dos serviços a serem prestados; 

VI - demonstração da viabilidade econômico-financeira dos planos privados de assistência à saúde 
oferecidos, respeitadas as peculiaridades operacionais de cada uma das respectivas operadoras; 

VII - especificação da área geográfica coberta pelo plano privado de assistência à saúde. 

§ 1°  São dispensadas do cumprimento das condições estabelecidas nos incisos VI e VII deste artigo as 
entidades ou empresas que mantêm sistemas de assistência privada à saúde na modalidade de autogestão, 

citadas no § 20  do art 1 °  (Redeon derje pela Medida Prnuicória n°7 177-44, de 7001) 

§ 20  A autorização de funcionamento será cancelada caso a operadora não comercialize os produtos ie 

que tratam o inciso I e o § 1 °  do art. 1 °  desta Lei, no prazo máximo de cento e oitenta dias a contar do ssi 
registro na ANS. (Incluidn peie Medida PrmiarSria no 9 17744, de 7nni) 

to 
§ 30  As operadoras privadas de assistência à saúde poderão voluntariamente requerer autorizaç 

encerramento de suas atividades, observando os seguintes requisitos, independentemente de outros qu 
a ser determinados pela ANS .  (Inrlialdn pela Medida Prmichria no 9 12744, de 9001) 

a) comprovação da transferência da carteira sem prejuízo para o consumidor, ou a inexistência 
beneficiários sob sua responsabilidade; (Inciuídn pele Roedide Praueória n°7 17744, de 7ri01) 
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b) garantia da continuidade da prestação de serviços dos beneficiários interna, em tratamento; 
(incinidn pç.la Medida Prnuiaária n° 7 17744, de 9nni) 

c) comprovação da quitação de suas obrigações com os prestadores de serviço no âmbito da operação de 
planos privados de assistência à saúde; (inniutdn mia Medida PrnviaAria n0 9 177-44 .  dp 90n1), 

d) informação prévia à ANS, aos beneficiários e aos prestadores de serviço contratados, credenciados ou 
referenciados, na forma e nos prazos a serem definidos pela ANS (Inch Mn pela Medida Prmiatiria no 7 17744, 

tie 2n01) 

Art. 9°  Após decorridos cento e vinte dias de vigência desta Lei, para as operadoras, e duzentos e 
quarenta dias, para as administradoras de planos de assistência à saúde, e até que sejam definidas pela ANS, 
as normas gerais de registro, as pessoas jurídicas que operam os produtos de que tratam o inciso I e o § 1 °  do 
art. 1 n  desta Lei, e observado o que dispõe o art. 19, só poderão comercializar estes produtos se: ~arfada 
pela Mediria Prmichria no 9 17744 .  da 9nn1) 

I - as operadoras e administradoras estiverem provisoriamente cadastradas na ANS .  e (Inalukl~eclida 
PrmiatSria no 9 177-44, de 9nni) 

II - os produtos a serem comercializados estiverem registrados na ANS (Incluído ppin Mediria Prntória no 

17744„ riP 9nni) 

§ 1 n  O descumprimento das formalidades previstas neste artigo, além de configurar infração, constitui 
agravante na aplicação de penalidades por infração das demais normas previstas nesta Lei (-inçar,cI1 ppiR  

Medida PrnvicAria n° 9 177-44, de 9nni) 

§ 2° A ANS poderá solicitar informações, determinar alterações e promover a suspensão do todo ou de 
parte das condições dos planos apresentados (Redação dada pela Medida pro.igória no 2  17744, dp 7001) 

§ 3°  A autorização de comercialização será cancelada caso a operadora não comercialize os planos ou os 
produtos de que tratam o inciso I e o § 1 n  do art. 1 n  desta Lei, no prazo máximo de cento e oitenta dias a contar 
do seu registro na ANS (Incluidn pala Medida Prnviatiria n0 9 177-44 .  de ?nal) 

§ 40  A ANS poderá determinar a suspensão temporária da comercialização de plano ou produto caso 
identifique qualquer irregularidade contratual, econômico-financeira ou assistencial. (Inelliirin pela Medida 

PrmialSria no 9 177-44 rfe. 9n01) 

Art. 10. É instituído o plano-referência de assistência à saúde, com cobertura assistencial médico-
ambulatorial e hospitalar, compreendendo partos e tratamentos, realizados exclusivamente no Brasil, com padrão 
de enfermaria, centro de terapia intensiva, ou similar, quando necessária a internação hospitalar, das doenças 
listadas na Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde, da 
Organização Mundial de Saúde, respeitadas as exigências mínimas estabelecidas no art. 12 desta Lei, exceto: 
(Redn/An dada pela MPtlit12 Prnviahria n° 2  177-44, de 9nni) 

I - tratamento clínico ou cirúrgico experimental .  (Rpdnçan (ind. pela Medida Prdbiabria el° 17744, dp 9001) 

II - procedimentos clínicos ou cirúrgicos para fins estéticos, bem como órteses e próteses para o mesmo 
fim; 

III - inseminação artificial; 

IV - tratamento de rejuvenescimento ou de emagrecimento com finalidade estética; 

V - fornecimento de medicamentos importados não nacionalizados; 

VI - fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar; 

VII - fornecimento de próteses, órteses e seus acessórios não ligados ao ato cirúrgico .  (Reclaçãa_dadapela 
Medida Prnbiattria no 9 17744, de 21101) 

VIII - (Raningarinpil 	d Prntiishria n° 9 177-44, de 9001) 

IX - tratamentos ilícitos ou antiéticos, assim definidos sob o aspecto médico, ou não reconhecidos pelas 
autoridades competentes; 

X - casos de cataclismos, guerras e comoções internas, quando declarados pela autoridade competente. 

§ 1 n  As exceções constantes dos incisos deste artigo serão objeto de regulamentação pela ANS. 
(P2adaran dada pela Medida Prnuiaória e° 2 17744, liP 9nni) 

§ 2°  As pessoas jurídicas que comercializam produtos de que tratam o inciso] e o § 1 °  do art. 1 °  desta 
Lei oferecerão, obrigatoriamente, a partir de 3 de dezembro de 1999, o plano-referência de que trata este artigo a 
todos os seus atuais e futuros consumidores (IRpdaçan dprippili medida Prnbicnrin no ) 1774d . 	7n01) 

§ 3 Excluem-se da obrigatoriedade a que se refere o § 2° deste artigo as pessoas jurídicas que mantêm 
sistemas de assistência à saúde pela modalidade de autogestão e as pessoas jurídicas que operem 
exclusivamente planos odontológicos (Ftpdnçan dpdp pela Medida Prnuialida no 9 17744, da 9nni) 

§ 4°  A amplitude das coberturas, inclusive de transplantes e de procedimentos de alta complexidade, será 
definida por normas editadas pela ANS (ineludn pela Medida ProvietSria n°9 17744 de 9no1) 

Art. 10-A. Cabe às operadoras definidas nos incisos I e II do § 1 °  do art. 1 n  desta Lei, por meio de sua rede 
de unidades conveniadas, prestar serviço de cirurgia plástica reconstrutiva de mama, utilizando-se de todos os 
meios e técnicas necessárias, para o tratamento de mutilação decorrente de utilização de técnica de tratamento 
de câncer (Inciuidn rpin Lei n°10 991, de 70n1) 

Art. 10-B. Cabe às operadoras dos produtos de que tratam o inciso I e o § 1 n  do art. 1 °, por meio de rede 
própria, credenciada, contratada ou referenciada, ou mediante reembolso, fornecer bolsas de colostomia, 
ileostomia e urostomia, sonda vesical de demora e coletar de urina com conector, para uso hospitalar, 
ambulatorial ou domiciliar, edada a limitação de prazo, valor máximo e quantidade. (Induidn min1 i no 19 78  

de 9n17) (VigAnria) 

Art. 11. É vedada a exclusão de cobertura às doenças e lesões preexistentes à data de.contratação dos 
produtos de que tratam o inciso I e o § 1 °  do art. 1 n  desta Lei após vinte e quatro meses de vigência do aludido 
instrumento contratual, cabendo à respectiva operadora o ônus da prova e da demonstração do conhecimento 
prévio do consumidor ou beneficiário. (Rndação dada pela medidn pravicória no 9 17744 dn 7nni) 

Parágrafo único. É vedada a suspensão da assistência à saúde do consumidor ou beneficiário, titular ou 
dependente, até a prova de que trata o caput, na forma da regulamentação a ser editada pela ANS (Incluldn roi2 

Medida Prnuiahria n°7 17744, de 9nn1) 

Art. 12. São facultadas a oferta, a contratação e a vigência dos produtos de que tratam o inciso I e o § 1 n  

do art. 1 °  desta Lei, nas segmentações previstas nos incisos I a IV deste artigo, respeitadas as respectivas 
amplitudes de cobertura definidas no plano-referência de que trata o art. 10, segundo as seguintes exigências 
mínimas .  (IRpdan,..an dndn pela Medida PrnuicAria r0 2177-44, dp 2001) 

I - quando incluir atendimento ambulatorial: 

O 

b) cobertura de serviços de apoio diagnóstico, tratamentos e demais procedimentos ambulato§ , • 
solicitados pelo médico assistente; (Redaçõn dadp ru.la Medida PrnuiaAria n°2 17744, de 7nni) 

co 
II - quando incluir internação hospitalar: 

a) cobertura de internações hospitalares, vedada a limitação de prazo, valor máximo e quantidacÊ, 
clinicas básicas e especializadas, reconhecidas pelo Conselho Federal de Medicina, admitindo-se a ex 
dos procedimentos obstétricos; (Refiaçan dada pein Medida Prnuichria no 9 17744 .  de 9nni) 

a) cobertura de consultas médicas, em número ilimitado, em clínicas básicas e especializad s, 
reconhecidas pelo Conselho Federal de Medicina; 

to 
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§ 20  A partir de 3.1ezembro de 1999, da documentação relativa à contratação de produtos de que 
tratam o inciso I e o § 1 	art. 1°  desta Lei, nas segmentações de que trata este artigo, deverá constar 
declaração em separado do consumidor, de que tem conhecimento da existência e disponibilidade do plano 
referência, e de que este lhe foi oferecido (Radnçon rt.d. raia rutadida PrmieiSria n°7 17744,, ria 7nni) 

d) cobertura de exames complementares indispensáveis para o controle da evolução da doença e 
elucidação diagnóstica, fornecimento de medicamentos, anestésicos, gases medicinais, transfusões e sessões 
de quimioterapia e radioterapia, conforme prescrição do médico assistente, realizados ou ministrados durante o 
período de internação hospitalar (RPdaran daria ppla MPeliria PrrniiciSria n°7 17744, da 7nni) 

e) cobertura de toda e qualquer taxa, incluindo materiais utilizados, assim como da remoção do paciente, 
comprovadamente necessária, para outro estabelecimento hospitalar, dentro dos limites de abrangência 
geográfica previstos no contrato, em território brasileiro; e (RPdaçAn daria pela Medida Prdbicdria n°7 17744, dP 

2nni) 

1) cobertura de despesas de acompanhante, no caso de pacientes menores de dezoito anos; 

III - quando incluir atendimento obstétrico: 

a) cobertura assistencial ao recém-nascido, filho natural ou adotko do consumidor, ou de seu dependente, 
durante os primeiros trinta dias após o parto; 

b) inscrição assegurada ao recém-nascido, filho natural ou adotivo do consumidor, como dependente, isento 
do cumprimento dos periodos de carência, desde que a inscrição ocorra no prazo máximo de trinta dias do 
nascimento ou da adoção; (1,2PdaçArl daria pela MPrlirla PrnvicAria no 2 17744, dP 2nni) 

IV - quando incluir atendimento odontológico: 

a) cobertura de consultas e exames auxiliares ou complementares, solicitados pelo odontólogo assistente; 

b) cobertura de procedimentos preventivos, de dentística e endodontia; 

c) cobertura de cirurgias orais menores, assim consideradas as realizadas em ambiente ambulatorial e sem 
anestesia geral; 

V - quando fixar períodos de carência: 

a) prazo máximo de trezentos dias para partos a termo; 

b) prazo máximo de cento e oitenta dias para os demais casos; 

c) prazo máximo de vinte e quatro horas para a cobertura dos casos de urgência e emergência (Incluído 
ppla Mpriiria Prmicluia n° 9 177-44, dP 7nni) 

VI - reembolso, em todos os tipos de produtos de que tratam o inciso I e o § 1 °  do art. 1 0  desta Lei, nos 
limites das obrigações contratuais, das despesas efetuadas pelo beneficiário com assistência á saúde, em 
casos de urgência ou emergência, quando não for possível a utilização dos serviços próprios, contratados, 
credenciados ou referenciados pelas operadoras, de acordo com a relação de preços de serviços médicos e 
hospitalares praticados pelo respectivo produto, pagáveis no prazo máximo de trinta dias após a entrega da 
documentação adequada; (RatinçAn daria ppla Mpriirla Prnvichria no 9 177414, dP 2001). 

VII - inscrição de filho adotivo, menor de doze anos de idade, aproveitando os períodos de carência já 
cumpridos pelo consumidor adotante. 

§ 1 0  Após cento e vinte dias da vigência desta Lei, fica proibido o oferecimento de produtos de que tratam 
o inciso I e o § 1 0  do art. 1 °  desta Lei fora das segmentações de que trata este artigo, observadas suas 
respectivas condições de abrangência e contratação (Radaçon dndn pola Mpdida Prmiclvia n° 9 177-44, de 
2nni) 

§ 3° (Rpungarld pele Medida Prmichria no 9 17744, dP rol) 

Art. 13. Os contratos de produtos de que tratam o inciso 1 e o § 1 °  do art. 1 °  desta Lei têm renovação 
automática a partir do vencimento do prazo inicial de vigência, não cabendo a cobrança de taxas ou qualquer 
outro valor no ato da renovação (PPdaçan dada pPla Mpdida Prnuicória n°2 177414, dP 9001) 

Parágrafo único. Os produtos de que trata o caput, contratados individualmente, terão vigência mínima de 
um ano, sendo vedadas .  {Rerinan andn Innin 1i1 Pditin Prrn ,"rin n° 9 17744, dp 9nn1) 

I - a recontagem de carências; .(RPdaçan daria ppla MPdida Prohria no 9 17744, da 7nn1) 

II - a suspensão ou a rescisão unilateral do contrato, salvo por fraude ou não-pagamento da mensalidade 
por período superior a sessenta dias, consecutivos ou não, nos últimos doze meses de vigência do contrato, 
desde que o consumidor seja comprovadamente notificado até o qüinquagésimo dia de inadimpléncia; e 
(apdaçan daria raia Medida Prmichria no 2 17744, da 9n01). 

III - a suspensão ou a rescisão unilateral do contrato, em qualquer hipótese, durante a ocorrência de 
internação do titular (incluído pela Niedidn prrnictsria n°7 1774d, dp 9nn1) 

Art. 14. Em razão da idade do consumidor, ou da condição de pessoa portadora de deficiência, ninguém 
pode ser impedido de participar de planos privados de assistência á saúde. (Pednçain d2d2 pg.I2 MerlifiR 

prriviceiria no 2 17744, rip 9nn1) (vida i pi n° 12 7IR4, de 2n12) 

Art. 15. A variação das contraprestações pecuniárias estabelecidas nos contratos de produtos de que 
tratam o inciso I e o § 1 °  do art. 1 °  desta Lei, em razão da idade do consumidor, somente poderá ocorrer caso 
estejam previstas no contrato inicial as faixas etárias e os percentuais de reajustes incidentes em cada uma 
delas, conforme normas expedidas pela ANS, ressalvado o disposto no art. 35-E (RPdnçan (12,12 rumn LIPefiría 

prnuieetri2 n° 9 17744, dP 7nrill 

Parágrafo único. É vedada a variação a que alude o caput para consumidores com mais de sessenta anos 
de idade, que participarem dos produtos de que tratam o inciso I e o § 1 °  do art. 1 °, ou sucessores, há mais de 
dez anos (RedaçAn riada pplaMid Prmichria no 9 17744, dP 2nni) 

Art. 16. Dos contratos, regulamentos ou condições gerais dos produtos de que tratam o inciso I e o § 10 
do art. 1°  desta Lei devem constar dispositivos que indiquem com clareza (Rednan rindn rein 1Andidn Prn,knnP 

no 7 17744, da 2nn) 

I - as condições de admissão; 

II - o início da vigência; 

III - os períodos de carência para consultas, internações, procedimentos e exames; 

IV - as faixas etárias e os percentuais a que alude o caput do art. 15; 

V - as condições de perda da qualidade de beneficiário' XRP(12çAn tinta p4r. 1 2 RAPdirin Prol; tbri n ° 9 1 1r7 

ria 7nrii) 

VI - os eventos cobertos e excluídos; 

a 	a 	a 9 	 a VII - o regime, ou tipo de contratação: (F2P4açan dPdn ppl Mpdid Prnuiceiri no 17744, d2001)  

a) individual ou familiar; (Rpclaçars daria mia Mediria Prdbichria no 9 17744, da 7nnij 

b) cobertura de internações hospitalares em centro de terapia intensiva, ou qdkr, vedada a limitação de 
prazo, valor máximo e quantidade, a critério do médico assistente; (Red.o. d.dept.L. MPdida PrmiciSria n° 

2 177-44, rip 2nn1) 

c) cobertura de despesas referentes a honorários médicos, serviços gerais de enfermagem e alimentação; 

(1) 
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§ 30  Para registro provisório dos produtos a serem comercializados, deverão ser apresentados à A 
seguintes dados -  (Inrliikin pela Medida Prmichria n° 7 17744, de 7001) 

I - razão social da operadora ou da administradora' 

InrIllirin pela Medida Prmighria no 7 17744, de wintp II - CNPJ da operadora ou da administradora; (  

III - nome do produto; (Incluído pela Mediria Prnuicliria no 9 17744, de 9001) 

IV - segmentação da assistência (ambulatorial, hospitalar com obstetrícia, hospitalar sem 
odontológica e referência); (Inrliiirin pela Medida Profichria n°7 17744. de 7001) 

b) coletivo empresarial ou (Reflaçan daria pela Medida Prnviefiria n°7 17744, al)a1) 

c) coletivo por adesão; (Redação d2da pela Medida Prmictiria n° 7 177-44 de 2001) 

VIII - a franquia, os limites financeiros ou o percentual de co-participação do consumidor ou beneficiário, 
contratualmente previstos nas despesas com assistência médica, hospitalar e odontológica; (Redação dadn pela 
Medida Prewishria no 9 177-44 de 7001) 

IX - os bónus, os descontos ou os agravamentos da contraprestação pecuniária; 

X - a área geográfica de abrangência; (Refinar, dada pela Medida Prmicaria n°9 17744, de 7001) 

XI - os critérios de reajuste e revisão das contraprestações pecuniárias. 

XII - número de registro na ANS (Inrhiírin pela MI.Cilaq PrmicAria n° 7 17744, de 7001) 

Parágrafo único. A todo consumidor titular de plano individual ou familiar será obrigatoriamente entregue, 
quando de sua Inscrição, cópia do contrato, do regulamento ou das condições gerais dos produtos de que tratam 
o inciso I e o § 1 °  do art. 1 °, além de material explicativo que descreva, em linguagem simples e precisa, todas 
as suas características, direitos e obrigações (Redeçãe dede pela Medida Prmicelria no 9 177414, de 7001) 

Art. 17. A inclusão como contratados, referenciados ou credenciados dos produtos de que tratam o inciso I 
e o § 1°  do art. 1 °  desta Lei, de qualquer entidade hospitalar, implica compromisso para com os consumidores 
quanto à sua manutenção ao longo da vigência dos contratos (Rednan dnd° pel. medida Pr.."" ^0 9  177-

44. de 7001) 

§ 1 0  É facultada a substituição de entidade hospitalar, a que se refere o caput deste artigo, desde que por 
outro equivalente e mediante comunicação aos consumidores e à ANS com trinta dias de antecedência, 
ressalvados desse prazo mínimo os casos decorrentes de rescisão por fraude ou infração das normas sanitárias 
e fiscais em vigor (Refinar, dada pela Medida Prnmigenia n°7 177-44 de 7001) 

§ 20  Na hipótese de a substituição do estabelecimento hospitalar a que se refere o § 1 °  ocorrer por vontade 
da operadora durante período de internação do consumidor, o estabelecimento obriga-se a manter a internação e 
a operadora, a pagar as despesas até a alta hospitalar, a critério médico, na forma do contrato (Redaçãadada 
peie media. Prmichria no 7 17744, de 7001) 

§ 30  Excetuam-se do previsto no § 2°  os casos de substituição do estabelecimento hospitalar por infração 
às normas sanitárias em vigor, durante período de internação, quando a operadora arcará com a responsabilidade 
pela transferência imediata para outro estabelecimento equivalente, garantindo a continuação da assistência, 
sem ónus adicional para o consumidor (iecierde pela Medida Prdviceria n° 2  17744  de 2001) 

§ 4°  Em caso de redimensionamento da rede hospitalar por redução, as empresas deverão solicitar à ANS 
autorização expressa para tanto, informando -  (Inrluirin pela Mediria Prrwichria n°7 17744 de 7001) 

I - nome da entidade a ser excluída-  (incluído peia medida Prduicdria no 7 17744. de 7001) 

II - capacidade operacional a ser reduzida com a exclusão; (lnClIIldn pm. Mediria Prruficaria no 9 17744, de 

desta Lei, implicará as se 	es obrigações e direitos' (RedeÇAn dnein peln Merildn Prcn,ilSrin no 9 17744. de 

mu) 

I - o consumidor de determinada operadora, em nenhuma hipótese e sob nenhum pretexto ou alegação, 
pode ser discriminado ou atendido de forma distinta daquela dispensada aos clientes vinculados a outra 
operadora ou plano; 

II - a marcação de consultas, exames e quaisquer outros procedimentos deve ser feita de forma a atender 
às necessidades dos consumidores, privilegiando os casos de emergência ou urgência, assim como as pessoas 
com mais de sessenta e cinco anos de idade, as gestantes, lactantes, lactentes e crianças até cinco anos; 

III - a manutenção de relacionamento de contratação, credenciamento ou referenciamento com número 
ilimitado de operadoras, sendo expressamente vedado às operadoras, independente de sua natureza jurídica 
constitutiva, impor contratos de exclusividade ou de restrição à atividade profissional (Rednati d2d2 pela  MedidR 

Prmicória no 9 17744 .  de 7001) 

Parágrafo Cínico. A partir de 3 de dezembro de 1999, os prestadores de serviço ou profissionais de saúde 
não poderão manter contrato, credenciamento ou referenciamento com operadoras que não tiverem registros para 
funcionamento e comercialização conforme previsto nesta Lei, sob pena de responsabilidade por atividade 
irregular (lecieido pela comida Prmicaria no 9 17744 de20e1) 

Art. 19. Para requerer a autorização definitiva de funcionamento, as pessoas jurídicas que já atuavam como 
operadoras ou administradoras dos produtos de que tratam o inciso I e o § 1 °  do art. 10  desta Lei, terão prazo de 
cento e oitenta dias, a partir da publicação da regulamentação especifica pela ANS. (Red2ç5n rkodio  PP12  MPflirin 
prmicAria no 2 17744 .  de 7001) 

§ 1 0  Até que sejam expedidas as normas de registro, serão mantidos registros provisórios das pessoas 
jurídicas e dos produtos na ANS, com a finalidade de autorizar a comercialização ou operação dos produtos a 
que alude o caput, a partir de 2 de janeiro de 1999 (Red2ç5o dada ppi. Medida Prduchria n°7 17744, de 2001) 

§ 2°  Para o registro provisório, as operadoras ou administradoras dos produtos a que alude o caput 
deverão apresentar à ANS as informações requeridas e os seguintes documentos, independentemente de outros 
que venham a ser exigidos -  (Ieciuide peie Medida Pro.igórie no 9 17744 .  de 7001) 

I - registro do instrumento de constituição da pessoa jurídica; (Inciuide peie Medida ProNiqórie no 9 17744,  

de 7001) 

II - nome fantasia; (Inrldidri pela Medida PrrnicAria n°7 177-44. de 7001) 

III_ cNRj- (Incliiidn pela Medida Prnuichria n°7 17744 de 7001) 

IV - endereço; (Inclidrin pela Medida Pro,IcAria n°9 177-44, de 7001) 

V - telefone, fax e e-mail; e (Incliiidn pela Medida Prnuicdria n° 7 17744, de 7001) 

VI - principais dirigentes da pessoa jurídica e nome dos cargos que ocupam (Incluída-pela-Adedida 
Prmichria no 2 17744 de 7001) 

2001) 

III - impacto sobre a massa assistida, a partir de parãmetros definidos pela ANS, correlacionando a 
necessidade de leitos e a capacidade operacional restante; e jiecieide pele rtnedide Prwieisrie no 7 17_7-44, de 

2001) 

IV - justificativa para a decisão, observando a obrigatoriedade de manter cobertura com padrões de 
qualidade equivalente e sem ónus adicional para o consumidor (Inrlitfrin pela Medida PrmicAria n° 7 177-44 cie 

2001) 

Art. 18. A aceitação, por parte de qualquer prestador de serviço ou profissional de saúde, da condição de 
contratado, credenciado ou cooperado de uma operadora de produtos de que tratam o inciso I e o § 1 °  do art. 1°  
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independentes, registrado. respectivo Conselho Regional de Contabilidade e na Comissão de Valores 
Mobiliários - CVM, public anualmente, o parecer respectivo, juntamente com as demonstrações financeiras 

determinadas pela Leio°  â dm, de 15 de rie7emhrn de 1 1:17R  

VI - âmbito geográfico de cobertura xinci.,Idn N.1. Medida PrnticeSria no 7 177-44 ,  de 70n1) 

VII - faixas etárias e respectivos preços .  (Incluldn peia Medida  Provisórin n°  2 177-44, de 200 1 ) 

VIII - rede hospitalar própria por Município (para segmentações hospitalar e referência) .  (Incluldn rela 

Medida ProvictSria n°7 177-44 ,  de 7001) 

- rede hospitalar contratada ou referenciada por Município (para segmentações hospitalar e referência); 
(incluirdn peio Medida Prnvicedate 2 1 77-44., de 2001) 

X - outros documentos e informações que venham a ser solicitados pela ANS. (incluldo_..pelalledida 
prebicAri2 no 9 17744 ,  de 7001) 

§ 4°  Os procedimentos administrativos para registro provisório dos produtos serão tratados em norma 
específica da ANS XInrli 'kin pela Medida PrnvictSria no 7 17744 ,  de 7001) 

§ 5°  Independentemente do cumprimento, por parte da operadora, das formalidades do registro provisório, 
ou da conformidade dos textos das condições gerais ou dos instrumentos contratuais, ficam garantidos, a todos 
os usuários de produtos a que alude o caput, contratados a partir de 2 de janeiro de 1999, todos os benefícios 
de acesso e cobertura previstos nesta Lei e em seus regulamentos, para cada segmentação definida no art. 12. 
(ineil ddfl pela Medida Provichria n° 7 17744, de 7001) 

§ 60  O não-cumprimento do disposto neste artigo implica o pagamento de multa diária no valor de R$ 

10.000,00 (dez mil reais) aplicada às operadoras dos produtos de que tratam o inciso I e o § 1 °  do art. 1 ° . 
(InrIlikin pela Medida Prnvicriria no 7 17744 .  de 7001) 

§ 7°  As pessoas jurídicas que forem iniciar operação de comercialização de planos privados de assistência 

saúde, a partir de 8 de dezembro de 1998, estão sujeitas aos registros de que trata o § 1 0  deste artigo. 
(Inr-li dein pela Medida Prnvichria no 9 17744, de 7001) 

Art. 20. As operadoras de produtos de que tratam o inciso I e o § do art. 1 °  desta Lei são obrigadas a 
fornecer, periodicamente, à ANS todas as informações e estatísticas relativas as suas atividades, incluídas as de 
natureza cadastral, especialmente aquelas que permitam a identificação dos consumidores e de seus 
dependentes, incluindo seus nomes, inscrições no Cadastro de Pessoas Físicas dos titulares e Municípios onde 
residem, para fins do disposto no art 32 ,(Redaçan daria pela Medida Prrivieriria n°7 17744, de 7001) 

§ 1 °  Os agentes, especialmente designados pela ANS, para o exercício das atividades de fiscalização e 
nos limites por ela estabelecidos, têm livre acesso as operadoras, podendo requisitar e apreender processos, 
contratos, manuais de rotina operacional e demais documentos, relativos aos produtos de que tratam o inciso I e 
e § 1 0  de art.  10  desta Lei (Permmerarin pela Medida PrnvicrSria n° 7 17744, de 7001) 

§ 20  Caracteriza-se como embaraço à fiscalização, sujeito às penas previstas na lei, a imposição de 

qualquer dificuldade à consecução dos objetivos da fiscalização, de que trata o § 1 °  deste artigo. (inci.ddo pela 

Medido Prebicm. no 7 17744, de 7001) 

Art. 21. É vedado as operadoras de planos privados de assistência à saúde realizar quaisquer operações 
financeiras: 

I - com seus diretores e membros dos conselhos administrativos, consultivos, fiscais ou assemelhados, 
bem como com os respectivos cônjuges e parentes até o segundo grau, inclusive; 

II - com empresa de que participem as pessoas a que se refere o inciso I, desde que estas sejam, em 
conjunto ou isoladamente, consideradas como controladoras da empresa (PedaçÃo dado PO" Medido  Prntágl'iriR 
no 9 17744,  de 2001) 

Art. 22. As operadoras de planos privados de assistência à saúde submeterão suas contas a auditores 

§ 1 °  A auditoria independente também poderá ser exigida quanto aos cálculos atuariais, elaborados 
segundo diretrizes gerais definidas Pelo CONSU (Renumeredd pela Medida Provicária n°7 17744, de 2001) 

§ 20  As operadoras com número de beneficiários inferior a vinte mil usuários ficam dispensadas da 
publicação do parecer do auditor e das demonstrações financeiras, devendo, a ANS, dar-lhes publicidade. 
(Inrluirio pela Medida Prrivicebria n° 7 17744, de 7001) 

Art. 23. As operadoras de planos privados de assistência à saúde não podem requerer concordata e não 
estão sujeitas a falência ou insolvência civil, mas tão-somente ao regime de liquidação extrajudicial..(Redação 
dada peio medido Prnvicr5ria no ? 177-44, de 7001) 

§ 1 0  As operadoras sujeitar-se-ão ao regime de falência ou insolvência civil quando, no curso da liquidação 
extrajudicial, forem verificadas uma das seguintes hipóteses .  (incluido pelo medido PrmiS6 ri2  no 9  177-44, de  

7001) 

I - o ativo da massa liquidanda não for suficiente para o pagamento de pelo menos a metade dos créditos 
quirogralários• (innioidn peio medido PrnvicAria n°7 177-44, de 7001) 

II - o ativo realizável da massa liquidanda não for suficiente, sequer, para o pagamento das despesas 
administrativas e operacionais inerentes ao regular processamento da liquidação extrajudicial; ou (IncInhin pela 

Medida PrnvicrSria n°2 177-44s  de  700) 

III - nas hipóteses de fundados indícios de condutas previstas nos arts. 186 a 189 do Decreto-Lei n °  7.661, 
de 21 de junho de 1945. (Inoinirin peia medido prdusorip rl° 9 197-44 , de 2001 ) 

§ 20  Para eleito desta Lei, define-se ativo realizável como sendo todo ativo que possa ser convertido em 
moeda corrente em prazo compatível para o pagamento das despesas administrativas e operacionais da massa 
liquidanda (InCluidrs pelo medida Provisória n. 7 17744, de 7001) 

§ 30  A vista do relatório do liquidante extrajudicial, e em se verificando qualquer uma das hipóteses 

previstas nos incisos I, II ou III do § 1 °  deste artigo, a ANS poderá autorizá-lo a requerer a falência ou insolvência 
civil da operadora (lmlelidn pela Mediria Pravicivria no 9 177-44, de 7001) 

§ 40  A distribuição do requerimento produzirá imediatamente os seguintes eleitos' (locluldo-pelallledida 
Prnvichria no 9 17744 ,  de 7001) 

I - a manutenção da suspensão dos prazos judiciais em relação à massa liquidanda; (1aclulda..pelabledida 
PrnvicAria n°7 17744 .  de 7001) 

II - a suspensão dos procedimentos administrativos de liquidação extrajudicial, salvo os relativos à guarda e 
à proteção dos bens e imóveis da massa .  (Incluidn pela medido Probisoria n° 2 17744 ,  de 7001) 

III - a manutenção da indisponibilidade dos bens dos administradores, gerentes, conselheiros e 
assemelhados, até posterior determinação judicial .  e (Incluído peio medido Prnbisnri2 no 9 177-44, de 7001) 

IV - prevenção do juízo que emitir o primeiro despacho em relação ao pedido de conversão do 
(Incluidn pela Medida Prenvicriria no 7 17744 ,  de 7001) 

§ 5°  A ANS, no caso previsto no inciso II do § 1 °  deste artigo, poderá, no período compreendid 
distribuição do requerimento e a decretação da falência ou insolvência civil, apoiar a proteção dos be 
imóveis da massa liquidanda (Inoiuido paia medida Provisória n°2 177-44, de 7001) 

§ 60  O liquidante enviará ao juízo prevento o rol das ações judiciais em curso cujo anda 
suspenso até que o juiz competente nomeie o slndico da massa falida ou o liquidante da massa 
(Influído pela Medida Prnvicória no 9 17744 ,  de 7001) 

V - tipo de contratação (individual/familiar, coletivo empresarial e coletivo por alto); 	pelo Medido 
ProvicrSria n° 7 17744. de 7001) 
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Art. 24. Sempre que detectadas nas operadoras sujeitas à disciplina desta aliciência das garantias 
do equilíbrio financeiro, anormalidades econômico-financeiras ou administrativas gr ue coloquem em risco a 
continuidade ou a qualidade do atendimento à saúde, a ANS poderá determinar a alienação da carteira, o regime 
de direção fiscal ou técnica, por prazo não superior a trezentos e sessenta e cinco dias, ou a liquidação 
extrajudicial, conforme a gravidade do caso (geriaçA0 dada pela Medida Prnuiattria po 7 17744, de 20n1) 

§ 1°  O descumprimento das determinações do diretor-fiscal ou técnico, e do liquidante, por dirigentes, 
administradores, conselheiros ou empregados da operadora de planos privados de assistência à saúde acarretará 
o imediato afastamento do infrator, por decisão da ANS, sem prejulzo das sanções penais cabíveis, assegurado 
o direito ao contraditório, sem que isto implique efeito suspensivo da decisão administrativa que determinou o 
afastamento (RedeÇArl dada pela Medida PrnviarSria n°7 17744,  de uni) 

§ 20  A ANS, ex officio ou por recomendação do diretor técnico ou fiscal ou do liquidante, poderá, em ato 
administrativo devidamente motivado, determinar o afastamento dos diretores, administradores, gerentes e 
membros do conselho fiscal da operadora sob regime de direção ou em liquidação. (Pedaçan dada pela medida 
PrnviarSria n°9 177-44 , de  2001) 

§ 30  No prazo que lhe for designado, o diretor-fiscal ou técnico procederá à análise da organização 
administrativa e da situação económico-financeira da operadora, bem assim da qualidade do atendimento aos 
consumidores, e proporá à ANS as medidas cablveis (Redeon daria pela Medida Prrnáahria n° 9 17744. de 

2nni ) 

§ 40  O diretor-fiscal ou técnico poderá propor a transformação do regime de direção em liquidação 
extrajudicial (Redeçan derre peie Medida Prewichria n°9 177.44 .  de 2n01) 

§ 50  A ANS promoverá, no prazo máximo de noventa dias, a alienação da carteira das operadoras de 
planos privados de assistência à saúde, no caso de não surtirem efeito as medidas por ela determinadas para 
sanar as irregularidades ou nas situações que impliquem risco para os consumidores participantes da carteira. 
(ReriaçAn daria pela Medida PrrasietSria n°7 17744, de 7001) 

Art. 24-A. Os administradores das operadoras de planos privados de assistência à saúde em regime de 
direção fiscal ou liquidação extrajudicial, independentemente da natureza jurídica da operadora, ficarão com 
todos os seus bens indisponíveis, não podendo, por qualquer forma, direta ou indireta, aliena-los ou onerá-los, até 
apuração e liquidação final de suas responsabilidades (inrinicin peia Medida PrnuiarSria n°7 17744 .  de 2001) 

§ 1 0  A indisponibilidade prevista neste artigo decorre do ato que decretar a direção fiscal ou a liquidação 
extrajudicial e atinge a todos aqueles que tenham estado no exercício das funções nos doze meses anteriores 
ao mesmo ato (Incluído pela Medida Prougória no 2 17744. de 2331) 

§ 20  Na hipótese de regime de direção fiscal, a indisponibilidade de bens a que se refere o caput deste 
artigo poderá não alcançar os bens dos administradores, por deliberação expressa da Diretoria Colegiada da 
ANS jincinida peia medida  Prmictiria no 2 17744 .  de 70(11) 

§ 30  A ANS, ex officio ou por recomendação do diretor fiscal ou do liquidante, poderá estender a 
indisponibilidade prevista neste artigo .  (incluído pela Medida Prouichria no 9 17744. de 7031) 

I - aos bens de gerentes, conselheiros e aos de todos aqueles que tenham concorrido, no período previsto 

no § 1°, para a decretação da direção fiscal ou da liquidação extrajudicial .  (incinidn peLa Medida PrmigtSria no 

17744 ,  de 7001) 

II - aos bens adquiridos, a qualquer título, por terceiros, no período previsto no § 1 °, das pessoas referidas 
no inciso 1, desde que configurada fraude na transferência (Inrlairin pela Medida Prrwiahria no 7 177,14. de 7001) 

§ 40  Não se incluem nas disposições deste artigo os bens considerados inalienáveis ou impenhoráveis 
pela legislação em vigor (Inrle dein pela Itilerlida Prraichria n°7 17744 .  de 7001) 

§ 50  A indisponibilidade também não alcança os bens objeto de contrato de alienação, de promessa de 
compra e venda, de cessão ou promessa de cessão de direitos, desde que os respectivos instrumentos tenham 
sido levados ao competente registro público, anteriormente à data da decretação da direção fiscal ou da 

a  

liquidação extrajudicial (Inc pela Medida Prnviceiria n°7 17744, de  2n01) 

§ 6°  Os administradores das operadoras de planos privados de assistência à saúde respondem 
solidariamente pelas obrigações por eles assumidas durante sua gestão até o montante dos prejuízos causados, 
independentemente do nexo de causalidade (Incluidn pela Medida Prmicória n° 2 177-44. de 7001) 

Art. 24-B. A Diretoria Colegiada definirá as atribuições e competências do diretor técnico, diretor fiscal e do 
responsável pela alienação de carteira, podendo ampliá-las, se necessário. (leciuidn pela Medida Procaria no 

2 17744 .  de 7001) 

Art. 24-C. Os créditos decorrentes da prestação de serviços de assistência privada à saúde preferem a 
todos os demais, exceto os de natureza trabalhista e tributários (Inrlaildn pela Medida PrimiqrSria no 2 17744, de 

204 

Art. 24-D. Aplica-se à liquidação extrajudicial das operadoras de planos privados de assistência à saúde e 

ao disposto nos arts. 24-A e 35-1, no que couber com os preceitos desta Lei, o disposto na Lei n °  6.024, de 13 

de março de 1974, no Decreto-Lei n° 7.661, de 21 de junho de 1945, no Decreto-Lei n ° 41, de 18 de novembro de 

1966, e no Decreto-Lei n a  73, de 21 de novembro de 1966, conforme o que dispuser a ANS (Incluldapelalderlida 
Prnuichria no 9 17744. de 2004 

Art. 25. As infrações dos dispositivos desta Lei e de seus regulamentos, bem como aos dispositivos dos 
contratos firmados, a qualquer tempo, entre operadoras e usuários de planos privados de assistência à saúde, 

sujeitam a operadora dos produtos de que tratam o inciso I e o § 1 0  do art. 1 °  desta Lei, seus administradores, 
membros de conselhos administrativos, deliberativos, consultivos, fiscais e assemelhados às seguintes 
penalidades, sem prejuízo de outras estabelecidas na legislação vigente: (RedeçAn dada pela medide Prrn," ,iS 

n° 7 17744. de 7nni) wigAncie) 

I - advertência; 

II - multa pecuniária; 

III - suspensão do exercício do cargo; 

IV - inabilitação temporária para exercício de cargos em operadoras de planos de assistência à saúde; 
(RerinA0 dada pela ruladirla Prmiariria no 2 17744. da 7001) 

V - inabilitação permanente para exercicio de cargos de direção ou em conselhos das operadoras a que se 
refere esta Lei, bem como em entidades de previdência privada, sociedades seguradoras, corretoras de seguros 
e instituições financeiras. 

VI - cancelamento da autorização de funcionamento e alienação da carteira da operadora (leciulde pela 
Medide Prnvichria no 7 17744, de 7001) 

Art. 26. Os administradores e membros dos conselhos administrativos, deliberativos, consultivos, fiscais e 
assemelhados das operadoras de que trata esta Lei respondem solidariamente pelos prejuízos causados a 
terceiros, inclusive aos acionistas, cotistas, cooperados e consumidores de planos privados de assistência à 
saúde, conforme o caso, em conseqüência do descumprimento de leis, normas e instruções referentes às 
operações previstas na legislação e, em especial, pela falta de constituição e cobertura das garantias 
obrigatórias (PeriaÇão dedo pela Medida Proviaória no 2 17744 ,  de 2001) 

Art. 27. A multa de que trata o art. 25 será fixada e aplicada pela ANS no ãmbito de suas atribuições, 
valor não inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e não superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) de 
com o porte econômico da operadora ou prestadora de serviço e a gravidade da infração, ressalvado o dif• • 

Art 28 (iReoingarie pele Mediria Prnuiceiria n°2_177-44. de 2001) 

Art. 29. As infrações serão apuradas mediante processo administrativo que tenha por base 
infração, a representação ou a denúncia positiva dos fatos irregulares, cabendo à ANS dispor sobre ner 
instauração, recursos e seus efeitos, instâncias e prazos „ _ • •,•0 

a 

no § 60  do art 19 (RednÇA^ Ode peia medida 	 X ra PrrwictSria no 7 17744 .  dp 2001) 
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2001) 
	 • 

§ 1 0  O processo administrativo, antes de aplicada a penalidade, poderá, a título excepcional, ser 
suspenso, pela ANS, se a operadora ou prestadora de serviço assinar termo de compromisso de ajuste de 
conduta, perante a diretoria colegiada, que terá eficácia de título executivo extrajudicial, obrigando-se a: (1I1C1111d0 
pela Medida PrnuietSria no ? 17744, de 9001) 

I - cessar a prática de atividades ou atos objetos da apuração e (inclui& pela Medida Prnuicetria n° 9 177-

44 dg,  ?frit) 

II - corrigir as irregularidades, inclusive indenizando os prejulzos delas decorrentes. (Incluído_pelalledicla 
PrmicAria no 9 17744, de 9001) 

§ 20  O termo de compromisso de ajuste de conduta conterá, necessariamente, as seguintes cláusulas: 
(Inch Ildn pela Medida Prnsjicória n° 9 177-44, de 9001) 

I - obrigações do compromissãrio de fazer cessar a prática objeto da apuração, no prazo estabelecido; 
(incluído pela Medida Pricoiaária n°7 177-44 de 2001) 

II - valor da multa a ser imposta no caso de descumprimento, não inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e 
não superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) de acordo com o porte económico da operadora ou da 
prestadora de serviço (Inniatdn pela Medida PrrwictSria n°7 17744. de 2001) 

§ 30  A assinatura do termo de compromisso de ajuste de conduta não importa confissão do 
compromissário quanto à matéria de fato, nem reconhecimento de ilicitude da conduta em apuração (inninirin 

pela Medida Prnuiqdria n° 2 17744. de 9001) 

§ 40  O descumprimento do termo de compromisso de ajuste de conduta, sem prejuízo da aplicação da 
multa a que se refere o inciso II do § 20, acarreta a revogação da suspensão do processo. (1ncluidapelaltledicla 
Provichria n°7 17744 de 9001) 

§ 5°  Cumpridas as obrigações assumidas no termo de compromisso de ajuste de conduta, será extinto o 
processo. (Inciardn pela Medida Prnuichria no 9 17744 de 9001) 

§ 60  Suspende-se a prescrição durante a vigência do termo de compromisso de ajuste de conduta. 
(incluído pela Medida Prnuichria no ? 17744. de 9001) 

§ 70  Não poderá ser firmado termo de compromisso de ajuste de conduta quando tiver havido 
descumprimento de outro termo de compromisso de ajuste de conduta nos termos desta Lei, dentro do prazo de 
dois anos (incha& peia Medida Prnviceiria n°9 17744. de 9001) 

§ 80  O termo de compromisso de ajuste de conduta deverá ser publicado no Diário Oficial da União. 
(inclui& pela Medida Prnuichria no 9 17744 de 9001) 

§ 90  A ANS regulamentará a aplicação do disposto nos §§ 1 °  a 70  deste artigo. (locluldo-pela-Medida 
Prnuicdria n°2  17744. de 9001) 

Art. 29-A. A ANS poderá celebrar com as operadoras termo de compromisso, quando houver interesse na 
implementação de práticas que consistam em vantagens para os consumidores, com vistas a assegurar a 
manutenção da qualidade dos serviços de assistência ã saúde (innuirdn peia Medida Prnuichria no 7 177 	de 

2001) 

§ 1°  O termo de compromisso referido no caput 'não poderá implicar restrição de direitos do usuário. 
(lnrii tido pela Medida Prnuigebria n°2 177-44 de 9001) 

§ 20  Na definição do termo de que trata este artig serão considerados Os clbri rios de aferição e controle 
da qualidade dos serviços a serem oferecidos pelas ope oras (inciiirric peia PuIedida Prmictiria no ? 17744 de 

2001) 

§ 30  O descumprimerlegustificado do termo de compromisso poderá importar na aplicação da penalidade 

de multa a que se refere &algo II, § 20, do art. 29 desta Lei (incluidn peia Medida PrriviqrSria ,p° 2 17744. de 

2001) 

Art. 30. Ao consumidor que contribuir para produtos de que tratam o inciso I e o § 1 0  do art. 10  desta Lei, 
em decorrência de vínculo empregatício, no caso de rescisão ou exoneração do contrato de trabalho sem justa 
causa, é assegurado o direito de manter sua condição de beneficiário, nas mesmas condições de cobertura 
assistencial de que gozava quando da vigência do contrato de trabalho, desde que assuma o seu pagamento 
integral (RedeOn dada peia medida Prnuianria p°7 17744 de 9001) 

§ 1 °  O período de manutenção da condição de beneficiário a que se refere o caput será de um terço do 
tempo de permanência nos produtos de que tratam o inciso I e o § 1 °  do art. 1 °, ou sucessores, com um mlnimo 
assegurado de seis meses e um máximo de vinte e quatro meses (RedaçAn dada pela Medida Prnvic&ia no 

2 17744 de 7001) 

§ 2°  A manutenção de que trata este artigo é extensiva, obrigatoriamente, a todo o grupo familiar inscrito 
quando da vigência do contrato de trabalho. 

§ 30  Em caso de morte do titular, o direito de permanência é assegurado aos dependentes cobertos pelo 
plano ou seguro privado coletivo de assistência à saúde, nos termos do disposto neste artigo. 

§ 40  O direito assegurado neste artigo não exclui vantagens obtidas pelos empregados decorrentes de 
negociações coletivas de trabalho. 

§ 5°  A condição prevista no caput deste artigo deixará de existir quando da admissão do consumidor 
titular em novo emprego (incluída pela medida Provigcria no 2 19744, de 9001) 

§ 60  Nos planos coletivos custeados integralmente pela empresa, não é considerada contribuição a co-
participação do consumidor, única e exclusivamente, em procedimentos, como fator de moderação, na utilização 
dos serviços de assistência médica ou hospitalar. (Incluído rPii fut.dicia Prousdria no 9 17744 de 9001) 

Art. 31. Ao aposentado que contribuir para produtos de que tratam o inciso I e o § 1 °  do art. 1 °  desta Lei, 
em decorrência de vínculo empregaticio, pelo prazo mínimo de dez anos, é assegurado o direito de manutenção 
como beneficiário, nas mesmas condições de cobertura assistencial de que gozava quando da vigência do 
contrato de trabalho, desde que assuma o seu pagamento integral (Redaçan dada pela Medida Prnuiceiria no 

17744, de 9001) 

§ 1 °  Ao aposentado que contribuir para planos coletivos de assistência à saúde por período inferior ao 
estabelecido no caput é assegurado o direito de manutenção como beneficiário, à razão de um ano para cada 
ano de contribuição, desde que assuma o pagamento integral do mesmo. (Reder:ein ande pel2 Medide PrevigiSen 

no 7 17744 de 9001) 

§ 2°  Para gozo do direito assegurado neste artigo, observar-se-ão as mesmas condições estabelecidas 
nos §§ 2°, 30, 40, 50  e 60  do art 30 (Redarian dada pela Medida PrnvicAria n°7 17744. de 9001) 

§ 30  Para gozo do direito assegurado neste artigo, observar-se-ão as mesmas condições estabelecidas nos 
§§ 2°  e 4°  do art. 30. 

Art. 32. Serão ressarcidos pelas operadoras dos produtos de que tratam o inciso I e o § 1 °  do art. 1 °  
Lei, de acordo com normas a serem definidas pela ANS, os serviços de atendimento à saúde previstcij 
respectivos contratos, prestados a seus consumidores e respectivos dependentes, em instituições púli 
privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do Sistema Único de Saúde - SUS (RedaÇe ded3 

MPelifi2 Probiefiria n°7 17744, de 9001) 

§ 1°  O ressarcimento será efetuado pelas operadoras ao SUS com base em regra de valoração ap 
divulgada pela ANS, mediante crédito ao Fundo Nacional de Saúde - FNS 
2011)  
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X 
TI na 

Parágrafo único. A ANS lixará as normas sobre as matérias previstas no inciso IV deste artigo, devendcz 
adequá-las, se necessário, quando houver diretrizes gerais estabelecidas pelo CONSU. 
prmicnria n° 7 17744, de 2001) 

Art. 35-B. O CONSU será integrado pelos seguintes Ministros de Estado: 
no 

 
2 177-44, rie 9nn1)  XVig4nria) (rnmpneiça& xide nen 4 n44, de A 19 )nn1) 

V - deliberar sobre a criação de câmaras técnicas, de caráter consultivo, de forma a subsidiar suas 
decisões (InrInidn pela Medida Prmichria n° ) 17744, de 9nn1) 

• 

§ 2°  Para a efetivação do ressarcimento, a ANS disponibilizará às opea discriminação dos 
procedimentos realizados para cada consumidor (RedaçArt daria pela Medida Prnuice7 177-44, da 9nn1) 

§ 3°  A operadora efetuará o ressarcimento até o 15°  (décimo quinto) dia da data de recebimento da 
notificação de cobrança feita pela ANs (ReelaçAn daria pela I ei no 19 46C , 	7n1 1) 

§ 4°  O ressarcimento não efetuado no prazo previsto no § 3°  será cobrado com os seguintes acréscimos: 
(RPdação dada pPIP Medida Prduicdria rio 2 17744, de 2nni) 

I - juros de mora contados do mês seguinte ao do vencimento, à razão de um por cento ao mês ou fração; 
(Inrit &In pela Mediria Prnuiehria no ) 17744, de 7nn1) 

II - multa de mora de dez por cento (Incluída pela medida Pro l,igórie no 2 17744, de 9nni) 

§ 5°  Os telores não recolhidos no prazo previsto no § 3°  serão inscritos em dívida afite da ANS, a qual 
compete a cobrança judicial dos respectivos créditos XIncliddri pela Medida Prnuiceiria no 9 17744, de 7nni) 

§ 6°  O produto da arrecadação dos juros e da multa de mora serão revertidos ao Fundo Nacional de 
Saúde (ineinidn peie Medida PrnviciSria no 7 17744, de 9n01) 

§ 7°  A ANS disciplinará o processo de glosa ou impugnação dos procedimentos encaminhados, conforme 
previsto no § 21  deste artigo, cabendo-lhe, inclusive, estabelecer procedimentos para cobrança dos valores a 
serem ressarcidos (Redação dada peie Lei no 19 .16( de 9n1 1) 

§ 	Os valores a serem ressarcidos não serão inferiores aos praticados pelo SUS e nem superiores aos 
praticados pelas operadoras de produtos de que tratam o inciso I e o § 1 °  do art. 1°  desta Lei. Onrinitin pela 

Mediria Prmichria no 9 17744, de 2nni) 

§ 9°  Os valores a que se referem os §§ 3°  e 6°  deste artigo não serão computados para fins de aplicação 
dos recursos mlnimos nas ações e serviços públicos de saúde nos termos da Constituição Federal (Incluído 
pein Pi n°1 46C4, de 2nii ) 

Art. 33. Havendo indisponibilidade de leito hospitalar nos estabelecimentos próprios ou credenciados pelo 
plano, é garantido ao consumidor o acesso à acomodação, em nível superior, sem ônus adicional. 

Art. 34. As pessoas jurldicas que executam outras atividades além das abrangidas por esta Lei deverão, 
na forma e no prazo definidos pela ANS, constituir pessoas jurídicas independentes, com ou sem fins lucrativos, 
especificamente para operar planos privados de assistência à saúde, na forma da legislação em vigor e em 
especial desta Lei e de seus regulamentos (Redaçãn dada peia Medida PrnuicAria n° 2 17744, de 20n1) 

Art. 35. Aplicam-se as disposições desta Lei a todos os contratos celebrados a partir de sua vigência, 
assegurada aos consumidores com contratos anteriores, bem como àqueles com contratos celebrados entre 2 
de setembro de 1998 e 1 °  de janeiro de 1999, a possibilidade de optar pela adaptação ao sistema previsto nesta 
Lei. .(FeedaçSn daria pela Medida Prmichria no 9 17744, de 9nn1) 

§ 1 °  Sem prejuízo do disposto no art. 35-E, a adaptação dos contratos de que trata este artigo deverá ser 
formalizada em termo próprio, assinado pelos contratantes, de acordo com as normas a serem definidas pela 
ANS (RprIRÇAn daria pela Medida PrnvicrSria no 9 17744, de 9nn1) 

§ 4°  Nenhum contrair derá ser adaptado por decisão unilateral da empresa operadora. (incluidn pela 

Mediria Prmichria n° 177' 	a 7nni) 

§ 5°  A manutenção dos contratos originais pelos consumidores não-optantes tem caráter personalíssimo, 
devendo ser garantida somente ao titular e a seus dependentes já inscritos, permitida inclusão apenas de novo 
cônjuge e filhos, e vedada a transferência da sua titularidade, sob qualquer pretexto, a terceiros (Incluí/1n pPlá 

Medida Prnuicnria no 9 17744, CIP 2nni). 

§ 6Os produtos de que tratam o inciso 1 e o § 1 a  do art. 1 °  desta Lei, contratados até 1 °  de janeiro de 
1999, deterão permanecer em operação, por tempo indeterminado, apenas para os consumidores que não 
optarem pela adaptação às notes regras, sendo considerados extintos para fim de comercialização. (!ncluido 
pela Medida PrmiceSria no 9 17744, de uni) 

§ 7°  As pessoas jurídicas contratantes de planos coletivos, não-optantes pela adaptação prevista neste 
artigo, fica assegurada a manutenção dos contratos originais, nas coberturas assistenciais neles pactuadas. 
xinciurd. pela Medida Prnuiceiria no')  17744, de 9nn1) 

§ 8' A ANS definirá em norma própria os procedimentos formais que deverão ser adotados pelas empresas 
para a adatação dos contratos de que trata este artigo (Inninícin pela m.clid. Prnuiçóri. no 7 17744, de 2nni) 

Art. 35-A. Fica criado o Conselho de Saúde Suplementar - CONSU, órgão colegiado integrante da estrutura 
regimental do Ministério da Saúde, com competência para (Vigenria) pela Medida Prnuie(ria n° 7 177- 

44,rk 7nni) 

I - estabelecer e supervisionar a execução de políticas e diretrizes gerais do setor de saúde suplementar; 
(Inriiiidn pela MPIlifin Prmichria no 9 177-44, de 7nni) 

li - aprovar o contrato de gestão da ANS .  (incluído pela medida Prnuicória no 2 17744, d. 2001) 

III - supervisionar e acompanhar as ações e o funcionamento da ANS .  (Incluidn min Medida Preuiótle no  

2 177-44, rlp 7001) 

IV - fixar diretrizes gerais para implementação no setor de saúde suplementar sobre: (Inclulda_pelalledida 
PrmiciSria no 9 17744, de 7nn1) 

a) aspectos econômico-financeiros- (Inrinitin 	Medida Prouichria no 9 177-44, de 7nni) 

b) normas de contabilidade, atuariais e estatísticas; jinninicin pela medida Prnuicfsda n° 7 177-44, dp 7nn1) 

c) parâmetros quanto ao capital e ao patrimônio liquido mlnimos, bem assim quanto às formas de sua 
subscrição e realização quando se tratar de sociedade anônima; (InClUldr. PAIPMdid Prnôri e° 2 1224g1 , da 
2nn1) 

d) critérios de constituição de garantias de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, consistentes em 
bens, móveis ou imóveis, ou fundos especiais ou seguros garantidores; (Inclui& p&In çsd 	Prrnáqemi2  a°  2 177- 

44. d  

e) criação de fundo, contratação de seguro garantidor ou outros instrumentos que julgar adequados, com o 
objetivo de proteger o consumidor de planos pritedos de assistência à saúde em caso de insolvência ce 
empresas Operadoras" (Incintrin pela Medida Prmichria n° 9 177-44, de 2nni) 

-1+ ' 
-s 

§ 2°  Quando a adaptação dos contratos incluir aumento de contraprestação pecuniária, a composição da 
base de cálculo deverá ficar restrita aos itens correspondentes ao aumento de cobertura, e ficará disponlvel para 
verificação pela ANS, que poderá determinar sua alteração quando o novo telor não estiver devidamente 
justificado (RedaçAn daria pela Medida Prduicória no 2 177-44, de 7nni) 

§ 3°  A adaptação dos contratos não implica note contagem dos períodos de carência e dos prazos de 
aquisição dos benefícios previstos nos arts. 30 e 31 desta Lei, observados, quanto aos últimos, os limites de 
cobertura previstos no contrato original (Inrliiirin pela Medida Prnuiceiria n°2 177.44, de 2nni) 
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I - Chefe da Casa Civil da Presidência da República, na qualidade de Presler; (Incluldn_palaidecticla 
Prmicetrie n° 9 17744, de 7(1(11) 

11- da Saúde; ( 1orluidn pela medida Prmichria no 9 17744 .  do 7f11111 

III - da Fazenda .  (inch mo peia medida prmicnria n°2 1 77-44, do 2(101) 

IV - da Justiça; e (inciurdn nela mediria Prmiefkria n° 7 17744 .  de ?ri(11) 

V - do Planejamento, Orçamento e Gestão (inch ido ',ela medida Prmichria n°7 17744, tio ?nal) 

§ 1°  O Conselho deliberará mediante resoluções, por maioria de votos, cabendo ao Presidente a 
prerrogativa de deliberar nos casos de urgência e relevante interesse, ad referendum dos demais membros. 
(inciurdn nela Medida PrnuiPiSria no 9 17744 .  de 711111) 

§ 2°  Quando deliberar ad referendum do Conselho, o Presidente submeterá a decisão ao Colegiado na 
primeira reunião que se seguir àquela deliberação (Ineltildn pela Medida Prmicória n°2 17744, do 211111) 

§ 30  O Presidente do Conselho poderá convidar Ministros de Estado, bem assim outros representantes de 
órgãos públicos, para participar das reuniões, não lhes sendo permitido o direito de voto. (locluido_pela-Madida 
PrmietSria no 7 17744" de 2001) 

§4°  O Conselho reunir-se-á sempre que for convocado por seu Presidente. (Inclui& pela medida Pr^vigelriFl 
no 9 17744 .  rio 211111) 

§ 5°  O regimento interno do CONSU será aprovado por decreto do Presidente da República (Inclulda_pela 
Medida Prmiehria no 7 17744, de 711111) 

§ 6°  As atividades de apoio administrativo ao CONSU serão prestadas pela ANS (Incluído-pela-Medida 
Prnbicekria n°7 177-4.4, de 711111) 

§ 7°  O Presidente da ANS participará, na qualidade de Secretário, das reuniões do CONSU 	peia 

mpdirk° prn,kisri. n° 2 17744 de  711111) 

111 - é vedada a susilião ou a rescisão unilateral do contrato individual ou familiar de produtos de que 

tratam o inciso 1 e o § 1 °  W. 1°  desta Lei por parte da operadora, salvo o disposto no inciso 11 do parágrafo 
único do art. 13 desta Lei; (111rIllirin pela Medida PrnbiPtSria n°7 17744, de 711111) 

IV - é vedada a interrupção de internação hospitalar em leito clínico, cirúrgico ou em centro de terapia 
intensiva ou similar, salvo a critério do médico assistente (Inrliiirin pela Medida PrnbierSria n° 7 17744, de 70111) 

§ 1°  Os contratos anteriores à vigência desta Lei, que estabeleçam reajuste por mudança de faixa etária 
com idade inicial em sessenta anos ou mais, deverão ser adaptados, até 31 de outubro de 1999, para 
repactuação da cláusula de reajuste, observadas as seguintes disposições .  (Incluldn peia morrida Prnvicária no 

2 17744, de 2001) 

I - a repactuação será garantida aos consumidores de que trata o parágrafo único do art. 15, para as 
mudanças de faixa etária ocorridas após a vigência desta Lei, e limitar-se-á à diluição da aplicação do reajuste 
anteriormente previsto, em reajustes parciais anuais, com adoção de percentual fixo que, aplicado a cada ano, 
permita atingir o reajuste integral no inicio do último ano da faixa etária considerada; (lecluIdo-pela-Meclida 
prmiceSria n° 7 17744 .  de ?nni) 

11 - para aplicação da fórmula de diluição, consideram-se de dez anos as faixas etárias que tenham sido 
estipuladas sem limite superior (Inch dcfn pela Medida Prmic(ria n° 9 17744, rio 7001) 

111 - a nova cláusula, contendo a fórmula de aplicação do reajuste, deverá ser encaminhada aos 
consumidores, juntamente com o boleto ou titulo de cobrança, com a demonstração do valor originalmente 
contratado, do valor repactuado e do percentual de reajuste anual lixo, esclarecendo, ainda, que o seu 
pagamento formalizará esta repactuação .  (InClUien pela medida Progória no 7 17744, de 2nnil 

IV - a cláusula original de reajuste deverá ter sido previamente submetida à ANS; (Incluído-pelaldertida 
Prnuicékria n°7 17744. de 7001) 

V - na falta de aprovação prévia, a operadora, para que possa aplicar reajuste por faixa etária a 
consumidores com sessenta anos ou mais de idade e dez anos ou mais de contrato, deverá submeter à ANS as 
condições contratuais acompanhadas de nota técnica, para, uma vez aprovada a cláusula e o percentual de 
reajuste, adotar a diluição prevista neste parágrafo  ma medida PrnuiPAria no 9 17744, de 2001) 

§ 2°  Nos contratos individuais de produtos de que tratam o inciso 1 e o § 1 °  do art. 1 °  desta Lei, 
independentemente da data de sua celebração, a aplicação de cláusula de reajuste das contraprestações 
pecuniárias dependerá de prévia aprovação da ANS. (Incluído pela medida PrnuiPekria no 7 17744 .  de ,nni) 

§ 	O disposto no art. 35 desta Lei aplica-se sem prejuízo do estabelecido neste artigo. (Incluído pela 

Medida Prnvictiria no 7 17744 .  tio 2n01) 

Art. 35-F. A assistência a que alude o art. 10  desta Lei compreende todas as ações necessárias à 
prevenção da doença e à recuperação, manutenção e reabilitação da saúde, observados os termos desta Lei e 
do contrato firmado entre as partes (Inclurdn pela medida PrdvistSria n°7 17744. de 9nn1) 

Art. 35-G. Aplicam-se subsidiariamente aos contratos entre usuários e operadoras de produtos de que 

tratam o inciso 1 e o § 1 °  do art. 1 °  desta Lei as disposições da Lei n °  8.078, de 1990 (incluldo-pela_Merlida 
PrnvicAria n° 2 177.44, de 2n01) 

Art. 35-H. Os expedientes que até esta data foram protocolizados na SUSEP pelas operadoras de " o 

produtos de que tratam o inciso I e o § 1 °  do art. 1 °  desta Lei e que forem encaminhados à AN S em g -5 
conseqüência desta Lei, deterão estar acompanhados de parecer conclusivo daquela Autarquia. 12  • Cl) 
Medida Prmichria n° 7 17744. de 9nni) 

30 

Art. 35-1. Responderão subsidiariamente pelos direitos contratuais e legais dos consumidores, presTailes 
de serviço e fornecedores, além dos débitos fiscais e trabalhistas, os bens pessoais dos 
administradores, gerentes e membros de conselhos da operadora de Ararlajon. privai7d7omdedpas2nsisotlé)ncia à. 
independentemente da sua natureza jurldica (Inclurdn pela medida Pu-1,Jc  

Art. 35-C. É obrigatória a cobertura do atendimento nos casos .  (ReclaçAn dada Matei no 11 	de ?nrin) 

1 - de emergência, como tal definidos os que implicarem risco imediato de vida ou de lesões irreparáveis 
para o paciente, caracterizado em declaração do médico assistente (PedaçÃo dada peia Lei no 11 93 de 2f1CI) 

II - de urgência, assim entendidos os resultantes de acidentes pessoais ou de complicações no processo 
gestacional; (Redaçan dada pela 11.1  r10 11 	de 20 119) 

111- de planejamento familiar. (inrinrrin pela rei no 11 	71100) 

Parágrafo único. A ANS fará publicar normas regulamentares para o disposto neste artigo, observados os 
termos de adaptação previstos no art 35 (Ine-ruída peta Medida Prnuipfkria n°7 177-44. de 2001) 

Art. 35-D. As multas a serem aplicadas pela ANS em decorrência da competência fiscalizadora e 
normativa estabelecida nesta Lei e em seus regulamentos serão recolhidas à conta daquela Agência, até o limite 

de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) por infração, ressalvado o disposto no § 6 °  do art. 19 desta Lei. 
(Ineb &In pela Medida Prnuichria n°9 17744. de 2001)(vig4nria) 

Art. 35-E. A partir de 5 de junho de 1998, fica estabelecido para os contratos celebrados anteriormente à 
data de vigência desta Lei que (Incluldn peia Medida Prnuipfkria n°2 177-44, de 20111)  (Vigência)  

1 - qualquer variação na contraprestação pecuniária para consumidores com mais de sessenta anos de 
idade estará sujeita à autorização prévia da ANS• (inrinido  pela medida Provisória no 2 17744. de ?no) 

II - a alegação de doença ou lesão preexistente estará sujeita à prévia regulamentação da matéria pela 
ANS .  (InrInítin pela Medida PrnuiPekrin no 7 17744. de 9001) 
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Art. 35-J. O diretor técnico ou fiscal ou o liquidante são obrigados a manter si 	ativo às informações 
da operadora às quais tiverem acesso em razão do exercício do encargo, sob pena dfillaorrer em improbidade 
administrativa, sem prejuízo das responsabilidades civis e penais (Inciiiirin pela Madida Provisória n°2 177-44,  

fie 9nni) 

Art. 35-L. Os bens garantidores das provisões técnicas, fundos e provisões deverão ser registrados na ANS 
e não poderão ser alienados, prometidos a alienar ou, de qualquer forma, gravados sem prévia e expressa 
autorização, sendo nulas, de pleno direito, as alienações realizadas ou os gravames constituídos com violação 
deste artigo (Incluído polo  madidP Prnviqélri2 n°2 177-44 ,  de 2001) 

Parágrafo único. Quando a garantia recair em bem imóvel, será obrigatoriamente inscrita no competente 
Cartório do Registro Geral de Imóveis, mediante requerimento firmado pela operadora de plano de assistência à 
saúde e pela ANS (Incluido pala medida ProviQória ro 2 177-44 , d. 2n01) 

Art. 35-M. As operadoras de produtos de que tratam o inciso I e o § 1°  do art. 10  desta Lei poderão 
celebrar contratos de resseguro junto às empresas devidamente autorizadas a operar em tal atividade, conforme 
estabelecido na Lei n° 9932, de 20 de dezembro de 1999, e regulamentações posteriores (In.ln.lda-pela-Medida 
Prmrin no 9 17744, de 7nni) 

Art. 36. Esta Lei entra em vigor noventa dias após a data de sua publicação. 

Brasília, 3 de junho de 1998; 177 °  da Independência e 110°  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Renan Calheiros 
Pedro Malan 
Waldeck Ornélas 
José Sena 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 4.6.1998 
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RffinlamPntd da MP 9 012-9 ,  da nn 19 (IIR 

r.dnuPraadci MPu no 9 019-9 ,  dP 90(lr) 

Cria a Agência Nacional de Saúde Suplementar — ANS e dá 
outras providências. 

>XI - aUtoIlLdt o teglatio fun lonamento daa 	operador de planta pinvadua de abaib têiu..td-c/ adóde, benuf 

XXIII - fiscalizar as atividades das operadoras de planos privados de assistência à saúde e zelar 2 I, 

11 ou 
cumprimento das normas atinentes ao seu funcionamento; 

XXIV - exercer o controle e a avaliação dos aspectos concernentes à garantia de acesso, manut 
qualidade dos serviços prestados, direta ou indiretamente, pelas operadoras de planos privados de assist 
saúde; 

"kállik 
LÁ) 1 111111N‘ 

)0(V - avaliar a capacidade técnico-operacional das operadoras de planos privados de assistência à 5 - 
, 

para garantir a compatibilidade da cobertura oferecida com os recursos disponíveis na área geográfic 

Presidência da Repúblice 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LELNa  9 961  nE 28 nE JANFIRO DF 2000  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPITULO I 

DA CRIAÇÃO E DA COMPETÊNCIA 

Art. 1 °  É criada a Agência Nacional de Saúde Suplementar — ANS, autarquia sob o regime especial, 
vinculada ao Ministério da Saúde, com sede e foro na cidade do Rio de Janeiro - RJ, prazo de duração 
indeterminado e atuação em todo o território nacional, como órgão de regulação, normatização, controle e 
fiscalização das atividades que garantam a assistência suplementar à saúde. 

Parágrafo único. A natureza de autarquia especial conferida à ANS é caracterizada por autonomia 
administrativa, financeira, patrimonial e de gestão de recursos humanos, autonomia nas suas decisões técnicas 
e mandato lixo de seus dirigentes. 

Art. 2°  Caberá ao Poder Executivo instalar a ANS, devendo o seu regulamento, aprovado por decreto do 
Presidente da República, fixar-lhe a estrutura organizacional básica. 

Parágrafo único. Constituída a ANS, com a publicação de seu regimento interno, pela diretoria colegiada, 
ficará a autarquia, automaticamente, investida no exercício de suas atribuições. 

Art. 3°  A ANS terá por finalidade institucional promover a defesa do Interesse público na assistência 
suplementar à saúde, regulando as operadoras setoriais, inclusive quanto às suas relações com prestadores e 
consumidores, contribuindo para o desenvolvimento das ações de saúde no País. 

Art. 4°  Compete à ANS: 

I - propor políticas e diretrizes gerais ao Conselho Nacional de Saúde Suplementar - Consu para a regulação 
do setor de saúde suplementar; 

VIII - deliberar sobre meia* de câmaras técnicas, de caráter consultivo, de forma a subsidiar suas 
decisões; 	 TI/ 

IX - normatizar os conceitos de doença e lesão preexistentes; 

X - definir, para fins de aplicação da LeLn°  c) 65R, riP 1 cloR  a segmentação das operadoras e 
administradoras de planos privados de assistência à saúde, observando as suas peculiaridades; 

XI - estabelecer critérios, responsabilidades, obrigações e normas de procedimento para garantia dos 
direitos assegurados nos arts_30 e 11 ria ai na  9 rtsg, d  1Qg5,;  

XII - estabelecer normas para registro dos produtos definidos no inciso I e no § 1' do art_1°  da 1  ai n° 9 65R, 

de _1998; 

XIII - decidir sobre o estabelecimento de sub-segmentações aos tipos de planos definidos nos incisos I a IV 

do art. 12 da Lei n° 9.656, de 1998; 

XIV - estabelecer critérios gerais para o exercício de cargos diretivos das operadoras de planos privados de 
assistência à saúde; 

XN/ - estabelecer critérios de aferição e controle da qualidade dos serviços oferecidos pelas operadoras de 
planos privados de assistência à saúde, sejam eles próprios, referenciados, contratados ou conveniados; 

XVI - estabelecer normas, rotinas e procedimentos para concessão, manutenção e cancelamento de 
registro dos produtos das operadoras de planos privados de assistência à saúde; 

- au oricat te Justes C ICVISOCS da uonti ple*la Obb pet.uniarleb dita planta pr va Ub de clS5 	d 

- 	• - 	• 	• 	 • 	- 
S CI ri 57 

- autorizar reajustes e revisões das contraprestações pecuniárias dos planos privados de assistência à 
saúde, ouvido o Ministério da Fazenda; (Railnçao dPda rvala Miaditia Prnuianria no 9 177-44, ria 9001) 

- expedir normas e padrões para o envio de informações de natureza econômico-financeira pelas 
operadoras, com vistas à homologação de reajustes e revisões; 

XIX - procederá integração de informações com os bancos de dados do Sistema Único de Saúde; 

XX - autorizar o registro dos planos privados de assistência à saúde; 

XXI - monitorar a evolução dos preços de planos de assistência à saúde, seus prestadores de serviços, e 
respectivos componentes e insumos; 

• I 	• 	 . • 	• 
U UU tIdnlalenenlurd UU curuinule SUL. I U, 

• • 	- 	. 	. • 	1. • 

III - elaborar o rol de procedimentos e eventos em saúde, que constituirão referência básica para os fins do 
disposto na LeLa°  9 651 , dP 3 da junho da 1 g9R,  e suas excepcionalidades; 

IV - lixar critérios para os procedimentos de credenciamento e descredenciamento de prestadores de 
serviço às operadoras; 

V - estabelecer parâmetros e indicadores de qualidade e de cobertura em assistência à saúde para os 
serviços próprios e de terceiros oferecidos pelas operadoras; 

VI - estabelecer normas para ressarcimento ao Sistema Único de Saúde - SUS; 

Vil - estabelecer normas relativas à adoção e utilização, pelas operadoras de planos de assistência à 
saúde, de mecanismos de regulação do uso dos serviços de saúde; 

XXII - autorizar o registro e o funcionamento das operadoras de planos privados de assistência à saúde, bem 
assim sua cisão, fusão, incorporação, alteração ou transferência do controle societário, sem prejuízo do dispo o 
na Lei n°8.884, de 11 de junho de 1994; .(RadaçÃo daria pala madida PrOliiRána n°9 177-44, d n01 ) 

II - estabelecer as características gerais dos instrumentos contratuais utilizados na atividade das 
operadoras; 

M
at

ér
ia

 P
L 

54
2/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 23



Art. 7°  O Diretor-Presidente da ANS será designado pelo Presidente da República, dentre os membros da 
Diretoria Colegiada, e investido na função por três anos, ou pelo prazo restante de seu mandato, admitida urra 
única recondução por três anos. 

Art. 80  Após os primeiros quatro meses de exercicio, os dirigentes da ANS somente perderão o manga .  o 
23 ui 
m 
• 3 

i - condenação penal transitada em julgado; 

II - condenação em processo administrativo, a ser instaurado pelo Ministro de Estado da 
assegurados o contraditório e a ampla defesa; 

em virtude de: 

abrangência; 

)0(VI - fiscalizar a atuação das operadoras e prestadores de serviços de saúde com relação à abrangência 
das coberturas de patologias e procedimentos; 

)0(Vil - fiscalizar aspectos concernentes ás coberturas e o cumprimento da legislação referente aos 
aspectos sanitários e epidemiológicos, relativos à prestação de serviços médicos e hospitalares no âmbito da 
saúde suplementar; 

- avaliar os mecanismos de regulação utilizados pelas operadoras de planos privados de assistência à 
saúde; 

)0(IX - fiscalizar o cumprimento das disposições da Liul °  RnNrl 1 4.9R  e de sua regulamentação; 

XXX - aplicar as penalidades pelo descumprimento da Lei n ° 9.656, de 1998, e de sua regulamentação; 

XXXI - requisitar o fornecimento de informações às operadoras de planos privados de assistência à saúde, 
bem como da rede prestadora de serviços a elas credenciadas; 

)00(II - adotar as medidas necessárias para estimular a competição no setor de planos privados de 
assistência à saúde; 

XXXIII - instituir o regime de direção fiscal ou técnica nas operadoras; 

AMIV - prmeder a liqugimo 	das operaauras que tiverem cass da d autorização de funelunamentu, 
- promovei d alieiidu dd L,diteird 	de planos privados de dbblbtêro.,ld sdÔde ddb upe 	, 

>0(.XIV - proceder à liquidação extrajudicial e autorizar o liquidante a requerer a falência ou insolvência civil 
das operadores de planos privados de assistência à saúde; (RedaçÃo dada rse/a Medida Prolágória n° 2 177-44,  

glp 7(101) 

)00()/ - determinar ou promover a alienação da carteira de planos privados de assistência à saúde das 
operadoras; (RPdação dada pela Medida Provisória no 9 177-44 ,  dt. 7001) 

)00(VI - articular-se com os órgãos de defesa do consumidor visando a eficácia da proteção e defesa do 

consumidor de serviços privados de assistência à saúde, observado o disposto na LELIP  R 07R, rl II dP 

catambrn rl 1Qqn; 

)00()/11 - zelar pela qualidade dos serviços de assistência à saúde no âmbito da assistência à saúde 
suplementar; 

)00W111- administrar e arrecadar as taxas instituídas por esta Lei. 

XXXD( - celebrar, nas condições que estabelecer, termo de compromisso de ajuste de conduta e termo de 
compromisso e fiscalizar os seus cumprimentos; (Incluído prola mpdida Prosória rio 9 177_44, dp 9001) 

XL - definir as atribuições e competências do diretor técnico, diretor fiscal, do liquidante e do responsável 
pela alienação de carteira (iorinklo pala mPdidaPrwkóna n°2 177-44, 0. 900 1 ) 

e) procedimentos de illeração financeira das operadoras; (InrInírin pala Madida Prouicélria no 9 177-414, 

(fF 7001) 

1) normas de aplicação de Penalidades; (inrii [I rin rpia Mariirla Prnuinnria no 9 17744, dp 7001) 

g) garantias assistenciais, para cobertura dos planos ou produtos comercializados ou disponibilizados; 
(incluído ruma modida PrnuicfSria no 9 177-44, ria 9f1(11) 

XLII - estipular indicas e demais condições técnicas sobre investimentos e outras relações patrimoniais a 
serem observadas pelas operadoras de planos de assistência à saúde enrInítIn pia 11APdida ProUctSria no 7 177-

44, dp 7n(11) 

• 
_ 	 •'•,• - 	• • 	- 	- • - 

vinte veZes se necessai o para garantir a sua afiiáL,ta em idIL GI da situação econ0mka Od operadOr a o 

.15175> d Uld de Sei Ub. 

§ 1°  A recusa, a omissão, a falsidade ou o retardamento injustificado de informações ou documentos 
solicitados pela ANS constitui infração punlvel com muita diária de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), podendo ser 
aumentada em até vinte vezes, se necessário, para garantir a sua eficácia em razão da situação econômica da 
operadora ou prestadora de serviços (IR...finar+ dada rima Medida Prminfiria no 9 177-414, da 9(101) 

§ 2°  As normas previstas neste artigo obedecerão às caracteristicas especificas da operadora, 
especialmente no que concerne à natureza jurídica de seus atos constitutivos. 

§ 	O Presidente da Repibllea pudera tr terminar que os reajustes e as revisões dds ront ldplebtaçõeb 

per.,urilartas 	dos planos privad os de dSblbtêuIltB a saiu'e, de que 	 IriUsu XViI, sejarei aut uriLadus  

Ministros 	de Estado da Fazem!a e tia SdOOd. (RPWrgadO pl Mariirla Prntimina no 9 177-44, dP 

CAPITULO II 

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Art. 5°  A ANS será dirigida por uma Diretoria Colegiada, devendo contar, também, com um Procurador, um 
Corregedor e um Ouvidor, além de unidades especializadas incumbidas de diferentes funções, de acordo com o 
regimento interno. 

Parágrafo único. A ANS contará, ainda, com a Câmara de Saúde Suplementar, de caráter permanente e 
consultivo. 

Art. 6°  A gestão da ANS será exercida pela Diretoria Colegiada, composta por até cinco Diretores, sendo 
um deles o seu Diretor-Presidente. 

Parágrafo único. Os Diretores serão brasileiros, indicados e nomeados pelo Presidente da República após 
aprovação prévia pelo Senado Federal, nos termos do art. 52, III, "1", da Constituição Federal, para cumprimento 
de mandato de três anos, admitida uma única recondução. 

nju 
200 1 ) 

XLI - fixar as normas para constituição, organização, funcionamento e fiscalização das operadoras de 

produtos de que tratam o inciso I e o § 1 °  do art. 1 °  da Lei n° 9.656, de 3 de junho de 1998, incluindo: (incluído 
pPla Madirla Provicória no 7 177-44, dp 2001) 

a) conteúdos e modelos assistenciais; (InrInfrin pala Mprfirla Prouicririn no 7 177-44, rio 7001) 

b) adequação e utilização de tecnologias em saúde; (rnrinidn pi p Marliria PrnuicrSria nO 9 17744, dp 2n01) 

c) direção fiscal ou técnica; (Int:Indo ppla Madida Proyinõria no 9 177,14, dP 200 1 ) 

d) liquidação extrajudicial; (lnrioído ppia mpdirip prousnrie n°9 177-44 ,  dp 7001) 
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III - acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas; e 

IV - descumprimento injustificado de objetivos e metas acordados no contrato de gestão de que trata o 
Capítulo III desta Lei. 

§ 1°  Instaurado processo administrativo para apuração de irregularidades, poderá o Presidente da 
República, por solicitação do Ministro de Estado da Saúde, no interesse da Administração, determinar o 
afastamento provisório do dirigente, até a conclusão. 

§ 2°  O afastamento de que trata o § 1 °  não implica prorrogação ou permanência no cargo além da data 
inicialmente prevista para o término do mandato. 

Art. 90  Até doze meses após deixar o cargo, é vedado a ex-dirigente da ANS:  

V - decidir, em caso dirinate, nas deliberações da Diretoria Colegiada; 

VI - nomear ou exonerar servidores, provendo os cargos efetivos, em comissão e funções de confiança, e 
exercer o poder disciplinar, nos termos da legislação em vigor; 

VII - encaminhar ao Ministério da Saúde e ao Consu os relatórios periódicos elaborados pela Diretoria 
Colegiada; 

VIII - assinar contratos e convénios, ordenar despesas e praticar os atos de gestão necessários ao alcance 
dos objetivos da ANS. 

Nd1urd E 	peulal, du Gupu-DIreiplo e AbbbuIdrIlentLi 

u ora 	dd ANS, rlJonddub no Anexo 1 desta t . l Xnaungatin pala 1ai no Q 9Rfi rfillR 7 9nng 

I - representar qualquer pessoa ou interesse perante a Agência, excetuando-se os interesses próprios 
relacionados a contrato particular de assistência â saúde suplementar, na condição de contratante ou 
consumidor; 

§I O. Udigua em CUM bb U du Gupo-Dlreç.au e AssesbutdrIltrnto Supetlu 

 

xetUdub, 

 

 

e* 101.e • 	 • 	 .1 . .1 

   

II - deter participação, exercer cargo ou função em organização sujeita â regulação da ANS. 

Art. 10. Compete â Diretoria Colegiada: 

I - exercer a administração da ANS; 

II- editar normas sobre matérias de competência da ANS; 

III - aprovar o regimento interno da ANS e definir a área de atuação de cada Diretor; 

IV - cumprir e fazer cumprir as normas relativas â saúde suplementar; 

V - elaborar e divulgar relatórios periódicos sobre suas atividades; 

VI - julgar, em grau de recurso, as decisões dos Diretores, mediante provocação dos interessados; 

VII - encaminhar os demonstrativos contábeis da ANS aos órgãos competentes. 

orla r unlr- 	COVIl d piesria , pelo manos,  tr 	dketures, dntr Is o DIIetur-rIblderltS 
Ou Seu bUbbtitULu 	Ieyal.  

d Ub pia 	pelub Diretoleb dd AyêtlGld 	re.UrbU 	l 	la Colegl 

§ ln  A Diretoria reunir-se-á com a presença de, pelo menos, três diretores, dentre eles o Diretor-Presidente 
ou seu substituto legal, e deliberará com, no mínimo, três votos coincidentes (RINIRÇAn rfrd  ro°12  MPriiriR 

prouicArin no 9 177 -44 .  da 900 1 ) 

§ 211  Dos atos praticados pelos Diretores caberá recurso â Diretoria Colegiada como última instância 
administrativa (RPeiarAn dada pPla KAPriiria PrnvictSria no 9 177-44, rIP 2nni) 

§ 3°  O recurso a que se refere o § 2 °  terá efeito suspensivo, salvo quando a matéria que lhe constituir o 
objeto envolver risco â saúde dos consumidores. 

Art. 11. Compete ao Diretor-Presidente: 

I - representar legalmente a ANS; 

II - presidir as reuniões da Diretoria Colegiada; 

III - cumprir e fazer cumprir as decisões da Diretoria Colegiada; 

IV - decidir nas questões de urgência ad referendum da Diretoria Colegiada;  

18 • 	 • 
	

• 	 • — • 	 • ••.: 	 .le 	 1 	 • 	 • 	 . • •' 	 • • 	1 • • 

5fethIU, d IldU 	Dlrturki QjIytddd dIbpur bU le U UR) 	UU UZ pUl L.erilu FebtdI1tb. 

• • I 	. 1 	 • 	- -• 	- 	I... 	• 	o' - ' 	-'• 	• 	1 	• 	• • - • 	• 	• 
admiti' 	1 	o públu..d, deendu ea uL.updu bel le ULIddtiu prdzu maxlmo de Uui.0 dllUb. 

§4n 	O seivIdis ou empregado 'tive tido m COSS peruel.retá us vem. mentos Ju ',digo e etIVO, dL,uesL;kiva 
■fd UI U udtgu UIiISSIOfldUb para o quI 	tivei b 	guau 

1 UI d COI 9IdUd u bpurbo le d IdIUt.d.dO Uub qUdrIIItLIus UIstIIDuIdu UIJb LÃb UI 

ua ebhUtUtd 	UIgdIftLd..IUIldI, ubbelvddub us iIibheárqukub, 
lebpecthou L.ubtu gIubI 	etabeleuIdub nu Anexu 1. 

1 	1 . 	 - • 	• 
• • • 	 1 	 _ 	 • • 1 - 	 • — 

queIdburlbkJeradds 	de ettt exerkIu, rebbdlvddub us pelludos a que e !crerem Ub 115,15US 1, IV, VI e VIII dr., 

1 	 • 	 •,.1•Igh 	 •1.11•111.•••,.••11arzal,,,.1.,1•1••••1,111111,0,111 	 • 
	 • . •:J.• 	 •••••••■■•••1:11111•••• ■ :-Indr-Ydr-Itelaul•IN, 

Ui= 

Ait. 13. A Câmara de Saúde Suplementar será integrada: 

I - pelo Diretor-Presidente da ANS, ou seu substituto, na qualidade de Presidente; 

II - por um diretor da ANS, na qualidade de Secretário; 

III - por um representante de cada Ministério a seguir indicado: 

a) da Fazenda; 

b) da Previdência e Assistência Social; 

c) do Trabalho e Emprego; 

d) da Justiça; 

e) da Saúde; 

IV - por um representante de cada órgão e entidade a seguir indicados: 

a) Conselho Nacional de Saúde; 

iettibuiu t.one-opu dentb-. e U 

• • 	• • 
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b) Conselho Nacional dos Secretários Estaduais de Saúde; 

c) Conselho Nacional dos Secretários Municipais de Saúde; 

d) Conselho Federal de Medicina; 

e) Conselho Federal de Odontologia; 

1) Conselho Federal de Enfermagem; 

g) Federação Brasileira de Hospitais; 

h) Confederação Nacional de Saúde, Hospitais, Estabelecimentos e Serviços; 

i) Confederação das Santas Casas de Misericórdia, Hospitais e Entidades Filantrópicas; 

j) Confederação Nacional da Indústria; 

I) Confederação Nacional do Comércio; 

m) Central Única dos Trabalhadores; 

n) Força Sindical; 

o) Social Democracia Sindical; 

p) Federação Nacional das Empresas de Seguros Privados e de Capitalização; (InrInirin rola Morlida 

Prnviceltio no 9 17744 ,  do 9001) 

q) Associação Médica Brasileira; (Int:InIrIn polo kilodida Prduicdrip no 9 17744 ,  do 9nrvi) 

V - por um representante de cada entidade a seguir indicada: 

C11) 	de u'eleba du LMOb011i 

ti 	abbut,lr,,õe de uull urillduIeb 	pldllus p 	a 	 , 

t) 	dii segicerile de utu-gebtau de assMêiieI d à e.' o , 
ti) 	eis einplObdb de tIIedIeIhd de grupo, 
e) o l.uupeIdtIs 	de bervk,ub riiuk.0o que eddeln lld bdúde bupleriletIldI, 

a) do segmento de autogestão de assistência à saúde; (RPdaçA0 daria pela Morlirlo Prnuichrio n°9 17744,  

riP 900 1 ) 

b) das empresas de medicina de grupo; (am.o', dedo rola Medida PrnuicAria no 9 17744 ,  CIP 900 1 ) 

c) das cooperativas de serviços médicos que atuem na saúde suplementar; (Rpdaçao dnrin Min MndirtA 

PrduicAria no 9 17744 ,  rip wsni) 

d) das empresas de odontologia de grupo; (Radnçao d2c12  pP12  mmid2  PrnbiqAnn n°  9 199-44, ile 2n01) 

e) das cooperativas de serviços odontológicos que atuem na área de saúde suplementar; (Redarrãculada 
peie Morlicla Prnuic frio n° 9 177-44 ,  tiP ?nnt) 

1) das empresas de odontologia de grupo; 

g) das cooperativas de serviços odontológicos que atuem na área de saúde suplementar; 

h) das entidades de portadores de deficiência e de patologias especiais. 

VI - por dois representantes de entidades a seguir indicadas .  (InrInIdd min RAMicla Prdvicdrin ri° 9  1 77414, 

9nni) 

a) de defesa do consular (1nrInitin rola Modida Prduiceiria n°7 177-44 ,  rito 9001) 

b) de associações de consumidores de planos privados de assistência à saúde; (incluldo.-pela-Medida 
Pra ic Afia no 9 17744, ljn 900 1 ) 

c) das entidades de portadores de deficiência e de patologias especiais. (Irirlidda pela mPdidn PrObiSdna n °  

2 17744, dP 900 1 ) 

§ 1 °  Os membros da Câmara de Saúde Suplementar serão designados pelo Diretor-Presidente da ANS. 

	

§2 Ab erutldddeb de que tidta db aifneas U'D l flClbO 
	 derutuu de ,add caieguuld U 	 beU 

puebultdnte e uebpeuLIvUup t ia-nr 	o'ke Saúde 	Suplementar. 

§ 2°  As entidades de que tratam as alíneas dos incisos V e VI escolherão entre si, dentro de cada 
categoria, os seus representantes e respectivos suplentes na Câmara de Saúde Suplementar. (Etedação-dada 
polo Matiitla Prnuichria no 9 17744, fiP 9031) 

CAPITULO III 

DO CONTRATO DE GESTÃO 

Art. 14. A administração da ANS será regida por um contrato de gestão, negociado entre seu Diretor-
Presidente e o Ministro de Estado da Saúde e aprovado pelo Conselho de Saúde Suplementar, no prazo máximo 
de cento e vinte dias seguintes à designação do Diretor -Presidente da autarquia. 

Parágrafo único. O contrato de gestão estabelecerá os parãmetros para a administração interna da ANS, 
bem assim os indicadores que permitam avaliar, objetivamente, a sua atuação administrativa e o seu 
desempenho. 

Art. 15. O descumprimento injustificado do contrato de gestão implicará a dispensa do Diretor-Presidente, 
pelo Presidente da República, mediante solicitação do Ministro de Estado da Saúde. 

CAPITULO IV 

DO PATRIMÓNIO, DAS RECEITAS E DA GESTÃO FINANCEIRA 

Art. 16. Constituem patrimônio da ANS os bens e direitos de sua propriedade, os que lhe forem conferidos 
ou os que venha a adquirir ou incorporar. 

Art. 17. Constituem receitas da ANS: 

I - o produto resultante da arrecadação da Taxa de Saúde Suplementar de que trata o art. 18; 

II - a retribuição por serviços de quaisquer natureza prestados a terceiros; 

III - o produto da arrecadação das multas resultantes das suas ações fiscalizadoras; 

IV - o produto da execução da sua dívida ativa; 

V - as dotações consignadas no Orçamento-Geral da União, créditos especiais, créditos adiciona 
transferências e repasses que lhe forem conferidos; 

VI - os recursos provenientes de convênios, acordos ou contratos celebrados com entidades ou organis5 
nacionais e internacionais; 	 o 

di 
"II CS 
• 

(2. 

VIII - os valores apurados na venda ou aluguel de bens móveis e imóveis de sua propriedade; 

IX - o produto da venda de publicações, material técnico, dados e informações; 
	 0) 

-1 o 
Ó — 
0 3-  
• ei) 

s, 

VII - as doações, legados, subvenções e outros recursos que lhe forem destinados; 
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II - multa de mora de 10% (dez por cento). 

  

• • 	• 

   

• 11 " - • 	• 	. 	• 	I I • 11 

       

       

 

- • II • 	• 	• 	 - • • ' 

   

Art. 26. A ANS poderá contratar especialistas para a execução de trabalhos nas áreas técnica, cientifica, 
administrativa, econômica e jurídica, por projetos ou prazos limitados, observada a legislação em vigor. 

pooera requlbitar, UUM Onub e Parc( ocupar, 	uargus umlbburrdUUb, servlUutb  

P dl!ddub 	de r)ryaub e entldadeblruteyrdrutea dd Adrrrinlbtud9 o Pública Federal. (RPtrOgarin pala 1 Pi no  

figq 'IR 7 9nfIrj 	
-flor  

Pdláyudlu 	órrK,u. Dur rite Ub prlrlrelrub trinta e belb ineses- subseqüentes à bUd lrrbtdla u, a ANS pU 

1 - requitkar bervldoreb e empregados 	de órgãos e entidades públicos, Independentemente da tu 
arrvivaue cá bei exeur..lua, 

uompernentat a remunerar,. u du servidur uu emprega u regue -E dCI , até 	u limIte da telnUner4S, 

X - os valores apurados em aplicações no mercado financeiro das receitas prits neste artigo, na forma 
definida pelo Poder Executivo; 

XI - quaisquer outras receitas não especificadas nos incisos I a X deste artigo. 

Parágrafo único. Os recursos previstos nos incisos I a IV e VI a XI deste artigo serão creditados diretamente 
ANS, na forma definida pelo Poder Executivo. 

Art. 18. É Instituída a Taxa de Saúde Suplementar, cujo fato gerador é o exercício pela ANS do poder de 
polícia que lhe é legalmente atribuído. 

Art. 19. São sujeitos passivos da Taxa de Saúde Suplementar as pessoas jurídicas, condomínios ou 
consórcios constituídos sob a modalidade de sociedade civil ou comercial, cooperativa ou entidade de 
autogestão, que operem produto, serviço ou contrato com a finalidade de garantir a assistência à saúde visando a 
assistência médica, hospitalar ou odontolc5gica. 

Art. 20. A Taxa de Saúde Suplementar será devida: 

I - por plano de assistência à saúde, e seu valor será o produto da multiplicação de R$ 2,00 (dois reais) pelo 
número médio de usuários de cada plano privado de assistência à saúde, deduzido o percentual total de 
descontos apurado em cada plano, de acordo com as Tabelas I e II do Anexo II desta Lei; 

Marliria Prduicória no 9 17711p 9001) 

§ 90  Os valores constantes do Anexo III desta Lei ficam reduzidos em cinqüenta por cento, no caso das 
empresas com número de usuários inferior a vinte mil (ini-inidn pela RAPlirla PrnvictSna no 9 17744, de 9nnt) 

§ 10. Para fins do disposto no Inciso II deste artigo, os casos de alteração de dados referentes a produtos 
ou a operadoras, até edição da norma correspondente aos seus registros definitivos, conforme o disposto na Lei 

7n°1 97.762,  de e 919090%, ficam isentos da respectiva Taxa de Saúde Suplementar (inrinrrid pele merride Prdmi.m.  

§ 11. Para fins do disposto no inciso I deste artigo, nos casos de alienação compulsória de carteira, as 
operadoras de planos privados de assistência à saúde adquirentes ficam isentas de pagamento da respectiva 
Taxa de Saúde Suplementar, relativa aos beneficiários integrantes daquela carteira, pelo prazo de cinco anos. 
(inridido pela Mioditip Prnuichria n° 9 17744, do. 912f11) 

Art. 21. A Taxa de Saúde Suplementar não recolhida nos prazos fixados será cobrada com os seguintes 
acréscimos: 

I - juros de mora, na via administrativa ou judicial, contados do mês seguinte ao do vencimento, à razão de 
1% a.m. (um por cento ao mês) ou fração de mês; 

II - por registro de produto, registro de operadora, alteração de dados referente ao produto, alteração de 
dados referente à operadora, pedido de reajuste de contraprestação pecuniária, conforme os valores constantes 
da Tabela que constitui o Anexo III desta Lei. 

§ 10  Para fins do cálculo do número médio de usuários de cada plano privado de assistência à saúde, 
previsto no inciso I deste artigo, não serão incluídos os maiores de sessenta anos. 

§ 20  Para fins do inciso I deste artigo, a Taxa de Saúde Suplementar será devida anualmente e recolhida até 
o último dia útil do primeiro decêndio dos meses de março, junho, setembro e dezembro e de acordo com o 
disposto no regulamento da ANS. 

§ 30  Para fins do inciso II deste artigo, a Taxa de Saúde Suplementar será devida quando da protocolização 
do requerimento e de acordo com o regulamento da ANS. 

§ 40  Para fins do inciso II deste artigo, os casos de alteração de dados referentes ao produto ou à operadora 
que não produzam conseqüências para o consumidor ou o mercado de saúde suplementar, conforme disposto 
em resolução da Diretoria Colegiada da ANS, poderão fazer jus a isenção ou redução da respectiva Taxa de 
Saúde Suplementar. 

§ 1 0  Os débitos relativos à Taxa de Saúde Suplementar poderão ser parcelados, a juízo da ANS, de acordo 
com os critérios fixados na legislação tributária (RPrIUMPradn pela Medida PrnuictSria no 9 177-44, do 9001) 

§ 20  Além dos acréscimos previstos nos incisos I e II deste artigo, o não recolhimento da Taxa de Saúde 
Suplementar implicará a perda dos descontos previstos nesta Lei (Inrintrin pPla Mediria PrnuicrSria no 9 177_44,  

9ont) 

Art. 22. A Taxa de Saúde Suplementar será devida a partir de 1 °  de janeiro de 2000. 

Art. 23. A Taxa de Saúde Suplementar será recolhida em conta vinculada à ANS. 

Art. 24. Os valores cuja cobrança seja atribuída por lei à ANS e apurados administrativamente, não 
recolhidos no prazo estipulado, serão inscritos em dNida ativa da própria ANS e servirão de titulo executivo para 
cobrança judicial na forma da lei. 

§ 50  Até 31 de dezembro de 2000, os valores estabelecidos no Anexo III desta Lei sofrerão um desconto de 
50% (cinqüenta por cento). 

§ 60  As operadoras de planos privados de assistência à saúde que se enquadram nos segmentos de 
autogestão por departamento de recursos humanos, ou de filantropia, ou que tenham número de usuários inferior 
a vinte mil, ou que despendem, em sua rede própria, mais de sessenta por cento do custo assistencial relativo 
aos gastos em serviços hospitalares referentes a seus Planos Privados de Assistência à Saúde e que prestam 
ao menos trinta por cento de sua atividade ao Sistema Único de Saúde - SUS, farão jus a um desconto de trinta 
por cento sobre o montante calculado na forma do inciso I deste artigo, conforme dispuser a ANS (1~1a 
JutPriitla PrnvictSria no 9 177-44, rie 9(101) 

§ 70  As operadoras de planos privados de assistência à saúde que comercializam exclusivamente planos 
odontolc5gicos farão jus a um desconto de cinqüenta por cento sobre o montante calculado na forma do inciso I 

deste artigo, conforme dispuser a ANS. jinmurrin pera medida crdureAria no 9 177-44, de 9001) 

§ 80  As operadoras com número de usuários inferior a vinte mil poderão optar pelo recolhimento em parcela 
única no mês de março, fazendo jus a um desconto de cinco por cento sobre o montante calculado na forma do 
inciso I deste artigo, além dos descontos previstos nos §§ 6°  e 70, conforme dispuser a ANS (Incluído pela 

Art. 25. A execução fiscal da dívida ativa será promovida pela Procuradoria da ANS. 

CAPITULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
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5 5 a 

••• - 	• • 	• - • 	r• 'é* 	•I 	- - • • . - 	I _ 	 • II•JI•1:1•Md •Ird: 

o a efetu ANS 	auto 

).nuJetus 	e pruyrirras e 1.dtáter fliiaIlstiu tia área de regulação da sarde suplementar, suporte ddrlliiifbtidtiw 

udIMU 	efedvo UU etilplegU Ut..Upd U nu Õtgâu OU Ild eraldade de Ur gem, yuan u a 	Islçãu Implicar redU ção  
dessa-rerrrorreraão7 

Parágrafo único. Atése conclua a instalação da ANS, são o Ministério da Saúde e a Fundação 
Nacional de Saúde incumbilde assegurar o suporte administrativo e financeiro necessário ao funcionamento 
da Agência. 

ErcsilsCtdazi=6;:tte23:22:2003.) 

§ 	Para 13b I Ilb do disposto no upuL deste artigo , são uorisldeiadas iet.essldades tetirporàrlas de ex1.epl.. luIIdl  
titeressa público 	db dtIvlliades relativas à iirrpleriieritaç,ao, dU a1.umpanhamento e à avaliação de dV 	eb, 

jurldit..0 111pIeS(.111C1 Verb à lrnplaIIta1.ãod 

riu 	bb Una , rlledidrite arràllse 	do CUM 11 UM vil ed. 

pU 
podendo bel-  prorrogadas 	desde que bua dUreAu não ultrapasse U teirriu IludI da autoilaão de que traLd 

IT Caput 

" 	A remuneraç u riu pessudi 1.OrItidLddO teIITpOtdtidllIetnta terá 1.01110 le er truta valores defi nidos Mn ato 
1.urijurito 	da ANS e do órgãu cerit ial do Sisternia de PessoalV d Adrrnl uilstuaçãu Federal - 

§ 	Aplica-se ao pessoal contratado tempurall mente pela ANS u disposto nus anis. 572  e õ, tio par grafo único 

( 1'201002d° peia 	Lpi 

Art. 29. É vedado à ANS requisitar pessoal com vínculo empregatício ou contratual junto a entidades 
sujeitas à sua ação reguladora, bem assim os respectivos responsáveis, ressalvada a participação em 
comissões de trabalho criadas com fim específico, duração determinada e não integrantes da sua estrutura 
organizacional. 

Parágrafo único. Excetuam-se da vedação prevista neste artigo os empregados de empresas públicas e 
sociedades de economia mista que mantenham sistema de assistência à saúde na modalidade de autogestão. 

Art. 30. Durante o prazo máximo de cinco anos, contado da data de instalação da ANS, o exercício da 
fiscalização das operadoras de planos privados de assistência à saúde poderá ser realizado por contratado, 
servidor ou empregado requisitado ou pertencente ao Quadro da Agência ou do Ministério da Saúde, mediante 
designação da Diretoria Colegiada, conforme dispuser o regulamento. 

Art. 31. Na primeira gestão da ANS, visando implementar a transição para o sistema de mandatos não 
coincidentes, as nomeações observarão os seguintes critérios: 

I - três diretores serão nomeados pelo Presidente da República, por indicação do Ministro de Estado da 
Saúde; 

).M:Ifd exercer U erlr..dIWU tie Uuneoi liscal, uluetor lecrilco ou Ilqulus 
saúde 	LANO I muneravão equivalente à do cargo em curnis au riu Grupu-Dlreç,ão e Assessorarnrentu Superlunes - 
DAS,a 	n Nel 5. 

Art. 33. A ANS designará pessoa física de comprovada capacidade e experiência, reconhecida idoneidade 
moral e registro em conselho de fiscalização de profissões regulamentadas, para exercer o encargo de diretor 
fiscal, de diretor técnico ou de liquidante de operadora de planos privados de assistência à saúde (gradação -dada 
pela medida Proul..ória ri° 2 177-44 de 200 1 ) 

§ 10  A remuneração do diretor técnico, do diretor fiscal ou do liquidante deverá ser suportada pela 
operadora ou pela massa (Int-lerdo fiada pela Mordida Premicória no 9 177-44, 1:kri 9n01) 

§ 20  Se a operadora ou a massa não dispuserem de recursos para custear a remuneração de que trata 
este artigo, a ANS poderá, excepcionalmente, promover este pagamento, em valor equivalente à do cargo em 
comissão de Gerência Executiva, nível III, símbolo CGE-III, ressarcindo-se dos valores despendidos com juros e 
correção monetária junto à operadora ou à massa, conforme o caso (ieriuldn ode Ma KAPrliria Prnuicória no 

7 17744, de 9nn1) 

Art. 34. Aplica-se à ANS o disposto nos arts. 54 a 58 da Leia°  9 47Z; rIP 	 de 1 Q07  

Art. 35. Aplica-se à ANS o disposto no art. 24, parágrafo único, da LeLapir RRR., de 71 de junho de iagR, 

alterado pela Lel-a°  9 64N de 97  de m2in " la"  

Art. 36. São estendidas à ANS, após a assinatura e enquanto estiver vigendo o contrato de gestão, as 
prerrogativas e flexibilidades de gestão previstas em lei, regulamentos e atos normativos para as Agências 
Executivas. 

Art. 31. Até a efetiva implementação da ANS, a Taxa de Saúde Suplementar instituída por esta Lei poderá 
ser recolhida ao Fundo Nacional de Saúde, a critério da Diretoria Colegiada. 

Art. 38. A Advocacia-Geral da União e o Ministério da Saúde, por intermédio de sua Consultoria Jurídica, 
mediante comissão conjunta, promoverão, no prazo de cento e oitenta dias, levantamento dos processos 
judiciais em curso, envolvendo matéria cuja competência tenha sido transferida à ANS, a qual substituirá a União 
nos respectivos processos. 

de 	planto de as enata à 

§ 	A çuritrataçãu de pessudi leriipu erà ser efetivadaã vista 	 LÁ a caparldade tér.,nk.a uu 1.lerutlliL4 

feitas por tetiipu deterriri rra  màxlmu u 

• riU dI 	, 	dr b. „ „  II 	a 
in 	de 9nn4) 

operado  

II - dois diretores serão nomeados na forma do parágrafo único do art. 60  desta Lei. 

§ 10  Dos três diretores referidos no inciso I deste artigo, dois serão nomeados para mandato de quatro anos 
e um, para mandato de três anos. 

§ 20  Dos dois diretores referidos no inciso II deste artigo, um será nomeado para mandato de quatro anos e 
o outro, para mandato de três anos. 

Art. 32. É o Poder Executivo autorizado a: 

I - transferir para a ANS o acervo técnico e patrimonial, as obrigações, os direitos e as receitas do Ministério 
da Saúde e de seus órgãos, necessários ao desempenho de suas funções; 

II - remanejar, transferir ou utilizar os saldos orçamentários do Ministério da Saúde e do Fundo Nacional de 
Saúde para atender as despesas de estruturação e manutenção da ANS, utilizando como recursos as dotações 
orçamentárias destinadas às atividades finalísticas e administrativas, observados os mesmos subprojetos, 
subatividades e grupos de despesas previstos na Lei Orçamentária em vigor; 

III - sub-rogar contratos ou parcelas destes relativos à manutenção, instalação e funcionamento da ANS. 

§ 1 0  A substituição a que se refere o caput, naqueles processos judiciais, será requerida mediante petição 
subscrita pela Advocacia-Geral da União, dirigida ao Juízo ou Tribunal competente, requerendo a intimação da 
Procuradoria da ANS para assumir o feito. 

§ 20  Enquanto não operada a substituição na forma do § 1 0, a Advocacia-Geral da União permanecerá no 
feito, praticando todos os atos processuais necessários. 

Art. 39. O disposto nesta Lei aplica-se, no que couber, aos produtos de que tratam o inciso I e o § 	dom -n 
-, o 
o — 

> 	2'  • r) 
Art. 40. O Poder Executivo, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, enviará projeto de lei trataniT da 

cf) matéria objeto da presente Lei, inclusive da estrutura física e do funcionamento da ANS. 
-n otio 

11.14 

art. 10  da Lela°_,B.858,-d.e-1.998 bem assim às suas operadoras. 

Art. 41. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 28 de janeiro de 2000; 179°  da Independência e 1120  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
José Serra 
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Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 29.1.2000 (Ed. Extra) 

ANEXO/ 
(Rnténeintin pala I ni no Q QRS, ein 'IR 7 2nnri 

TABELA II 

DESCONT 5 POR COBERTURA MÉDICO-HOSPITALAR-ODONTOLDGICA 
OFERECIDA 

• 

• • • 

ANEXO II 

TABELA I 

DESCONTOS POR ABRANGÉNCIA GEOGRÁFICA DO PLANO 

1.000,00 Alteração de Dados— Operadora 

1.000,00 Pedido de Reajuste de Mensalidade 

Ambulatorial (A) 

A+Hospitalar (H)  

A+H +0dontoltigico (0) 

A+H+ObdetrIcia (0B) 

A+H+0B+0 

H+0B+0 

Registro de Produto 1.000,00 

Registro de Operadora 2.000,00 

500,00 Alteração de Dados— Produto 

ANEXO III 

ATOS DE SAÚDE SUPLEMENTAR 

Atos de Saúde Suplementar Valor (Rã) 

Abmngència Geográfica Desconto (%) 

Nadonal 5 

Grupo de Estados 10 

Estadual 15 

Grupo de Municlpios 20 

Municipal 25 

a 
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RESOLUÇÃO NORMATIVA - RN N° 211, DE 11 DE' 
JANEIRO DE 2010 
(Texto Compilado) 

Atualiza o Rol de Procedimentos e Eventos em 
Saúde, que constitui a referência básica para 
cobertura assistencial mínima nos planos privados 
de assistência à saúde, contratados a partir de 1 de 
janeiro de 1999, fixa as diretrizes de atenção à 
saúde e dá outras providências. 

Anexos da RN n° 211 - Com as Alterações da RN n° 262: Iiknexo-14 pknexo 
III gnexo.-1111 

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, em 
vista do que dispõem o §4 0  do arrigo-10-da J pi n°9 656,  de 3 de junho de 1998, 
o inciso III do aaigo.42-e inciso II do PrtiEn 10,  ambos da Lei-C-4-96i, de 28 de 
janeiro de 2000, a alínea "a" do inciso II do artigo 86da Resolução Normativa - 
RN n° 197,  de 16 de julho de 2009, em reunião-realizada-em-18-de-deaernbro 
de 2009, adotou a seguinte Resolução Normativa, e eu, Diretor-Presidente, 
determino a sua publicação. 

1:1;11e dl e aspt tua icia2.62,  4 e 4u0do  rine.  a  ei TI°  9 65:,24.1:1; de junho de 1998. 

Parágrafo único. Atualiza-se também o Rol de Procedimentos e Eventos em 
Saúde de Alta Complexidade - PAC, definido, para fins de cobertura, como 
procedimentos extraídos do Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde, 
identificado no Anexo -I, que pode ser objeto de cobertura parcial temporária - 
CPT nos casos de doenças e lesões preexistentes - DLP, conforme o disposto em 
Resolução especifica. 
0110812011) 

Art. 2° Esta Resolução é composta por três Anexos: (Redação--dada-pelo-art. 
21daRisi4,1■262,43g 01i08a011) 

I - o Aneao-llista os procedimentos e eventos de cobertura minima obrigatória, 
respeitando-se a segmentação contratada; (Redaçãe.dada--pelo -ack-22-da~ 
242.„-de-a1/08a011) 

11 - o Anexo -LI apresenta as Diietiiies de Utilização — DUT; e (Redação -dada 
pelo_airt_21da_RbiL4al..262,4e. juosinjui)  

III - o Anexo -111 apresenta as Diretrizes Clínicas - DC que definirão critérios para 
a obrigatoriedade de cobertura de alguns procedimentos listados no Anexo 1. 

Seço ll  
Dos Princípios de Atenção à Saúde na Saúde Suplementar 

Art. 3° A atenção à saúde na saúde suplementar deverá observar os seguintes 
princípios: 

1 - atenção mukiprolissional; 

- integralidade das ações respeitando a segmentação contratada; 

III - incorporação de ações de promoção da saúde e prevenção de riscos e 
doenças, bem como de estímulo ao parto normal; 

Art. 1° Esta Resolução atualiza o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde, que 
constitui a referência básica para cobertura mínima obrigatória da atenção à saúde 
nos planos privados de assistência a saúde, contratados a partir de 1° de janeiro de 

LV 	 >  - uso da epidemiologia para monitoramento da qualidade das ações e esto 	oão — 	• ' o 
em saúde; e 

-rt 
• z 

V - adoção de medidas que evitem a estigmatização e a institucionalização dos 
portadores dede transtornos mentais, visando o aumento de sua autonomia. 

Parágrafo único. Os princípios estabelecidos neste artigo devem ser observados 
em todos os níveis de complexidade da atenção, respeitando-se as segmentações 

CAPITULO 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Seção I 
Do Objeto 
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contratadas, visando à promoção da saúde, à prevenção de d.e doenças, ao 
diagnóstico, ao tratamento, à recuperação e à reabilitação. 

Art. 4° Os procedimentos e eventos listados nesta Resolução Normativa e nos 
seus--Anexos--poderão ser executados por qualquer profissional de saúde 
habilitado para a sua reafização, conforme legislação específica sobre as profissões 
de saúde e regulamentação de seus respectivos conselhos profissionais, 
respeitados os critérios de credenciamento, referenciamento, reembolso ou 
qualquer outro tipo de relação entre a operadora de planos privados de assistência 
à saúde e prestadores de serviço de saúde. ÇReclação--clada-pelo.-art-r-da-RN 
14262,de-o1/osaam 

Parágrafo único. Os procedimentos listados nesta Resolução Normativa e nos 
sous-4nosos-serão de cobertura obrigatória quando solicitados pelo médico 
assistente, conforme disposto no orfign 1?  da Lei-44-9456-de 1998, com 
exceção dos procedimentos odontológicos e dos procedimentos vinculados aos de 
natureza odontológica - aqueles executados por cirurgião-dentista ou os recursos, 
exames e técnicas auxiliares necessários ao diagnóstico, tratamento e prognóstico 
odontológicos - que poderão ser solicitados ou executados diretamente pelo 
cirurgião dentista 

CAPÍTULO n 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção Única 
Das Coberturas Assistenciais 

Art. 5° As operadoras de planos privados de assistência à saúde deverão oferecer 
obrigatoriamente o plano-referência de que trata o artigo 10 da J ei ri° q.656.,  de 
1998, podendo oferecer, alternativamente, planos ambulatorial, hospitalar, 
hospitalar com obstetrícia, odontológico e suas combinações, ressalvada a exceção 
disposta no §3 ° do artigo 10 da Le..i4L-9-656, de 1998. 

Art. 6° Os eventos e procedimentos relacionados nesta RN e nos 	 Ânivnç  

que necessitem de anestesia com ou sem a participação de profissional médico 
anestesiologista terão sua cobertura assistencial obrigatória caso haja indicação 
clínica. 	. 	 . 

	 I • I 

Art. 70  As ações de planejamento familiar de que trata o inciso III do artigo 15-r 

da J ei 95fi,  de 1998, devem envolver as atividades de educação, 
aconselhamento e atendimento clínico previstas nos Anelr.os dest RPsabiçãn, 

observando-se as seguintes definições: (Redação-dada-polo-art ' 
262,da-0110811011.) 

I - planejamento familiar: conjunto de ações de regulação da fecundidade que 
garanta direitos iguais de constituição, limitação ou aumento da prole pela mulher, 
pelo homem ou pelo casal; 

co 	o: fusão de um espermatozóide com una óvulo, resultando na 
fonnação e una zigoto; 

anticoncepção: prevenção da concepção por bloqueio temporário ou 
permanente da fertilidade; 

IV- atividades educacionais: são aquelas executadas por profissional de saúde 
habilitado mediante a utilização de linguagem acessível, simples e precisa, com o 
objetivo de oferecer aos beneficiários os conhecimentos necessários para a escolha 
e posterior utilização do método mais adequado e propiciar a reflexão sobre temas 
relacionados à concepção e à anticoncepção, inclusive à sexualidade, podendo ser 
realizadas em grupo ou individualmente e permitindo a troca de informações e 
experiências baseadas na vivência de cada indivíduo do grupo; 

V - aconselhamento: processo de escuta ativa que pressupõe a identificação e 
acolhimento das demandas do indivíduo ou casal relacionadas às questões de 
planejamento familiar, prevenção das Doenças Sexualmente 
Transmissiveis/Síndrome da Imunodeficiência Adquirida - DST/AIDS e outras 
patologias que possam interferir na concepção/parto; e 

VI - atendimento clkfico: realizado após as atividades educativas, incluindo 
anamnese, exame físico geral e ginecológico para subsidiar a escolha e prescrição 
do método mais adequado para concepção ou anticoncepção. 

Art. 8° Os procedimentos de transplante, no âmbito da prestação de serviços de 
saúde suplementar, deverão submeter-se à legislação específica vigente. 

§I° Na saúde suplementar, os candidatos a transplante de órgãos e tecidos 
provenientes de doador cadáver deverão obrigatoriamente estar inscritos em uma 
das r"1h ' Notificaçã,N, C92tnão e DbÁção d Órgãrn -  CNCIX)  e 
sujeitar-se-ao ao critério de fila Única de espera e de seleção. 

§2° As entidades privadas e equipes especializadas interessadas na realização de 
transplantes deverão observar o regulamento técnico - legislação vigente do 
Ministério da Saúde - que dispõe quanto à forma de autorização e cadastro junto 
ao Sistemn-Nninwl df• TramplATIP -SNT 

§3° São competências privativas das CNCDO„ dentro das funções de > 
gerenciamento que lhes são atribuídas pela legislação em vigor: 

	 (1) 

1- determinar o encaminhamento de equipe especializada; e 

II - providenciar o transporte de tecidos e órgãos ao estabelecimento de saúde to 
autorizado em que se encontre o receptor. (Redação-inserfula-pelo.-art.-2.Ltia II)  
R.N.442.62,42~2414 

! 	 • • • 1 	I 	• I 
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§1 0  São permitidas as seguintes exclusões assistenciais previstas no artigo 10 da 
T e.; n° Q,6,  de 1998: 

I - tratamento clínico ou cirúrgico experimental, isto é, aquele que: (Redação E 
U) 

"TI S1) 

a) emprega medicamentos, produtos para a saúde ou técnicas não registrados/nã 
regularizados no pais; 
0210312021) 

b) é considerado experimental pelo 	 ou pelo 
Cn.QPIhn FedProl (IP Odnntningia- rP(1;  ou (Redação4lada-pelo-art.-22-daRisi. 

1 	1 : • 1 II, 	 • 	 • 

• 
Art. 9° A atenção prestada aos portadores de transtornos mentais deverá priorizar 
o atendimento ambulatorial e em consukórios, utilizando a internação psiquiátrica 
apenas como último recurso terapêutico e sempre que houver indicação do médico 
assistente. 

Parágrafo único. Todos os procedimentos clínicos ou cirúrgicos decorrentes de 
transtornos mentais, inclusive aqueles necessários ao atendimento das lesões auto-
infligidas, estão obrigatoriamente cobertos. 

Art. 10 Os procedimentos necessários ao tratamento das complicações clínicas e 
cirúrgicas, decorrentes de procedimentos não cobertos, têm cobertura obrigatória 
quando constarem do Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde, respeitadas as 
segmentações e os prazos de carência e Cobertura Parcial Temporária - CPT. 

Parágrafo único. Procedimentos necessários ao seguimento de eventos excluídos 
da cobertura, como internação em leito de terapia intensiva após transplante não 
coberto, não são considerados tratamento de complicações, mas parte integrante 
do procedimento inicial, não havendo obrigatoriedade de sua cobertura por parte 
das operadoras de planos de assistência à saúde. 

Art. 11. Os procedimentos realizados por laser, radiotrequência, robótica, 
neuronavegação e escopias somente terão cobertura assegurada quando assim 
especificados no Anazo-1, de acordo com a segmentação contratada. (Ite.daçâo 
dadapeio_att...2 .1dsum,„ ,1262rde_021.0842ati)  

Parágrafo único. Todas as escopias listadas nos ~ase têm igualmente 
assegurada a cobertura com dispositivos ópticos ou de vídeo para captação das 
imagens•. 	 . 	. • i 

Art. 14 Illionfratos de planos individuais ou familiares, coletivos por adesão e 
coletivos empresariais é obrigatória a cobertura dos procedimentos listados no Roi 
de--Procedimentos--e-Eventos--em-Sailde, relacionados ou não com á saúde 
ocupacional e acidentes de trabalho, respeitadas as segmentações contratadas. 

§1° Para fins de cobertura obrigatória pelos planos privados de assistência à 
saúde, entende-se como cobertura relacionada com a saúde ocupacional, o 
diagnóstico, tratamento, recuperação e reabilitação de doenças relacionadas ao 
processo de trabalho, listadas na Portaria44-1.3391GNI-do Ministério da Saúde. 

• 

§2° Salvo disposição contratual em contrário, exclui-se da cobertura obrigatória a 
ser garantida pelas operadoras de planos privados de assistência à saúde a 
realização dos exames médicos admissionais, periódicos, de retorno ao trabalho, 
de mudança de função e demissionais (Acreseentada-pelo-art.-32-cia-R151-412 
262,de-02.41112411-1) 

Art. 15. As operadoras de planos privados de assistência à saúde poderão 
oferecer, por sua iniciativa, cobertura maior do que a mínima obrigatória prevista 
nesta Resolução Normativa e nos seus_Anexos, inclusive medicação de uso oral 
domiciliar. 	• . 

	 o . 	. • 1 	1 • 1 

Art. 15-A. Os procedimentos e eventos em saúde de cobertura obrigatória, 
contemplados nesta Resolução Normativa e nos seus--Anems, que envolvam a 
colocação, inserção e/ou fixação de &teses, próteses ou outros materiais possuem 
cobertura igualmente assegurada de sua remoção e/ou retirada. 

• .! 	 • 	1 	1 	• 1 

Subseção I 
Do Plano-Referência 

Art. 12 O atendimento deve ser assegurado 44  independente da circunstância e 
do local de ocorrência do evento, respeitadas a segmentação, a área de atuação e 
abrangência, a rede de prestadores de serviços contratada, credenciada ou 
referenciada da operadora de plano privado de assistência à saúde e os prazos de 
carência estabelecidos no contrato. 

Art. 13 Caso a operadora ofereça a internação domiciliar em substituição à 
internação hospitalar, com ou sem previsão contratual, deverá obedecer às 
exigências previstas nos normativos vigentes da Agkracia-blacianaLde.-Vigilância 

ÁNVISA  e nas alíneas "c", "d" e "e' do inciso II do artigo -12 da Lei_da 
9.656, de 1998. 

Parágrafo único. Nos casos em que a assistência domiciliar não se dê em 
substituição à internação hospitalar, esta deverá obedecer à previsão contratual ou 
à negociação entre as partes. 

Art. 16 A cobertura assistencial de que trata o plano-referência compreende todos 
os procedimentos clínicos, cirúrgicos, obstétricos e os atendimentos de urgência e 
emergência, na forma estabelecida no artigo 10 da Lei-W-9.654, de 1998. 

1 	 a 
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u?-262rde-021.081201-1-) 
	 • 

c) não possui as indicações descritas na bula/manual registrado na ~A (uso 
~abei); 1! • • 	

' 

	
I o I 

II - procedimentos clínicos ou cirúrgicos para fins estéticos, bem como órteses e 
próteses para o mesmo fim, ou seja, aqueles que não visam restauração parcial ou 
total da função de órgão ou parte do corpo humano lesionada, seja por 
enfermidade, traumatismo ou anomalia congênita; 

III - inseminação artificial, entendida como técnica de reprodução assistida que 
inclui a manipulação de oócitos e esperma para alcançar a fertilização, por meio de 
injeções de esperma intracitoplasmáticas, transferência intraialopiana de gameta, 
doação de oócitos, indução da ovulação, concepção póstuma, recuperação 
espermática ou transferência intratubária do zigoto, entre outras técnicas; 

IV - tratamento de rejuvenescimento ou de emagrecimento com finalidade estética, 
assim como em spas, clínicas de repouso e estâncias hidrominerais; 

V - fornecimento de medicamentos e produtos para a saúde importados não 
nacionalizados, isto é, aqueles produzidos lora do território nacional e sem registro 
vigente na A.151-VISA; 

VI - fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles 
prescritos pelo médico assistente para administração em ambiente externo ao de 
unidade de saúde, ressalvado o disposto no artigo 13  desta Resolução Normativa; 

VII - fornecimento de medicamentos prescritos durante a internação hospitalar 
cuja eficácia e/ou eletividade tenham sido reprovadas pela Comissão de 

• •• • 	• • 	• • .1 	 • 14 .e 	•+•1 • • „ II 

VIII - fornecimento de próteses, órteses e seus acessórios não ligados ao ato 
cirúrgico; 

IX - tratamentos ilícitos ou antiéticos, assim definidos sob o aspecto médico, ou 
não reconhecidos pelas autoridades competentes; 

X - casos de cataclismos, guerras e comoções internas, quando declarados pela 
autoridade competente; e 

XI - estabelecimentos para acolhimento de idosos e internações que não 
necessitem de cuidados médicos em ambiente hospitalar. 

(aexegado-Pcio-art-62-da-abl-14262,-de-02~201-1) 

§2° Prótese é entendida como qualquer material permanente ou transitório que 

substitua 	ou parcialmente um membro, órgão ou tecido. (Redação-dada-pelo 
pit 20  da 	o 

§3° órtese é entendida como qualquer material permanente ou transitório que 
auxilie as funções de um membro, órgão ou tecido, sendo não ligados ao ato 
cirúrgico os materiais cuja colocação ou remoção não requeiram a realização de 
ato cirúrgico ! • 

	 o á • ! • 
	

, 

§4° A classificação dos diversos materiais utilizados pela medicina no país como 
érXesee ou ptôteses. deverá seguir lista a ser disponibilizada e atualizada 
periodicamente no endereço eletrônico da ANS na Internet ( 
avAinv..aus.gav.br  ). 
02/08/20.11) 

Subseção II 
Do Plano Ambulatorial 

Art. 17 O Plano Ambulatmial compreende os atendimentos realizados em 
consultório ou em ambulatório, definidos e listados no Rol de Procedimentos e 
Eventos em Saúde, não incluindo internação hospitalar ou procedimentos para fins 
de diagnóstico ou terapia que, embora prescindam de internação, demandem o 
apoio de estrutura hospitalar por período superior a 12 (doze) horas, ou serviços 
como unidade de terapia intensiva e unidades similares, observadas as seguintes 
exigências: 

I - cobertura de consultas médicas em número ilimitado em clínicas básicas e 
especializadas (especialidades médicas), inchisive obstétrica para pré-natal, 
reconhecidas pelo rorelho FedPr01  df• Medirinn -  CPM;  

11 - cobertura de serviços de apoio diagnóstico, tratamentos e demais 
procedimentos ambulatoriais, incluindo procedimentos cirúrgicos ambulatoriais 
solicitados pelo médico ou cirurgião dentista assistente, mesmo quando realizados 
em ambiente hospitalar, desde que não se caracterize como internação conforme 
preceitua o caput-deste-artigo; 

III - cobertura de medicamentos registrados/regularizados na ANVISA, utilizados 
nos procedimentos diagnósticos e terapêuticos contemplados nos Anexos e nos 
artigos desta Resolução Normativa; (Re.dação-dada-pele..art-2.1'41a-ILIS1-44%262, 
de -6,210812014) 

IV - cobertura de consulta ou sessões com nutricionista, fonoaudiólogo, terapeuta 
TI se 

ocupacional e psicólogo de acordo com o estabelecido nos Anexos desta • z 
Resolução Normativa. 
02108/2011) 

o) 
V - cobertura de psicoterapia de acordo com o número de sessões estabelecido 
nos Anexos desta Resolução Normativa, que poderá ser realizada tanto por 
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psicóbgo como por médico devidamente habilitados; 	 ° 
da_RN44,262,4e_avosizon4  

VI - cobertura dos procedimentos de reeducação e reabilitação física listados nos 
Anexos desta Resolução Normativa, que podem ser realizados tanto por fisiatra 
como por fisioterapeuta, em número ilimitado de sessões por ano; (Re-dação 
dadafeiwarttN_BiL262,4ie wasuou)  

VII - cobertura das ações de planejamento familiar, listadas no Anexo I desta 
Resolução, para segmentação ambulatorial; (literl2ção-dada-pelo-or4-22-da-RN 
u2_262rde_021081.2011)  

VIII - cobertura de atendimentos caracterizados como de urgência e emergência 
conforme resolução especifica vigente sobre o tema; 

IX - cobertura de remoção, depois de realizados os atendimentos classificados 
como urgência ou emergência, quando caracterizada pelo médico assistente a falta 
de recursos oferecidos pela unidade para a continuidade da atenção ao paciente ou 
pela necessidade de internação; 

X - cobertura de hemodiálise e diálise peritonial - CAPD; 

XL - cobertura de quimioterapia oncológica ambulatorial, entendida como aquela 
baseada na administração de medicamentos para tratamento do câncer, incluindo 
medicamentos para o controle de efeitos adversos relacionados ao tratamento e 
adjuvantes que, independentemente da via de administração e da classe terapêutica 
necessitem, conforme prescrição do médico assistente, ser administrados sob 
intervenção ou supervisão direta de profissionais de saúde dentro de 
estabelecimento de Saúde; 

XII - cobertura dos procedimentos de radioterapia listados no Aneze -4-desta 
Resolução -para a segmentação ambulatorial; (Redação-dada.-pelo-art-2.Lda 
rris.  no 1A, tio A1OR1111114 

XIII - cobertura dos procedimentos de hemodinâmica ambulatoriais que 
prescindam de internação e de apoio de estrutura hospitalar por período superior a 
12 (doze) horas, unidade de terapia intensiva e unidades similares e que estejam 
descritos no segmento ambulatorial do Anexo-l-clesta-Resoluç'ão-Normativa; 

o 	 I ! 	I 

XIV - cobertura de hemoterapia ambulatorial; e 

XV - cobertura das cirurgias oftalmológicas ambulatoriais listadas nos Anexos 
desta Resolução 

§1° Para fins da cobertura prevista no inciso-IQ definem-se adjuvantes como 

medic 	empregados de forma associada aos quimioterápicos citostáticos 
com :jade de intensificar seu desempenho ou de atuar de forma sinérgica ao 
tratamento. 

§2° Para fins de aplicação do artigo-Id-da Lei n° 9.656, de 1998 é permitida, 
para a segmentação ambulatorial, a exclusão de: 

I - procedimentos que exjam forma de anestesia diversa da anestesia bcal, 
sedação ou bbqueio; 

II- quimioterapia oncológica intra-tecal ou que demande internação; e 

- embolizações. 

Subseção III 
Do Plano Hospitalar 

Art. 18 O Plano Hospitalar compreende os atendimentos realizados em todas as 
modalidades de internação hospitalar e os atendimentos caracterizados como de 
urgência e emergência, conforme Resolução específica vigente, não incluindo 
atendimentos ambulatoriais para fins de diagnóstico, terapia ou recuperação, 
ressalvado o disposto no inciso-X.deste-artigo.  , observadas as seguintes exigências: 

I - cobertura, em número ilimitado de dias, de todas as modalidades de internação 
hospitalar; 

II - quando houver previsão de mecanismo financeiro de regulação disposto em 
contrato para intemações hospitalares, o referido mecanismo aplica-se para todas 
as especialidades médicas inclusive para as internações psiquiátricas; (Redação 
dada_pelo_att_nda.~.1264de_02/.0847.014 ) 

-a) 

13) 

III - cobertura de hospital-dia para transtornos mentais, de acordo com as 
Diretrizes de Utilização estabelecidas no ÁSCX0-11-desta,Resolução; u.d.çan 

IV - cobertura de transplantes listados nos Anexos desta Resolução Normativa, en 
dos procedimentos a eles vinculados, incluindo: (Redação-dada-pelo--ait-22-4 ã. 
RN-W-264-cle-0.210812.1111) 

to.) 
a) as despesas assistenciais com doadores vivos, as quais estão sob expensas da

m 

operadora de planos privados de assistência à saúde do beneficiário receptor; 
1! • 

a 	 a 	 a 
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b) os medicamentos utilizados durante a internação; 
	• 

c) o acompanhamento clínico no pós-operatório imediato e tardio, exceto 
medicamentos de manutenção; e 

d) as despesas com captação, transporte e preservação dos órgãos na forma de 
ressarcimento ao SUS; 

V - cobertura do atendimento por outros profissionais de saúde, de forma ilimitada 
durante o período de internação hospitalar, quando indicado pelo médico 
assistente; 

VI - cobertura de &teses e próteses ligadas aos atos cirúrgicos listados nos 
Anexos desta Resolução- (Rerlação-dada--pelo-art-2?-da-ax4e_262,-tle 
0.7.418i2011) 

VII -cobertura das despesas, incluindo alimentação e acomodação, relativas ao 
acompanhante, salvo contra-indicação do médico ou cirurgião dentista assistente, 
nos seguintes casos. • 

02/08.420114 

a) crianças e adolescentes menores de 18 anos; ÇRetlação.dadapelo_art_21da 
RN_e_264de_0248/2014  

b) idosos a partir do 60 anos de idade; e (Retlação-dada-pelo-art.-22-&-RN-
1,5242,dgmv08/2" 

c) pessoas portadoras de deficiências. (Redação-taserida-pelo-sult.22-dit-RN-41! 
262,4e-02/08‘201-1) 

VIII - cobertura dos procedimentos cirúrgicos buco-maxilo-faciais listados nos 
Anexos desta Resolução, para a segmentação hospitalar, conforme disposto no 
artigo 4° desta Resolução Normativa, incluindo a solicitação de exames 
complementares e o fornecimento de medicamentos, anestésicos, gases medicinas, 
transfusões, assistência de enfermagem, alimentação, órteses, próteses e demais 
materiais ligados ao ato cirúrgico utilizados durante o período de internação 
hospitalar; 11 ! • • • • • ' o 

IX - cobertura da estrutura hospitalar necessária à realização dos procedimentos 
odontológicos passíveis de realização ambulatorial, mas que por imperativo clínico 
necessitem de internação hospitalar, com equipe de saúde necessária à 
complexidade do caso, incluindo exames complementares e o fornecimento de 
medicamentos, anestésicos, gases medicinais, transfusões, assistência de 
enfermagem e alimentação utilizados durante o período de internação hospitalar; 

111 X - cobe 	obrigatória para os seguintes procedimentos considerados especiais 
cuja necess ade esteja relacionada à continuidade da assistência prestada em dvel 
de internação hospitalar 
0248812.011) 

a) hemodiálise e diálise peritonial - CAPD; 

b) quimioterapia oncológica ambulatorial, como definida no arfign 17, inciso XX, 
desta Resolução; 

c) procedimentos mdioterápicos previstos no Anexo I desta Resohição para as 
segmentações ambulatorial e hospitalar; (Retiação-dada-pelo--art-22-da-RN-tt 
262,4e-0210812011) 

d) hemoterapia; 

e) nutrição parenteral ou enteral; 

f) procedimentos diagnósticos e terapêuticos em hemodinâmica descritos nos 
Auer.os-desta-Resolução-Normativa; (Redaçãodada-pelo-att.-2Lda-RN-a2 
262,4e021082.011) 

g) embolizações listadas nos dititexos-desta-Resolução~ativa; (Redação 
dada_peio_art_22_4^ta62,de j2/08/2014)  

h) radiologia intervencionista; 

i) exames pré-anestésicos ou pré-cirúrgicos; 

j) procedimentos de reeducação e reabilitação física listados nos Amsos-desta 
Resolução -Normativa; e (Retlação-dada-pelo--art--2,-da-RN-14-262,--tle 
pvnannt 1) 

k) acompanhamento clínico no pós-operatório imediato e tardio dos pacientes 
submetidos aos transplantes listados nos Anexos, exceto fornecimento de 
medicação de manutenção. (Retlação-dada-pelo-art -264-de 
02108/201-1) 

§1° Para fins do disposto no inciso_111-deSte-artige, entende-se hospital-dia para ,) 
transtornos mentais como recurso intermediário entre a internação e o ambulatório,. 
que deve desenvolver programas de atenção e cuidados intensivos por equip 
multiprofissional, visando substituir a internação convencional, e proporcionando ao 
beneficiário a mesma amplitude de cobertura oferecida em regime de internação Lc  
hospitalar. 

§20  Para fins do disposto no imkr,  VI 1:1,-ste artign, deve ser observado o seguinte: 
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I - cabe ao médico ou cirurgião dentista assistente a prerrogatile determinar as 
características (tipo, matéria-prima e dimensões) das órteses, próteses e materiais 
especiais - OPME necessários à execução dos procedimentos contidos nos 
Anexos--desta-Resolução-Normativa; (Red2ção-dadepelo-art-nda-RX-80- 
262,-de-02/98/201-1) 

II - o profissional requisitante deve, quando assim solicitado pela operadora de 
plano privado de assistência à saúde, justificar clinicamente a sua indicação e 
oferecer pelo menos 03 (três) marcas de produtos de fabricantes diferentes, 
quando disponíveis, dentre aquelas regularizadas junto à ANVIÇ A, que atendam 
às características especificadas; e 

III - em caso de divergência clínica entre o profissional requisitante e a operadora, 
a decisão caberá a um profissional escolhido de comum acordo entre as partes, 
com as despesas arcadas pela operadora (Redaçãodada--pele 
262,4e-02198.121111) 

§ 3° Para fhis do disposto no inciso IX deste artigo, o imperativo clínico 
caracteriza-se pelos atos que se impõem em função das necessidades do 
beneficiário, com vistas à diminuição dos riscos decorrentes de uma intervenção, 
observadas as seguintes regras -  (Redaçãe4lada-pelo_ait-22-da-RN-d-' 262,-de 
0210812011) 

I - em se tratando de atendimento odontológico, o cirurgião-dentista assistente 
e/ou o médico assistente irá avaliar e justificar a necessidade do suporte hospitalar 
para a realização do procedimento odontológico, com o objetivo de garantir maior 
segurança ao paciente, assegurando as condições adequadas para a execução dos 
procedimentos, assumindo as responsabilidades técnicas e legais pelos atos 

• • 	. 	. • 	I 	I 	• I 

II - os honorários do cirurgião-dentista e os materiais odontológicos utilizados na 
execução dos procedimentos odontológicos ambulatoriais que, nas situações de 
imperativo clínico, necessitem ser realizados em ambiente hospitalar, não estão 
incluídos na cobertura da segmentação hospitalar e plano referência. (Redação 
dada_peio_art4Ida_uj51_1426,2rde_02/0.8.L2011)  

Subseção IV 
Do Plano Hospitalar com Obstetrícia 

Art. 19 O Plano Hospitalar com Obstetrícia compreende toda a cobertura 
definida no artigq--1.&4esta-Resaluçâo, acrescida dos procedimentos relativos ao 
pré-natal, da assistência ao parto e puerpério, observadas as seguintes exigências: 

I - cobertura das despesas, incluindo paramentação, acomodação e alimentação, 
reknivas ao acompanhante indicado pela mulher durante: (Redação-dada-pelo 
art.2_4, joue_262,4jezvosaan)  
a) pré-parto; 
b) parto; e 
c) pós-parto imediato por 48 horas, salvo contra-indicação do médico assistente 
ou até 10 dias, quando indicado pelo médico assistente; 

II - cobertura assistencial ao recém-nascido, filho natural ou adotivo do 
beneficiário, ou de seu dependente, durante os primeiros 30 (trinta) dias após o 
parto; e 	• 

	 a 	• I 	I : 

III - opção de inscrição assegurada ao recém-nascido, filho natural ou adotivo do 
beneficiário, como dependente, isento do cumprimento dos períodos de carência, 
desde que a inscrição ocorra no prazo máximo de 30 (trinta) dias do nascimento 
ou adoção . a . 1 a 1 g]. 

§ 2° Para fins de cobertura do parto normal listado nos Anexos, este 
procedimento poderá ser realizado por enfermeiro obstétrico habilitado, conforme 
legislação vigente, de acordo com o artigo 4° desta Resolução. (Redação 
dada4jelo_sitt.41dialzwiet 262,_de_02108t201_1) 

Subseção V 
Do Plano Odontológico 

praticados; e i• . • 	 • 

Art. 20. O Plano Odontológico compreende a cobertura de todos os 
procedimentos listados no—&neao--I--desta--Resolução-Normativa-para a 
segmentação odontológica. (Redação-dada-pelo--alt-2-"-da-RN-C-262,-de 
021.08/201-1) o 

73 o 
m 

§1° Os procedimentos buco-maxilo-faciais que necessitarem de intemaçã; 
hospitalar não estão cobertos pelos planos odontológicos, porém têm cobertura 141 	lb 

_ obrigatória no plano de segmentação hospitalar e plano-referência. 
. 

fita 
§ 50  Para fins do disposto no inciso II deste artigo, é permitida a fixação de co-
participação, crescente ou não, no limite máximo de 50% (cinqüenta por cento) do 
valor contratualinido com o prestador, para as hipóteses de cobertura por 
intemações psiquiátricas cujo prazo exceda a 30 (trinta) dias por ano de contrato. 

t.à 

§ 2° Nas situações em que, por imperativo clínico, o atendimento odontológico 
necessite de suporte hospitalar para a sua realização, apenas os materiais 

çk_ 
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o o • ' • I 	 ' • • ' 

• odontológicos e honorários referentes aos procedimentos listad 	Anexo 1 para 
a segmentação odontológica deverão ser cobertos pelos p 	dontológicos. 

§ 3° É obrigatória a cobertura dos atendimentos caracterizados como urgência e 
emergência, conforme normas especificas vigentes sobre o tema. 

CAPITULO III 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 21 O Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde deverá ser revisto 
periodicamente a cada 2 (dois) anos, podendo ser atualizado a qualquer tempo, 
segundo critérios da ANS. 

22 gtevogado-f.10-agt-eda-gbi-ta-2623-de-0210° 	8i201-4 

Art. 23. Esta Resolução Normativa e seus--Auezus -estarão disponfveis para 
consulta e cópia no endereço eletrônico da ANS na Internet ( v"ans.ww.br  ). 

• 

Art. 24 Ficam revogadas a RN-141.92, de 27 de maio de 2009, RN r° 167,  de 
9 de janeiro de 2008, RN n° 1 54,  de 5 de junho de 2007, as Resoluções do 
Conselho de Saúde Suplementar - rONSU P°  11.,  de 4 de novembro de 1998, 
rnNSU n° 1 '),  de 4 de novembro de 1998. 

Art. 25 Esta resolução entra em vigor no dia 7 de junho de 2010. 

ALFREDO LUIZ DE ALMEIDA CARDOSO 
Diretor - Presidente Substituto 

Este texto não substitui o texto normativo original e nem o de suas alterações, caso 
haja, publicados no Diário Oficial. 
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RESOLUÇÃO NORMATIVA - RN N°262, DE 1 DE AGOSTO DE 2011. 

Atualiza o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde 
previstos nall0Lac...2.11, de 11 de janeiro de 2010. 

jAnpana da RN n° ?Rn 

jnrrI2çsJ tRavngaç nas] 

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, em vista do que dispõe o § 4° do 
artigo 10 daJ  ei no R56.  de 3 de junho de 1998,0 inciso III do artigo 4°e inciso II do artigo 10, ambos da Lei 
no9 AR1  de 28 de janeiro de 2000, a alínea "a" do inciso lido artigo 86 da RpsnluçAn Nnrmativa — RN n°197  

de 16 de julho de 2009, em reunião realizada em 30 de junho de 2011, adotou a seguinte Resolução 
Normativa, e eu, Diretor-Presidente, determino a sua publicação. 

Art. 1° A presente Resolução Normativa — RN atualiza o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde previstos 
na RN n°211  de 11 de janeiro de 2010. 

Art. 20  Os seguintes dispositivos da Reanhiçãn Normativa — RN no 211  de 2010, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 1° Esta Resolução atualiza o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde, que constitui a referência 
básica para cobertura mínima obrigatória da atenção à saúde nos planos privados de assistência a saúde, 
contratados a partir de 1° de janeiro de 1999, e naqueles adaptados conforme a LAi n° S5R,,  de 3 de junho de 
1998. 

Parágrafo único. Atualiza-se também o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde de Alta Complexidade — 
PAC, definido, para fins de cobertura, como procedimentos extraídos do Rol de Procedimentos e Eventos em 
Saúde, identificado no Anexo I, que pode ser objeto de cobertura parcial temporária - CPT nos casos de 
doenças e lesões preexistentes - DLP, conforme o disposto em Resolução específica." (NR) 

"Art. 2° Esta Resolução é composta por três Anexos: 

I - o Anexo I lista os procedimentos e eventos de cobertura mínima obrigatória, respeitando-se a 
segmentação contratada; 

II - o Anexo II apresenta as Diretrizes de Utilização — DUT; e 

III — o Anexo III apresenta as Diretrizes Clinicas - DC que definirão critérios para a obrigatoriedade de 
cobertura de alguns procedimentos listados no Anexo I." (NR) 

"Art. 40  Os procedimentos e eventos listados nesta Resolução Normativa e nos seus Anexos poderão ser 
executados por qualquer profissional de saúde habilitado para a sua realização, conforme legislação 
específica sobre as profissões de saúde e regulamentação de seus respectivos conselhos profissionais, 
respeitados os critérios de credenciamento, referenciamento, reembolso ou qualquer outro tipo de relação 
entre a operadora de planos privados de assistência à saúde e prestadores de serviço de saúde. 

Parágrafo único. Os procedimentos listados nesta Resolução Normativa e nos seus Anexos serão de 
cobertura obrigatória quando solicitados pelo médico assistente, conforme disposto no artigo 12 da Lei n° 
9.656 de 1998, com exceção dos procedimentos odontológicos e dos procedimentos vinculados aos de 
natureza odontológica — aqueles executados por cirurgião-dentista ou os recursos, exames e técnicas 
auxiliares necessários ao diagnóstico, tratamento e prognóstico odontológicos - que poderão ser solicitados 
ou executados diretamente pelo cirurgião dentista." (NR) 

"Art. 6° Os eventos e procedimentos relacionados nesta RN e nos seus Anexos que necessitem de anestesia 
com ou sem a participação de profissional médico anestesiologista terão sua cobertura assistencial 
obrigatória caso haja indicação clinica." (NR) 

"Art. 70  As ações de planejamento familiar de que trata o inciso III do artigo 35-C da J  Ri no g ssR  de 1998, 
devem envolver as atividades de educação, aconselhamento e atendimento clinico previstas nos Anexos 
desta Resolução, observando-se as seguintes definições: 
	 " (NR) 
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"Art. 
80 

§ 30 

II - providenciar o transporte de tecidos e órgãos ao estabelecimento de saúde autorizado em que se encontre 
o receptor." (N R) 

"Art. 11. Os procedimentos realizados por laser, radiofrequência, robótica, neuronavegação e escopias 
somente terão cobertura assegurada quando assim especificados no Anexo I, de acordo com a segmentação 
contratada." (NR) 

Parágrafo único. Todas as escopias listadas nos anexos têm igualmente assegurada a cobertura com 
dispositivos ópticos ou de vídeo para captação das imagens." (NR) 

"Art. 15. As operadoras de planos privados de assistência à saúde poderão oferecer, por sua iniciativa, 
cobertura maior do que a mínima obrigatória prevista nesta Resolução Normativa e nos seus Anexos, 
inclusive medicação de uso oral domiciliar." (NR) 

"Art. 16. 	  

§1° 	  

I - tratamento clínico ou cirúrgico experimental, isto é, aquele que: 

a) emprega medicamentos, produtos para a saúde ou técnicas não registrados/não regularizados no país; 

b) é considerado experimental pelo Conselho Federal de Medicina — CFM ou pelo Conselho Federal de 
Odontologia- CFO; ou 

c) não possui as indicações descritas na bula/manual registrado na ANVISA (uso off-label); 

§ 2° Prótese é entendida como qualquer material permanente ou transitório que substitua total ou 
parcialmente um membro, órgão ou tecido. 

§ 30  ()hese é entendida como qualquer material permanente ou transitório que auxilie as funções de um 
membro, órgão ou tecido, sendo não ligados ao ato cirúrgico os materiais cuja colocação ou remoção não 
requeiram a realização de ato cirúrgico. 

§ 40  A classificação dos diversos materiais utilizados pela medicina no país como &teses ou próteses 
deverá seguir lista a ser disponibilizada e atualizada periodicamente no endereço eletrônico da ANS na 
Internet ( www.ans.gov.br  )." (NR) 

"Art. 	 17. 

III - cobertura de medicamentos registradosiregularizados na ANVISA, utilizados nos procedimentos 
diagnósticos e terapêuticos contemplados nos Anexos e nos artigos desta Resolução Normativa; 

IV — cobertura de consulta ou sessões com nutricionista, fonoaudiÓlogo, terapeuta ocupacional e psicólogo 
de acordo com o estabelecido nos Anexos desta Resolução Normativa. 

V - cobertura de psicoterapia de acordo com o número de sessões estabelecido nos Anexos desta 
Resolução Normativa, que poderá ser realizada tanto por psicólogo como por médico devidamente 
habilitados; 

VI — cobertura dos procedimentos de reeducação e reabilitação física listados nos Anexos desta Resolução 
Normativa, que podem ser realizados tanto por fisiatra como por fisioterapeuta, em número ilimitado de 
sessões por ano; 

VII - cobertura das ações de planejamento familiar, listadas no Mexo I desta Resolução, para segmentação 
ambulatorial; M
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Proc. N 

Alessandr 
XII — cobertura dos procedimentos de radioterapia listados no Anexo I desta Resolução para a seVerNç 
ambulatorial; 

• 

• 

XIII — cobertura dos procedimentos de hemodinâmica ambulatoriais que prescindam de internação e de 
apoio de estrutura hospitalar por período superior a 12 (doze) horas, unidade de terapia intensiva e unidades 
similares e que estejam descritos no segmento ambulatorial do Anexo I desta Resolução Normativa; 

XV— cobertura das cirurgias oftalmológicas ambulatoriais listadas nos Anexos desta Resolução. 

" (NR) 

"Art.18. 

II - quando houver previsão de mecanismo financeiro de regulação disposto em contrato para internações 
hospitalares, o referido mecanismo aplica-se para todas as especialidades médicas inclusive para as 
internações psiquiátricas; 

III — cobertura de hospital-dia para transtornos mentais, de acordo com as Diretrizes de Utilização 
estabelecidas no Anexo II desta Resolução; 

- cobertura de transplantes listados nos Anexos desta Resolução Normativa, e dos procedimentos a eles 
vinculados, induindo: 

a) as despesas assistenciais com doadores vivos, as quais estão sob expensas da operadora de planos 
privados de assistência à saúde do beneficiário receptor; 

— cobertura de órteses e próteses ligadas aos atos cirúrgicos listados nos Anexos desta Resolução; 

VII -cobertura das despesas, incluindo alimentação e acomodação, relativas ao acompanhante, salvo contra-
indicação do médico ou cirurgião dentista assistente, nos seguintes casos: 

a) crianças e adolescentes menores de 18 anos; 

b) idosos a partir do 60 anos de idade; e 

c) pessoas portadoras de deficiências. 

VIII - cobertura dos procedimentos cirúrgicos buco-maxilo-faciais listados nos Anexos desta Resolução, para 
a segmentação hospitalar, conforme disposto no artigo 4 0  desta Resolução Normativa, incluindo a solicitação 
de exames complementares e o fornecimento de medicamentos, anestésicos, gases medicinais, 
transfusões, assistência de enfermagem, alimentação, órteses, próteses e demais materiais ligados ao ato 
cirúrgico utilizados durante o período de internação hospitalar; 

IX— cobertura da estrutura hospitalar necessária à realização dos procedimentos odontológicos passíveis de 
realização ambulatorial, mas que por imperativo clínico necessitem de internação hospitalar, com equipe de 
saúde necessária à complexidade do caso, incluindo exames complementares e o fornecimento de 
medicamentos, anestésicos, gases medicinais, transfusões, assistência de enfermagem e alimentação 
utilizados durante o período de internação hospitalar; 

X - cobertura obrigatória para os seguintes procedimentos considerados especiais cuja necessidade esteja 
relacionada é continuidade da assistência prestada em nível de internação hospitalar: 

c) procedimentos radioterépicos previstos no Anexo I desta Resolução para as segmentações ambulatorial e 
hospitalar; 

f) procedimentos diagnósticos e terapêuticos em hemodinâmica descritos nos Anexos desta Resolução 
Normativa; 
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g) em bolizações listadas nos Anexos desta Resolução Normativa; 

 

j) procedimentos de reeducação e reabilitação física listados nos Anexos desta Resolução Normativa; e 

k) acompanhamento clínico no pós-operatório imediato e tardio dos pacientes submetidos aos transplantes 
listados nos Anexos, exceto fornecimento de medicação de manutenção. 

§ 2° 

I - cabe ao médico ou cirurgião dentista assistente a prerrogativa de determinar as características (tipo, 
matéria-prima e dimensões) das órteses, próteses e materiais especiais — OPME necessários à execução 
dos procedimentos contidos nos Anexos desta Resolução Normativa; 

III - em caso de divergência clínica entre o profissional requisitante e a operadora, a decisão caberá a um 
profissional escolhido de comum acordo entre as partes, com as despesas arcadas pela operadora. 

§ 3° Para fins do disposto no inciso IX deste artigo, o imperativo clínico caracteriza-se pelos atos que se 
impõem em função das necessidades do beneficiário, com vistas à diminuição dos riscos decorrentes de 
uma intervenção, observadas as seguintes regras: 

I - em se tratando de atendimento odontológico, o cirurgião-dentista assistente eiou o médico assistente irá 
avaliar e justificar a necessidade do suporte hospitalar para a realização do procedimento odontológico, com 
o objetivo de garantir maior segurança ao paciente, assegurando as condições adequadas para a execução 
dos procedimentos, assumindo as responsabilidades técnicas e legais pelos atos praticados; e 

II - os honorários do cirurgião-dentista e os materiais odontológicos utilizados na execução dos 
procedimentos odontológicos ambulatoriais que, nas situações de imperativo clínico, necessitem ser 
realizados em ambiente hospitalar, não estão incluídos na cobertura da segmentação hospitalar e plano 
referência." (NR) 

"Art. 19. 	  

I — cobertura das despesas, incluindo paramentação, acomodação e alimentação, relativas ao acompanhante 
indicado pela mulher durante: 
a) pré-parto; 
b) parto; e 
c) pós-parto imediato por 48 horas, salvo contra-indicação do médico assistente ou até 10 dias, quando 
indicado pelo médico assistente; 

II - cobertura assistencial ao recém-nascido, filho natural ou adotivo do beneficiário, ou de seu dependente, 
durante os primeiros 30 (trinta) dias após o parto; e 

III — opção de inscrição assegurada ao recém-nascido, filho natural ou adotivo do beneficiário, como 
dependente, isento do cumprimento dos períodos de carência, desde que a inscrição ocorra no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias do nascimento ou adoção. 

§ 1° Revogado. 

§ 2° Para fins de cobertura do parto normal listado nos Anexos, este procedimento poderá ser realizado por 
enfermeiro obstétrico habilitado, conforme legislação vigente, de acordo com o artigo 4° desta Resolução." 
(N R) 

"Art. 20. O Plano Odontológico compreende a cobertura de todos os procedimentos listados no Anexo I desta 
Resolução Normativa para a segmentação odontológica. 

Sobre o artigo: 

§ r Nas E 	 n ¡mento odontológico necessite de suporte 
hospitalar p 	 dontológicos e honorários referentes aos 
procedimenk 	 i tológica deverão ser cobertos pelos planos 
odontológi. co Atualiza o Rol de Procedimentos e Eventos 
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kt ■ 
"Art. 23. Esta para cobertura assistencial mínima nos 
eletrõnico da planos privados de assistência à saúde, 

contratados a partir de 1° de janeiro de 1999, 
Ar" °AR&  fixa as diretrizes de atenção à saúde e dá 

outras providências.  

isponíveis para consulta e cppla no-kenst~-6, 
roc. 

guintes dispositivos: 
Aless 

R 

"Art. 14. 	 
§ 1° Para li rn2iS 	 )5 de assistência à saúde, entende-se como 
cobertura rei 	 co, tratamento, recuperação e reabilitação de 
doenças relacionadas ao processo de trabalho, listadas na Pnrtnrin no 1 22Q/GM  do Ministério da Saúde. 

§ 2° Salvo disposição contratual em contrário, exclui-se da cobertura obrigatória a ser garantida pelas 
operadoras de planos privados de assistência à saúde a realização dos exames médicos admissionais, 
periódicos, de retorno ao trabalho, de mudança de função e dem issionais." 

"Art. 15-A Os procedimentos e eventos em saúde de cobertura obrigatória, contemplados nesta Resolução 
Normativa e nos seus Anexos, que envolvam a colocação, inserção e/ou fixação de &teses, próteses ou 
outros materiais possuem cobertura igualmente assegurada de sua remoção e/ou retirada." 

"Art. 18. 	  

§ 5° Para fins do disposto no inciso II deste artigo, é permitida a fixação de co-participação, crescente ou não, 
no limite máximo de 50% (cinqüenta por cento) do valor contratualizado com o prestador, para as hipóteses 
de cobertura por internações psiquiátricas cujo prazo exceda a 30 (trinta) dias por ano de contrato. 

"Art. 20 	  

§ 30  É obrigatória a cobertura dos atendimentos caracterizados como urgência e emergência, conforme 
normas específicas vigentes sobre o tema." 

Art. 40  ()Anexo da RN n°211  de 2010, passa a vigorar conforme o Anexo I desta RN. 

Art. 5° Os Anexos II e III desta RN passam a integrar a RN n°711,  de 2010. 

Art. 6° Ficam revogados o inciso III do § 3° do art. 8°; o segundo § 1° do art. 16; as alíneas "a" e "b" do inciso II 
do art. 18 e o § 4° do artigo 18; o § 1° do art. 19; o artigo 22 da Rõl_d12.11., de 11 de janeiro de 2010; e a 
inntruçAn Nnrmativad niPRn 9N  de 11 de janeiro de 2010. 

Art. 70  Esta Resolução entra em vigor no dia 1° de janeiro de 2012. 

MAU RICIO CESCHIN 
Diretor – Presidente 

Este texto não substitui o texto normativo original e nem o de suas alterações, caso haja, publicados no Diário Oficial 

ANEXOS  

Correlações da RN n° 262: 

J  ei n° ASR  de 1998 

Pnrtaria n° 1 335:iinful  do Ministério da Saúde, de 18/11/1999 

I Ai n° qA1  de 2000 

RN n°911  de 2010 

Writtn ri 

A RN n°262 REVOGARÁ (a partir de sua vigência em 1)1/2012): 

• o inciso III do § 3 °  do art. 8 13; o segundo §1° do art. 16; as alíneas "a" e "b" do inciso II do art. 18 e o § 4° 
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PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS E 
INVASIVOS 

TOMIA COM OU SEM VAGOTOMIA/ COM OU SEM 
ECTOMIA  
TOMIA COM OU SEM VAGOTOMIA/ COM OU SEM 
ECTOMIA POR VIDEOLAPAROSCOPIA  

G,TOMIA COM RECONSTRUÇÃO JEJUNAL COM OU SEM 
ZONA  
CTOMIA TOTAL OU PARCIALCOM OU SEM 
NECTOMIA 

SISTEMA DIGESTIVO E 
ANEXOS 

ESTÔMAGO HCO HSO 

PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS E 
INVASIVOS 

SISTEMA DIGESTIVO E 
ANEXOS 

ESTÔMAGO HCO HSO 

PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS E 
INVASIVOS 

SISTEMA DIGESTIVO E 
ANEXOS 

ESTÔMAGO HCO HSO 

PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS E 
INVASIVOS 

SISTEMA DIGESTIVO E 
ANEXOS 

AS 
NF 

ESTÔMAGO HCO HSO 

PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS E 
INVASIVOS 

rj SISTEMA DIGESTIVO E 
ANEXOS 

ESTÔMAGO HCO HSO ST OENTEROANASTOMOSE 

GASTROPLASTIA (CIRURGIA BARIÁTRICA) POR 
VIDEOLAPAROSCOPIA OU VIA LAPAROTÓMICA (COM DIRETRIZ DE 
UTILIZAÇÃO) 

PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS E 
INVASIVOS 

SISTEMA DIGESTIVO E 
ANEXOS 

ESTÔMAGO HCO HSO DUT 

PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS E 
INVASIVOS 

SISTEMA DIGESTIVO E 
ANEXOS 

ESTÔMAGO HSO HCO GASTRORRAFIA 

PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS E 
INVASIVOS 

SISTEMA DIGESTIVO E 
ANEXOS 

ESTÔMAGO GASTROSTOMIA CONFECÇÃO! FECHAMENTO HCO HSO 

PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS E 
INVASIVOS 

SISTEMA DIGESTIVO E 
ANEXOS 

ESTÔMAGO HCO HSO GASTROSTOMIA PARA QUALQUER FINALIDADE 

PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS E 
INVASIVOS 

SISTEMA DIGESTIVO E 
ANEXOS MEMBRANA ANTRAL - TRATAMENTO CIRÚRGICO ESTÔMAGO HCO HSO 

PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS E 
INVASIVOS 

SISTEMA DIGESTIVO E 
ANEXOS 

ESTÔMAGO HCO HSO PILOROPLASTIA 

PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS E 
INVASIVOS 

SISTEMA DIGESTIVO E 
ANEXOS 

ESTÔMAGO TRATAMENTO CIRÚRGICO DAS VARIZES GÁSTRICAS HCO HSO 

PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS E 
INVASIVOS 

SISTEMA DIGESTIVO E 
ANEXOS 

ESTÔMAGO HCO HSO VAGOTOMIA (QUALQUER TIPO) 

PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS E 
INVASIVOS 

VAGOTOMIA SUPERSELETIVA OU VAGOTOMIA GÁSTRICA PROXIMAL 
POR VIDEOLAPAROSCOPIA 

SISTEMA DIGESTIVO E 
ANEXOS 

ESTÔMAGO HCO HSO 

PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS E 
INVASIVOS 

SISTEMA DIGESTIVO E 
ANEXOS AMPUTAÇÃO ABDUINO-PERINEAL DO RETO INTESTINOS HCO HSO 

PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS E 
INVASIVOS 

AMPUTAÇÃO ABDÔMINO-PERINEAL DO RETO POR 
VIDEOLAPAROSCOPIA 

SISTEMA DIGESTIVO E 
ANEXOS 

HCO HSO INTESTINOS 

PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS E 
INVASIVOS 

SISTEMA DIGESTIVO E 
ANEXOS AMPUTAÇÃO DO RETO POR PROCIDÊNCIA INTESTINOS HCO HSO 

PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS E 
INVASIVOS 

SISTEMA DIGESTIVO E 
ANEXOS ANOMALIA ANORRETAL - TRATAMENTO CIRÚRGICO HCO HSO INTESTINOS 

PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS E 
INVASIVOS 

SISTEMA DIGESTIVO E 
ANEXOS 

INTESTINOS HCO HSO ANORRETOMIOMECTOMIA 

PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS E 
INVASIVOS 

SISTEMA DIGESTIVO E 
ANEXOS 

HCO HSO INTESTINOS APENDICECTOMIA 

PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS E 
INVASIVOS 

SISTEMA DIGESTIVO E 
ANEXOS 

HCO HSO INTESTINOS APENDICECTOMIA POR VIDEOLAPAROSCOPIA 

PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS E 
INVASIVOS 

SISTEMA DIGESTIVO E 
ANEXOS APPLE-PEEL - TRATAMENTO CIRÚRGICO HCO INTESTINOS HSO 

PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS E 
INVASIVOS 

SISTEMA DIGESTIVO E 
ANEXOS ATRESIA INTESTINAL - TRATAMENTO CIRÚRGICO HCO INTESTINOS HSO 

PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS E 
INVASIVOS 

SISTEMA DIGESTIVO E 
ANEXOS 

HCO HSO INTESTINOS CIRURGIA DE ABAIXAMENTO 

PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS E 
INVASIVOS 

SISTEMA DIGESTIVO E 
ANEXOS 

INTESTINOS HCO HSO CIRURGIA DE ABAIXAMENTO POR VIDEOLAPAROSCOPIA 

PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS E 
INVASIVOS 

SISTEMA DIGESTIVO E 
ANEXOS 

HCO HSO INTESTINOS CIRURGIA DE ACESSO POSTERIOR 
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Alessand 
RF. 	.13b 

Anexo II 

1. ACILCARNITINAS - PERFIL QUANTITATIVO E/OU QUALITATIVO 

2. AVIDEZ DE IGG PARA TOXOPLASMOSE 

3. BIÓPSIA PERCUTÂNEA A VÁCUO GUIADA POR RAIO X OU 

ULTRASSONOGRAFIA - US (MAMOTOMIA) 

4. CIRURGIA REFRATIVA - PRK OU LASIK 

5. CITOMEGALOVÍRUS - QUALITATIVO POR PCR 

6. CONSULTA/SESSÃO COM FONOAUDIÓLOGO 

7. CONSULTA COM NUTRICIONISTA 

8. CORDOTOMIA-MIELOTOMIA POR RADIOFREQUÊNCIA 

• 	
9. DiMERO-D 

10. ELETROFORESE DE PROTEÍNAS DE ALTA RESOLUÇÃO 

11. COLOBOMA - CORREÇÃO CIRÚRGICA 

12. GALACTOSE-1-FOSFATO URIDILTRANSFERASE 

13. HEPATITE B - TESTE QUANTITATIVO 

14. HEPATITE C - GENOTIPAGEM 

15. HIV, GENOTIPAGEM 

16. IMUNOFIXAÇÃO PARA PROTEÍNAS 

17. IMPLANTE COCLEAR 

18. IMPLANTE DE ELETRODOS E/OU GERADOR PARA ESTIMULAÇÃO 

CEREBRAL PROFUNDA 

19. IMPLANTE DE ELETRODO E/OU GERADOR PARA ESTIMULAÇÃO 

MEDULAR 

20. IMPLANTE INTRA-TECAL DE BOMBAS PARA INFUSÃO DE 

FÁRMACOS (INCLUI MEDICAMENTO) 

21. INIBIDOR DOS FATORES DA HEMOSTASIA 

22. MICROCIRURGIA A CÉU ABERTO POR RADIOFREQUÊNCIA DA 

ZONA DE ENTRADA DA RAIZ DORSAL (DREZOTOMIA - DREZ) 

23. MAMOGRAFIA DIGITAL 

24. OXIGENOTERAPIA HIPERBÁRICA 

25. PET-SCAN ONCOLÓGICO 

26. SUCCINIL ACETONA 

27. TESTE DE INCLINAÇÃO ORTOSTÁTICA (TILT TEST) 

28. TRANSPLANTE AUTÓLOGO DE MEDULA ÓSSEA 
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29. TRANSPLANTE ALOGÊNICO DE MEDULA ÓSSEA 

30. TRATAMENTO CIRÚRGICO DA EPILEPSIA 

31. CIRURGIA DE ESTERILIZAÇÃO FEMININA (LAQUEADUFtA 

TUBÁRIA / LAQUEADURA TUBÁRIA LAPAROSCÓPICA) 

32. CIRURGIA DE ESTERILIZAÇÃO MASCULINA (VASECTOMIA) 

33. IMPLANTE DE CÁRDIO-DESFIBRILADOR IMPLANTÁVEL - CDI 

(INCLUI ELETRODOS E GERADOR) 

34. IMPLANTE DE MARCAPASSO MULTISSÍTIO (INCLUI ELETRODOS 

E GERADOR) 

35. ANÁLISE MOLECULAR DE DNA 

36. FATOR V LEIDEN, ANÁLISE DE MUTAÇÃO 

37. PESQUISA DE MICRODELEÇÕES/MICRODUPLICAÇÕES POR FISH 
410 	(FLUORESCENCE IN SITU HYBRIDIZATION) 

38. PROTROMBINA, PESQUISA DE MUTAÇÃO 

39. COLOCAÇÃO DE BANDA GÁSTRICA POR VIDEOLAPAROSCOPIA 

OU POR VIA LAPAROTÔMICA 

40. DERMOLIPECTOMIA 

41. GASTROPLASTIA 	(CIRURGIA 	BARIÁTRICA) 	POR 

VIDEOLAPAROSCOPIA OU POR VIA LAPAROTÔMICA 

42. ADEQUAÇÃO DO MEIO BUCAL 

43. APLICAÇÃO DE CARIOSTÁTICO 

44. APLICAÇÃO DE SELANTE 

45. BIÓPSIA DE BOCA 

• 	
46. BIÓPSIA DE GLÂNDULA SALIVAR 

47. BIÓPSIA DE LÁBIO 

48. BIÓPSIA DE LÍNGUA 

49. BIÓPSIA DE MANDÍBULA/MAXILA 

50. CONDICIONAMENTO EM ODONTOLOGIA 

51. TRATAMENTO CIRÚRGICO DE TUMORES BENIGNOS 

ODONTOGÊNICOS SEM RECONSTRUÇÃO 

52. TRATAMENTO CIRÚRGICO DE TU MORES BENIGNOS E 

HIPERPLASIAS DE TECIDOS ÓSSEOS/CARTILAGINOSOS NA 

MANDÍBULA/MAXILA 

53. REABILITAÇÃO COM COROA DE ACETATO, AÇO OU 

POLICARBONATO 
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26/08/13 Ministério da Saúde 

 

ADVERTÊNCIA 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da União 

   

Ministério da Saúde 
Gabinete do Ministro 

PORTARIA N° 424, DE 19 DE MARÇO DE 2013 

Redefine as diretrizes para a organização da prevenção 
e do tratamento do sobrepeso e obesidade como linha 
de cuidado prioritária da Rede de Atenção à Saúde das 
Pessoas com Doenças Crônicas 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso da atribuição que lhe confere o inciso II do parágrafo único do art. 
87 da Constituição, e 

Considerando o Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011, que dispõe sobre a organização do Sistema Único de 
Saúde (SUS), o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa; 

Considerando a Portaria n° 687/GM/M5, de 30 de março de 2006, que aprova a Política Nacional de Promoção da 
Saúde; 

Considerando a Portaria n° 971/GM/MS, de 3 de maio de 2006, que aprova a Política Nacional de Práticas 
Integrativas e Complementares no SUS; 

Considerando a Portaria n° 4.2791GM1M5, de 30 de dezembro de 2010, que estabelece diretrizes para a 
organização da Rede de Atenção à Saúde no âmbito do SUS; 

Considerando a Portaria n° 719/GM/MS, de 7 de abril de 2011, que institui o Programa Academia da Saúde no 
âmbito do SUS; 

Considerando a Portaria n° 1.600/GM/MS, de 7 de julho de 2011, que reformula a Política Nacional de Atenção às 
Urgências e institui a Rede de Atenção às Urgências no SUS; 

Considerando a Portaria n° 2.488/GM/MS, de 21 de outubro de 2011, que aprova a Política Nacional de Atenção 
Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção Básica, para a Estratégia Saúde or  Família (ESF) e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS); 

Considerando a Portaria n° 2.715/GM/MS, de 17 de novembro de 2011, que atualiza a Política Nacional de 
Alimentação e Nutrição; 

Considerando a Portaria n° 252/GM/MS, de 19 de fevereiro de 2013, que institui a Rede de Atenção à Saúde das 
Pessoas com Doenças Crônicas no âmbito do SUS, precipuamente o que estabelece o parágrafo único de seu art. 10, 
ao dispor que os critérios definidos para implantação e financiamento das linhas de cuidado priorizadas e de cada um 
dos seus componentes devem ser regulamentados em atos normativos específicos a serem editados pelo Ministério da 
Saúde; 

Considerando a Portaria n° 23/SVS/MS, de 9 de agosto de 2012, que estabelece o repasse de recursos 
financeiros do Piso Variável de Vigilância e Promoção da Saúde, aos Estados, Distrito Federal e capitais e Municípios 
com mais de um milhão de habitantes, para implantação, implementação e fortalecimento das ações específicas de 
vigilância e prevenção para o enfrentamento das doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) no Brasil; 

Considerando a Resolução n° 1/CAISAN, de 30 de abril de 2012, que institui o I Plano Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional (PLANSAN 2012/2015); 

Considerando o Plano de Ações Estratégicas para o Enfrentamento das Doenças Crônicas Não Transmissíveis no 
Brasil 2011- 2022; 

Considerando que a obesidade é uma condição crônica e um fator de risco para outras doenças e uma 
manifestação de insegurança alimentar e nutricional que acomete a população brasileira de forma crescente em todas as 

Imms.saude.gombr/bwisaudelegisigm/2013/prt0424 19 03 2013.html 
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Ministério da Saúde 	 (Jroc. N 

fases do curso da vida; 

Considerando a necessidade de garantir nos serviços de saúde a infraestrutura, 
equipamentos adequados para o cuidado dos indivíduos com obesidade; 

Alessandra 
R F . 11.1 

bem como obiliário e 

Considerando os referenciais dos Cadernos de Atenção Básica, do Guia Alimentar para a população brasileira, 
dos materiais de apoio do Programa Academia da Saúde e do Programa Saúde na Escola para fortalecimento da 
promoção à saúde e da prevenção do sobrepeso e da obesidade e qualificação do cuidado desses usuários no âmbito do 
SUS; e 

Considerando a necessidade de ações de promoção e proteção da alimentação adequada e saudável que incluem 
a educação alimentar e nutricional e a melhoria da qualidade nutricional, o controle e a regulação de alimentos, resolve: 

Art. 1° Esta Portaria redefine as diretrizes para organização da prevenção e do tratamento do sobrepeso e 
obesidade como linha de cuidado prioritária na Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas. 

Art. 2° A organização das ações e serviços de prevenção e tratamento do sobrepeso e obesidade na Rede de 
Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas observará as seguintes diretrizes: 

I - diagnóstico da população assistida no SUS, de modo a identificar os indivíduos com sobrepeso e obesidade a 
partir da classificação de seu estado nutricional de acordo com a fase do curso da vida, ou seja, enquanto crianças, 
adolescentes, adultos, gestantes e idosos; 

II - estratificação de risco da população de acordo com a classificação do seu estado nutricional e a presença de 

ilkitros fatores de risco e comorbidades; 

III - organização da oferta integral de cuidados na Rede de Atenção a Saúde (RAS) por meio da definição de 
competências de cada ponto de atenção, do estabelecimento de mecanismos de comunicação entre eles, bem como da 
garantia dos recursos necessários ao seu funcionamento segundo o planejamento de cada ente federativo e os princípios 
e diretrizes de universalidade, equidade, regionalização, hierarquização e integralidade da atenção à saúde; 

IV - utilização de sistemas de informação que permitam o acompanhamento do cuidado, gestão de casos e 
regulação do acesso aos serviços de atenção especializada, assim como o monitoramento e a avaliação das ações e 
serviços; 

V - investigação e monitoramento dos principais determinantes do sobrepeso e obesidade; 

VI- articulação de ações intersetorials para promoção da saúde, de forma a apoiar os indivíduos, famílias e 
comunidades na adoção de modos de vida saudáveis que permitam a manutenção ou recuperação do peso saudável; 

VII - garantia de financiamento adequado para prevenção e tratamento do sobrepeso e obesidade na Rede de 
Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas; 

VIII - formação de profissionais da saúde para a prevenção, diagnóstico e tratamento do sobrepeso e obesidade, 4, acordo com as diretrizes da Política Nacional de Educação Permanente em Saúde; 

IX- garantia da oferta de apoio diagnóstico e terapêutico adequado para tratamento do sobrepeso e da obesidade, 
com efetivação de um modelo centrado no usuário, baseado nas suas necessidades de saúde, respeitando as 
diversidades étnico-raciais, culturais, sociais e religiosas; e 

X- garantia da oferta de práticas integrativas e complementares para promoção da saúde, prevenção de agravos e 
tratamento das pessoas com sobrepeso e obesidade. 

Art. 30  Para os fins desta Portaria, as atribuições gerais dos pontos de atenção à saúde do SUS para prevenção e 
tratamento do sobrepeso e obesidade serão definidos a partir da classificação do estado nutricional do indivíduo segundo 
o índice de Massa Corporal (IMC) para adultos. 

§ 1° Para organização do cuidado aos indivíduos nas demais fases do curso da vida que apresentem sobrepeso e 
obesidade, deverá ser observada a equivalência dos critérios de classificação por IMC e as especificidades do 
tratamento. 

§ 2° Os critérios de classificação para o sobrepeso e a obesidade nas diferentes fases do curso da vida devem 
seguir as referências do Sistema Nacional de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN). 

§ 3° No caso de indivíduos adultos, considera-se com sobrepeso aqueles que apresentem IMC 3  25 kg/m2 e <30 
kg/m2 e com obesidade aqueles com IMC 3  30 kg/m2, sendo a obesidade classificada em: 

I - Grau I: indivíduos que apresentem IMC 3  30 kg/m2 e < 35 kg/m2; 

Ixems.saude.gov.br/bvs/saudelegis/grn12013/prt0424_19_03  2013.html 
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26/08/13 	 Ministério da Saúde 

II - Grau II: indhAduos que apresentem IMC 335  kg/m2 e < 40 kg/m2; e 

III - Grau III: Indivíduos que apresentem IMC 3 40 kg/m2. 

Art. 4° Para a prevenção e o tratamento do sobrepeso e da obesidade, os Componentes da Rede de Atenção à 
Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas exercerão especialmente as seguintes atribuições: 

I - Componente Atenção Básica: 

a) realizar a vigilância alimentar e nutricional da população adstrita com vistas à estratificação de risco para o 
cuidado do sobrepeso e da obesidade; 

b) realizar ações de promoção da saúde e prevenção do sobrepeso e da obesidade de forma intersetorial e com 
participação popular, respeitando hábitos e cultura locais, com ênfase nas ações de promoção da alimentação adequada 
e saudável e da atividade física; 

c) apoiar o autocuidado para manutenção e recuperação do peso saudável; 

d) prestar assistência terapêutica multiprofissional aos indivíduos adultos com sobrepeso e obesidade que 
apresentem IMC entre 25 e 40 kg/m 2, de acordo com as estratificações de risco e as diretrizes clínicas estabelecidas; 

e) coordenar o cuidado dos indivíduos adultos que, esgotadas as possibilidades terapêuticas na Atenção Básica, 
necessitarem de outros pontos de atenção, quando apresentarem IMC 3  30 kg/m2  com comorbidades ou IMC 3 40 kg/m2; 

e f) prestar assistência terapêutica multiprofissional aos usuários que realizaram procedimento cirúrgico para 
atamento da obesidade após o período de acompanhamento pós-operatório realizado na Atenção Especializada 

Ambulatorial e/ou Hospitalar; e 

g) garantir o acolhimento adequado das pessoas com sobrepeso e obesidade em todos os equipamentos da 
atenção básica, incluindo os Pólos de Academia da Saúde; 

II - Componente Atenção Especializada: 

a) Subcomponente Ambulatorial Especializado: 

1. prestar apoio matricial às equipes de Atenção Básica, presencialmente ou por meio dos Núcleos do 
Telessaúde; 

2. prestar assistência ambulatorial especializada multiprofissional aos indivíduos adultos com IMC 3  30 kg/m2  com 
comorbidades, e aos indivíduos com IMC 3  40 kg/m2, quando esgotadas as possibilidades terapêuticas na Atenção 
Básica, de acordo com as demandas encaminhadas através da regulação; 

3. diagnosticar os casos com indicação para procedimento cirúrgico para tratamento da obesidade e encaminhar 
a demanda através da regulação; 

• 	4. prestar assistência terapêutica multiprofissional pré-operatória aos usuários com indicação de realização de 
procedimento cirúrgico para tratamento da obesidade; 

5. prestar assistência terapêutica multiprofissional aos usuários que realizaram procedimento cirúrgico para 
tratamento da obesidade após o período de acompanhamento pós-operatório realizado na Atenção Especializada 
Hos pitalar, 

6. organizar o retomo dos usuários à assistência na Atenção Básica de acordo com as diretrizes estabelecidas 
localmente; e 

7. realizar contra-referência em casos de alta para os serviços de atenção básica, bem como comunicar 
periodicamente os municípios e as equipes de saúde acerca dos usuários que estão em acompanhamento; e 

b) Subcomponente Hospitalar 

1. realizar avaliação dos casos indicados pela Atenção Especializada Ambulatorial e/ ou Regulação para 
procedimento cirúrgico para tratamento da obesidade, de acordo com o estabelecido nas diretrizes clínicas gerais, 
dispostas no Anexo I e protocolos locais de encaminhamentos e regulação; 

2. organizar o acesso à cirurgia, considerando e priorizando os indivíduos que apresentam outras comorbidades 
associadas à obesidade e/ou maior risco à saúde; 

3. realizar tratamento cirúrgico da obesidade de acordo com o estabelecido nas diretrizes clínicas gerais 
dispostas no Anexo 1 e normas de credenciamento e habilitação definidas pelo Ministério da Saúde em atos normativos 

Imms.saude.gov.br/b.s/saudelegis/grril2013/prt0424  19 03 2013.htini 
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específicos; 
Aiessan 

4. realizar cirurgia plástica reparadora para indivíduos submetidos ao tratamento cirúrgico da%Iga 
critérios dispostos em atos normatiws específicos do Ministério da Saúde; 

e, conforme 

5.garantir assistência terapêutica multiprofissional pós-operatória aos usuários que realizaram procedimento 
cirúrgico para tratamento da obesidade; 

6. organizar o retomo dos usuários que realizaram procedimento cirúrgico para tratamento da obesidade à 
assistência terapêutica multiprofissional na Atenção Especializada Ambulatorial e/ou na Atenção Básica, de acordo com 
as diretrizes clínicas gerais estabelecidas no Anexo I; e 

7. realizar contra-referência em casos de alta para os serviços de atenção básica e/ ou atenção ambulatorial 
▪ especializada, bem como comunicar periodicamente aos Municípios e às equipes de saúde acerca dos usuários que 

estão em acompanhamento; e 

c) Subcomponente Urgência e Emergência: prestar assistência e o primeiro cuidado às urgências e emergências, 
em ambiente adequado, até o encaminhamento, se necessário, dos indivíduos com complicações agudas decorrentes 
do sobrepeso e obesidade, bem como do pós operatório da cirurgia bariátrica, com a implantação de acolhimento com 
avaliação de riscos e wInerabilidades; e 

III - Componentes Sistemas de Apoio e Sistemas Logísticos: 

a) realizar exames complementares ao diagnóstico e tratamento da obesidade, de acordo com plano regional de 
"Organização da linha de cuidado da obesidade; 

b) prestar assistência farmacêutica necessária ao tratamento clínico da obesidade e pós-tratamento cirúrgico da 
obesidade, de acordo com plano regional de organização da linha de cuidado da obesidade; e 

c) realizar o transporte sanitário eletiw e de urgência para os usuários com obesidade, por meio de veículos 
adaptados, quando necessário. 

Parágrafo único. A organização do acesso às ações e aos serviços especializados referentes ao cuidado das 
pessoas com sobrepeso ou obesidade será executado pelo Componente Regulação, que atuará de forma integrada, com 
garantia da transparência e da equidade no acesso, independente da natureza jurídica dos estabelecimentos de saúde. 

Art. 5° As Comissões Intergestores Bipartite (CIB), Comissões Intergestores Regionais (CIR) e o Colegiado de 
▪ Gestão da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal (CGSES/DF) pactuarão planos regionais para organização 

da linha de cuidado do sobrepeso e obesidade a partir do estabelecido nesta Portaria e da estratificação de risco da 
população adstrita, nos quais deve constar a oferta de cuidado nos diferentes pontos de atenção, bem como a regulação 
do acesso às ações e serviços dos Componentes Atenção Especializada, subdivisões Ambulatorial Especializado e 
Hospitalar e Sistemas de Apoio, conforme os Anexos I e II. 

§ 1° Caso a região de saúde tenha Contrato Organizatiw de Ação Pública em Saúde (COAP), a pactuação da 
•ha de cuidado de obesidade será a ele integrado. 

§ 2° A elaboração dos planos regionais para organização da linha de cuidado do sobrepeso e obesidade observará 
as diretrizes clínicas dispostas no Anexo I. 

§ 3° A pactuação de que trata o "caput" é pré-requisito para habilitação de Senko de Assistência de Alta 
Complexidade ao Indivíduo Portador de Obesidade, conforme normas de credenciamento e habilitação definidas pelo 
Ministério da Saúde em atos normatiws específicos. 

§ 4° O Serviço de Assistência de Alta Complexidade ao Indivíduo Portador de Obesidade será regulamentado em 
ato normativo específico do Ministério da Saúde. 

Art. 6° Aos indivíduos submetidos ao tratamento cirúrgico da obesidade será garantida a realização de cirurgia 
plástica reparadora, cujos critérios constarão em atos normativos específicos do Ministério da Saúde. 

Art. 70  O financiamento da organização das ações e serviços de promoção da saúde, prevenção e tratamento do 
▪ sobrepeso e obesidade no âmbito da Atenção Básica será realizado por meio do Piso de Atenção Básica, do Piso de 

Vigilância e Promoção da Saúde, do Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica, do 
Programa Academia da Saúde, do Programa Saúde na Escola, dos Núcleos de Apoio à Saúde da Família e do apoio 
para a estruturação da Vigilância Alimentar e Nutricional. 

Art. 8° O financiamento da organização das ações e serviços no âmbito do Componente Atenção Especializada 
será realizado conforme ato normatiw específico do Ministério da Saúde, mediante pactuação prévia na Comissão 
Intergestores Tripartite (CIT), e estará condicionado à construção regional da linha de cuidado do sobrepeso e obesidade. 

tums.saude.gombr/bvs/saudelegis/gm(2013/prt0424 19 03 2013.htrri 
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Art. 90  O Ministério da Saúde disponibilizará manuais instrutivos e cadernos temáticos 
local de linhas de cuidado do sobrepeso e obesidade e a construção de diretrizes clínicas regionais. R F . 	136 

Art. 10. Ficam revnadas: 

I - a Portaria n° 1.569/GM/MS, de 28 de junho de 2007, publicada no Diário Oficial da União, Seção I, de 2 de julho 
de 2007, página 51; e 

II - a Portaria n° 1.570/GM/MS, de 28 de junho de 2007, publicada no Diário Oficial da União, Seção I, de 25 de 
julho de 2007, página 56. 

Art. 11. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA 

ANEXO! .  

DIRETRIZES GERAIS PARA O TRATAMENTO CIRÚRGICO DA OBESIDADE 

O tratamento cirúrgico é apenas parte do tratamento integral da obesidade, que é prioritariamente baseado na 
promoção da saúde e no cuidado clínico longitudinal, conforme descrito nesta Portaria. O tratamento cirúrgico é indicado 
apenas em alguns casos, cujas indicações estão descritas abaixo, portanto é apenas urna ação dentro do toda da linha 
de cuidado das pessoas com sobrepeso e obesidade. 

• 	1. Indicações para cirurgia bariátrica: 

a. Indivíduos que apresentem IMC 350 Kg/m2; 

b. Indivíduos que apresentem IMC 340 Kg/m2, com ou sem comorbidades, sem sucesso no tratamento clínico 
longitudinal realizado, na Atenção Básica e/ou na Atenção Ambulatorial Especializada, por no mínimo dois anos e que 
tenham seguido protocolos clínicos; 

c. IndiÁduos com IMC > 35 kg/m2 e com comorbidades, tais como pessoas com alto risco cardiovascular, 
Diabetes Mellitus e/ou Hipertensão Arterial Sistêmica de dificil controle, apneia do sono, doenças articulares 
degenerativas, sem sucesso no tratamento clínico longitudinal realizado por no mínimo dois anos e que tenham seguido 
protocolos clínicos. 

Os seguintes critérios devem ser observados: 

I. Indivíduos que não responderam ao tratamento clínico longitudinal, que inclui orientação e apoio para mudança 
de hábitos, realização de dieta, atenção psicológica, prescrição de atividade física e, se necessário, farmacoterapia, 
realizado na Atenção Básica e/ ou Atenção Ambulatorial Especializada por no mínimo dois anos e que tenham seguido 
protocolos clínicos; 

dk 	II. Respeitar os limites clínicos de acordo a idade. Nos jovens entre 16 e 18 anos, poderá ser indicado o 
Watamento cirúrgico naqueles que apresentarem o escore-z maior que +4 na análise do IMC por idade, porém o 

tratamento cirúrgico não dew ser realizado antes da consolidação das epífises de crescimento. Portanto, a avaliação 
clínica do jovem necessita constar em prontuário e dew incluir: 

a análise da idade óssea e avaliação criteriosa do risco-beneficio, realizada por equipe multiprofissional com 
participação de dois profissionais médicos especialistas na área . Nos adultos com idade acima de 65 anos, dew ser 
realizada avaliação individual por equipe multiprofissional, considerando a avaliação criteriosa do riscobeneficio, risco 
cirúrgico, presença de comorbidades, expectativa de vida e benefícios do emagrecimento; 

III. O indivíduo e seus responsáwis devem compreender todos os aspectos do tratamento e assumirem o 
compromisso com o segmento pós-operatório, que dew ser mantido por tempo a ser determinado pela equipe; 

IV. Compromisso consciente do paciente em participar de todas as etapas da programação, com avaliação pré-
operatória rigorosa (psicológica, nutricional, clínica, cardiológica, endocrinológica, pulmonar, gastro-enterológica e 
anestésica). 

2. Contra indicações para cirurgia bariátrica: 

a. Limitação intelectual significativa em pacientes sem suporte familiar adequado; 

b. Quadro de transtorno psiquiátrico não controlado, incluindo uso de álcool ou drogas ilícitas; no entanto, quadros 
psiquiátricos graws sob controle não são contraindicativos obrigatórios à cirurgia; 

imms.saude.gov.br/tm/saudeleg  is/g rn/2013/prt0424_19 03 2013.html 
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c. Doença cardiopulmonar grama e descompensada que influenciem a relação risco-bene 
Alessan 

1 
sgwer 

d. Hipertensão portal, com varizes esofagogástricas; doenças imunológicas ou inflamatórias a Ftre'd idkestiva 
superior que venham a predispor o indivíduo a sangramento digestiva ou outras condições de risco; 

e. Síndrome de Cushing decorrente de hiperplasia na suprarrenal não tratada e tumores endócrinos. 

3. Avaliação para tratamento cirúrgico para obesidade 

A avaliação deva contemplar todos os critérios de indicação e contra indicação do tratamento cirúrgico da 
obesidade descritos nos itens 1 e 2 deste Anexo I, devendo ser realizada por equipe multiprofissional na Atenção 
Especializada. 

4. Assistência pré e pós-operatória no tratamento cirúrgico da obesidade 

A assistência pré-operatória e pós-operatória deve ser realizada conforme orientações definidas pelo Ministério da 
Saúde em portaria específica. 

5. Indicações para cirurgia plástica reparadora: 

O paciente com aderência ao acompanhamento pós-operatório poderá ser submetido à cirurgia plástica 
reparadora do abdômen, das mamas e de membros, conforme orientações para indicação de cirurgia plástica reparadora 
pós-cirurgia bariátrica, definidas pelo Ministério da Saúde em portaria específica. 

• 	ANEXO II 

ROTEIRO PARA DESCRIÇÃO DA LINHA DE CUIDADO DE SOBREPESO E OBESIDADE DA REDE DE 
ATENÇÃO A SAÚDE DAS PESSOAS COM DOENÇAS CRÔNICAS 

1. Dados do Município-sede da linha de cuidado: 

• CNPJ da Prefeitura; 

• Código IBGE; 

• Contato da Prefeitura (email e telefone); 

• Nome do dirigente (Prefeito ou Secretário Municipal de Saúde); 

▪ Cargo ou função; 

• Contato do Dirigente (emall e telefone). 

2. Descrição dos componentes da linha de cuidado à pessoa com sobrepeso e obesidade: 

• 
2.1 Municípios que vão compor a linha de cuidado (listar); 

2.2 Pontos de Atenção a Saúde (Serviços) dos componentes da Rede de Atenção à Saúde que irão compor a 
linha de cuidado e suas especificidades: 

a) Atenção Básica: 

Para cada Município, especificar 

• N° de UBS adstritas à linha de cuidado; 

• CNES e população do território da UBS(s), destacando quais UBS fazem parte do Programa Nacional de 
Melhoria do Acesso e da Qualidade (PMAQ); 

• N° de NASF com CNES; 

• N° de Academias da Saúde com CNES; 

• Descrever a(s) responsabilidade(s) da Atenção Básica. 

b) Atenção Especializada (especificar apenas os serviços que serão envalvidos nesta linha de cuidado - 
ambulatorial, hospitalar, urgência e emergência): 

• Serviços: tipo, número e CNES, (ex para tipo: policlínica/ambulatório/ centro de especialidade; hospital geral; 
hospital especializado, pronto atendimento; pronto socorro geral; pronto socorro especializado); 

imms.saude.gov.br/hAs/saudelegis/gm2013/prt0424_19  03 2013.html 
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• Profissionais destes serviços que vão se dedicar à linha de cuidado: categoria profis 

horária; .136 

• Especificar se realiza procedimento cirúrgico; 

• Se não realiza procedimento cirúrgico, especificar, por CNES, para qual serviço de referência realiza os 
encaminhamentos; 

• Especificar se realiza cirurgia plástica reparadora; 

• Se não realiza cirurgia plástica reparadora, especificar, por CNES, para qual serviço de referência realiza os 
encaminhamentos; 

• Descraer as responsabilidade(s) da Atenção Especializada (ambulatorial e hospitalar) e informar a população 
que cada ponto de atenção especializado está responsáel (informação obrigatória). 

2.3 Sistemas de apoio (especificar apenas os serviços de apoio diagnóstico e terapêutico que serão envolvidos): 

Exames laboratoriais disponíveis para cada ponto de atenção; 

Medicamentos e suplementos disponheis. 

2.4 Regulação: 

• 	
3. Indicar o local de publicação das diretrizes clínicas desta linha de cuidado de sobrepeso e obesidade (ex.: site, 

• Descraer as ações e serviços de regulação e, se houxer, Central de Regulação, com indicação do CNES. 

publicações oficiais do município ou do estado); 

4. Descrexer a organização da educação permanente relacionada a esta linha de cuidado; 

5. Dados do contato: 

• Nome; 

• CPF; 

▪ Cargo ou função; 

• Email do contato; 

• Telefone do contato. 

6. Anexar Ata de reunião da CIB em que a linha de cuidado do sobrepeso e da obesidade foi pactuada. 

• 
Saúde Legis - Sistema de Legislação da Saúde 

b■sms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2013/prt0424  19 03 2013.html 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : plano AND saúde 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 11.684 17/11/1994 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre ressarcimento a Prefeitura Municipal de Sao Paulo das despesas com os 
segurados de qualquer empresa privada prestadoras de serviços de assistencia medica ou de 
administradoras de plano de saude quando atendidos em unidades de saude da rede 
Municipal de Sao Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 374/1993 (ver documento) 
Autor(es): Jose Indio Ferreira do Nascimento 

[ Back  ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 29/8/2013 
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LEI N2 11.684 , DE 17DE NOVEMBRO DE 1994 

• 

o (Projeto de Lein2  374/93, do Vereador Jose índio Ferrei Aies n  
ra do Nascimento) .  

Dispõe de ressarcimento à Prefeitura Muni 
• pai de Sao Paulo das despesas com os 	se 
gurados de qualquer empresa .privada ,pree" 
tàdoras de serviços de assistencia medica 	• 
ou de administradoras de plano de saude 
quando atendidos em unidades de saúde .da 
rede Municipal de São Paulo. 

PAULO MALUF,._Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei. - 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de ou 
tubro de 1994, decretou é eu promulgo a.seguinte lei: 	- 

• Art. 1 2- - Ficam obrigadas'as erpresás pri 
vadas prestadoras de serviços,de -assistencia medica ou aci 
•ministradoras de planos ou seguros de'saude do ressarcimãi. 
to a Prefeitura Municipal :de Sá() Paulo. de todas as de.sp-e-
sas provenientes do atendimento medico dos 	segurados,,as 
sociados ou consumidores em quaisquer . unidades• de saude 
pertencentes 'a rede Municipal de Sao,Paulo. 

• • Art. 22 - Fica, tampem, 'determinado que o 
pagamento de todas as despesas medicas e hospitalares se 
ra de exclusiva responsabilidade das empresas a que este" 
iam associadas as pessoas atendidas em unidades publicas 
de saude da rede Municipal de Sao Paulo. 

Art. 3 2 	O ressarcimento a - ser feito pe 
las empresas privadas ser& calculado de acordo com as nor 
mas a serem formuladas pela.Secretaria - Municipal da Saude-
dispondo de uma tabela composta.pelos Preços dos medica 
mentos, despesas hospitalares e procedimentos médicos, coiri" 
forme os indices da AME - . Associação Medica Brasileira:. 

Art.' 4 2  Esta lei deverá ser regulamenta 
da pelo Poder Executivo nó prazo' maxlmo de 120 dias da da". 
ta de; sua publicação que estabelecera o procedimentoe foF 
mularios a serem adotados na rede Municipal de Saude para 
os atendimentos dos segurados, Hassociados OU consumidores 

. das empresas privadas. 
Art. 52 - As despesas decorrentes da exe 

-cução d~ lei correrão .por conta das dotaçcies orçamenta 
rias próprias, suplementadas se necessariO. 

- Art. 62  - . Estalei entrara em vigor na da 
ta de sua publicaçao, revogadas as disposiçOes em contra 

.PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17de novembro 
de 1994, •41 2  da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF,' PREFEITO 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Newiclos Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario dasfinarNaS 
SILVANO MARIO ATÍLIO RAIA, Secretario Municipal da Saude 
Publicada na Secretaria do . Governo Municipal,•em. 17 de 

novembro de 1994. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

. Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : plano AND saúde 

Total de referências : i 

1/1 
Título: DECRETO No 50.142 23/10/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Cria, na Secretaria Municipal da Saúde, a Assessoria de Acompanhamento e Integração do 
Setor de Saúde Suplementar. 

[ Back ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 29/8/2013 

M
at

ér
ia

 P
L 

54
2/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 57



cdha 	51Q- • 	

N 

Alessand 
RF. 1 

DECRETO No 50.142, DE 23 DE OUTUBRO DE 2008 
Cria, na Secretaria Municipal da Saúde, a Assessoria de Acompanhamento e 
Integração do Setor de Saúde Suplementar. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica criada, na Secretaria Municipal da Saúde, a Assessoria de 
Acompanhamento e Integração do Setor de Saúde Suplementar, com o objetivo de: 
I - apoiar os usuários de planos privados de assistência à saúde no controle e 
melhoria da qualidade do atendimento contratado; 
II - apoiar a Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS no processo de 
monitoramento e fiscalização do setor; 
III - integrar os recursos estratégicos e as ações de saúde do Sistema Único de 
Saúde - SUS e do setor de saúde suplementar no processo de melhoria da 
qualidade de vida dos cidadãos paulistanos. 
Art. 20 . A Assessoria de Acompanhamento e Integração do Setor de Saúde 
Suplementar tem as seguintes atribuições: 
I - acompanhar e apoiar os processos de monitoramento e fiscalização 
desenvolvidos pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS no âmbito do 

41, 	
Município de São Paulo; 
II - orientar as ações relativas à integração entre o Sistema Único de Saúde - SUS 
e a saúde suplementar; 
III - participar da formulação, acompanhamento e avaliação das políticas 
municipais de saúde, qualificando os dados setoriais para as atividades do Sistema 
Único de Saúde - SUS e da saúde suplementar; 
IV - propor mecanismos de integração das ações de saúde para cumprimento das 
metas pactuadas pelo Município no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS; 
V - promover a articulação com a Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, 
visando a qualificação dos dados setoriais relativos ao Município, assim como 
sugerir e acompanhar trabalhos de monitoramento de desempenho realizados por 
operadoras de planos e seguro de saúde que atuam no Município; 
VI - criar banco de dados centralizado, contendo informações sobre o Sistema 
Único de Saúde - SUS e a saúde suplementar no Município, mantendo-o atualizado; 
VII - apresentar, anualmente, relatório da gestão das ações desenvolvidas no 
âmbito municipal, relacionadas à integração e ao acompanhamento do Sistema 
Único de Saúde - SUS e da saúde suplementar, divulgando seus resultados por 
todos os meios disponíveis; 
VIII - promover a realização de estudos sobre temas relativos ao Sistema Único de 
Saúde - SUS e à saúde suplementar; 
IX - sistematizar os dados disponíveis para a construção de indicadores sobre a 
situação de saúde da população usuária da rede pública e a população beneficiária 
de planos privados de saúde no Município, por meio dos bancos de dados de base 
nacional relativos ao Sistema Único de Saúde - SUS, comparativamente com os 
sistemas de informação da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS; 
X - fornecer subsídios para o planejamento de ação integrada sobre a oferta e a 
demanda adequada de serviços no âmbito do Município e as reais necessidades dos 
usuários do Sistema Único de Saúde - SUS e dos beneficiários de planos privados 
de saúde. 
Art. 3 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de outubro de 2008, 455 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
JANUARIO MONTONE, Secretário Municipal da Saúde 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de outubro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PROMETO DE LEI 01-0600/2005 do Vereador Wadih Mutran (PP) 
"Dispõe sobre a determinação de normas de atendimento, de todos os planos de 
saúde, que se encontram em funcionamento no Município de são Paulo , e dá outras 
providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 
Art. 1 0  Torna obrigatório, todos os planos de saúde que estiverem exercendo suas 
atividades no Município de São Paulo, a proceder o atendimento de seus associados, 
em suas unidades hospitalares, consultórios médicos e laboratórios credenciados, 
somente com a antecipação de dia e hora devidamente marcados. 
Art. 20  Os planos mencionados no artigo anterior, deverão cumprir o que determina 
esta Lei, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação da 
mesma. 
Art. 30  -O descumprimento dos dispositivos desta Lei implicará ao infrator a imposição 
de multa no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), sendo que em caso de reincidência, 
o valor da multa duplicará. 
Art. 40  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias após 
sua publicação. 
Art. 50  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 
Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

• 
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1 

PROJETO DE LEI 01-0642/2006 do Vereador Jooji Hato (PMDB) 
"Institui nos Serviços Hospitalares da Rede Pública de Saúde do Município 

tratamento para obesidade e obesidade mórbida e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  - Fica instituído na rede de atendimento médico hospitalar do Município 

de São Paulo tratamento específico destinado aos portadores de obesidade e obesidade 
mórbida. 

Parágrafo Único - O tratamento deverá incluir consultas com especialistas da 
área, orientação nutricional, acompanhamento psicológico, tratamento medicamentoso 
com drogas específicas e nos casos do diagnóstico de obesidade mórbida, intervenção 
cirúrgica bariátrica através das técnicas consagradas pela moderna medicina, com 
posterior intervenção cirúrgica plástica corretiva. 

Art. 20  - Os hospitais da rede deverão ser dotados de equipe multidisciplinar 
(médicos, nutricionistas, psicólogos), equipamentos e pessoal de apoio necessários 
para o atendimento integral ao "caput" do presente artigo. 

Art. 30  - O encaminhamento dos pacientes aos hospitais onde serão implantados 
os serviços previstos no Artigo Primeiro da presente lei, deverá ser realizado pelas 
Unidades Básicas de Saúde e Hospitais Municipais, após prévio diagnóstico por 
médicos clínicos. 

Art. 40  - Serão realizadas anualmente, através dos meios de comunicação de 
massa, campanhas de caráter orientativo, educativo e informativo visando orientar a 
população sobre os males da obesidade, alimentação saudável e riscos da vida 
sedentária. 

Art. 50  - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 
(sessenta) dias a contar de sua publicação. 

Art. 60  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 70  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Comissões, em Às Comissões competentes" 

p10642-2006.doc.doc 
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RF. 	.136 

PUBLICADO DOC 19/05/2010, PÁG 70 

PROJETO DE LEI 01 -0203/2010 do Vereador Donato (PT) 
"Fixa diretrizes para Credenciamento de Operadoras de Planos de Saúde para 
prestação de serviços médicos e hospitalares aos Servidores Públicos Municipais e 
dá outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  - O Município poderá colocar em prática um Plano de Credenciamento de 
Operadoras de Saúde destinado a ofertar prestação de serviços médicos aos 
servidores públicos e empregados municipais, podendo incluir também os inativos. 
Art. 20  - A prestação dos serviços de saúde deverá prever a oferta de diferentes 
planos, com diferentes custos, sendo, entretanto, obrigatória a oferta mínima de 
um Plano Básico com a oferta de consultas ambulatoriais e completa assistência 
médica hospitalar. 
Art. 30  - Os servidores e empregados municipais, bem como os inativos, poderão 
escolher o prestador de serviço dentre os habilitados e o plano dentre os 
oferecidos, desde que manifestem expresso interesse. 
Art. 40  - O valor da contribuição destinada a custear os planos de saúde deverá ser 
debatido e acordado em Mesa de Negociação envolvendo a Municipalidade e as 
entidades de classe representativas dos trabalhadores. 
Parágrafo único - As contribuições dos servidores beneficiários serão descontadas 
em folha de pagamento. 
Art. 50  - Permanecem inalterados, independentemente da adesão a plano privado, 
todos os direitos assegurados aos servidores através da lei no 14.661, de 27 de 
dezembro de 2007. 
Art. 60  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias a 
partir da data de sua publicação. 
Art. 70  - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 14/06/2012, PÁG 77 

PROJETO DE LEI 01-00274/2012 da Vereadora Edir Sales (PSD) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade dos restaurantes, bares e estabelecimentos 
congêneres em disponibilizar meia porção ou refeição para aqueles que, 
comprovadamente, foram submetidos à Cirurgia Bariátrica ou Gastroplastia, bem 
como cobrar para os mesmos, valor igual ou inferior a 50% (cinquenta por cento) 
do total, nos sistemas de rodízio ou autosserviço ilimitado de refeições (self-
services), e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Os restaurantes, bares e estabelecimentos congêneres que preparam e 
comercializam refeições no município de São Paulo deverão disponibilizar meia 
porção ou prato para todos aqueles que, comprovadamente, foram submetidos à 
Cirurgia Bariátrica ou Gastroplastia. 
§1 0  Estão excluídas da obrigatoriedade constante do caput as porções ou refeições 
que não ultrapassem o peso de 250g (duzentos e cinquenta gramas), bem como as 
bebidas e coquetéis de qualquer natureza. 
§20  O preço a ser cobrado nos casos previstos no caput deve ser o de, no máximo, 
50% (cinquenta por cento) do valor do prato ou da porção. 
Art. 20  Os estabelecimentos previstos no artigo 1 0, que ofereçam aos clientes 
refeições ou porções à vontade, por preço fixo pré-estabelecido, em sistema de 
rodízio ou de autosserviço, devem cobrar pelas mesmas valor igual ou inferior a 
50% (cinquenta por cento) do total. 
Parágrafo Único - Excluem-se da obrigatoriedade prevista neste dispositivo os casos 
em que a cobrança é realizada pelo peso da refeição ou da porção. 
Art. 3 0  Para ter direito ao beneficio de que trata a presente Lei, o interessado 
deverá comprovar sua condição de gastroplastizado ao responsável pelo 
estabelecimento através da apresentação de laudo ou atestado emitido por médico 
regularmente inscrito no Conselho Regional de Medicina. 
Art. 40  - As disposições desta lei devem ser aplicadas a todas as porções ou pratos 
preparados ou comercializados no estabelecimento, salvo nos casos de 
impossibilidade de preparo parcial em razão da natureza do alimento. 
Art. 50  O não cumprimento do disposto nesta Lei sujeitará o infrator à multa no 
valor correspondente a R$1.500,00, podendo ser dobrado no caso de reincidência e 
triplicado no caso de terceira incidência. 
Parágrafo Único. A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro 
índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 
Art. 60  O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente Lei atendendo aos 
princípios de responsabilidade social e moral estabelecidos pela mesma. 
Art. 70  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 
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• 

RESOLUÇÃO NORMATIVA - RN N° 259, DE 17 DE JUNHO DE 2011 

Dispõe sobre a garantia de atendimento dos 
beneficiários de plano privado de assistência à saúde 
e altera a Instrução Normativa — IN n° 23, de 1° de 
dezembro de 2009, da Diretoria de Normas e 
Habilitação dos Produtos — DIPRO. 

[Anexo da RN n° 259] 

[Indicel [Correlações] [Alterações] [Revogações] [Detalhamentosj 

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, em 
vista do que dispõe os incisos II, XXIV, XXVIII e XXXVII do art. 4 0  e o inciso II 
do art. 10, ambos da Lei n° 9.961, de 28 de janeiro de 2000; e a alínea "a" do 
inciso II do art.86 da Resolução Normativa - RN n° 197, de 16 de julho de 2009; 
em reunião realizada em 15 de junho de 2011 adota a seguinte Resolução 
Normativa e eu, Diretor Presidente, determino a sua publicação. 

CAPITULO I 
DA DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. 10  Esta Resolução Normativa - RN dispõe sobre a garantia de atendimento 
dos beneficiários de plano privado de assistência à saúde e altera a Instrução 
Normativa — IN n° 23, de 1° de dezembro de 2009, da Diretoria de Normas e 
Habilitação dos Produtos - DIPRO. 

": 	 • • ri 	 1-11 

r; 

§ 1° Para fins do disposto nesta Resolução, considera-se:(Redação dada pela RN  
n° 268. de 01/09/2011. após retificação publicada no Diário oficial da União 
em 20 de Outubro de 2011. Seção 1. página 45) 

1/13 www.ans.gov.britedo lelphp?id=1758 
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28/08/13 	 ANS- LEGISLAÇÃO 	 '>rolha 
Proc. N°. 

I - Área Geográfica de Abrangência: Área em que a operadora fica obrigada a 
garantir todas as coberturas de assistência à saúde contratadas pelo beneffiki ..g 
podendo ser nacional, estadual, grupo de estados, municipal ou grupo de 
municípios; (Acrescentado pela RN n° 268, de 02/09/2011)  

- Área de Atuação do Produto: Municípios ou Estados de cobertura e operação 
do Plano, indicados pela operadora no contrato de acordo com a Área Geográfica 
de Abrangência; (Redação dada pela RN n° 268, de 01/09/2011, após retificação 
publicada no Diário oficial da União em 20 de Outubro de 2011. Seção 1, página 
45) 

• 
ifi - Município de Demanda: Local da federação onde o beneficiário se encontra 
no momento em que necessita do serviço ou procedimento; (Acrescentado pela 
RN n° 268, de 02/09/2011)  

IV - Rede Assistencial: Rede contratada pela operadora de planos privados de 
assistência á saúde, podendo ser credenciada ou cooperada; (Acrescentado pela 
RN n° 268, de 02/09/2011)  

V - Região de Saúde: espaço geográfico contínuo constituído por agrupamentos de 
Municípios limítrofes, delimitado a partir de identidades culturais, econômicas e 
sociais e de redes de comunicação e infraestrutura de transportes compartilhados, 
com a finalidade de integrar a organização, o planejamento e a execução de ações 
e serviços de saúde; e (Acrescentado pela RN n° 268, de 02/09/2011)  

VI - Indisponibilidade: ausência, inexistência ou impossbilidade de atendimento 
nos prazos estabelecidos no art. 3 0, considerando-se, inclusive o seu § 2. 

RN n°268, dc 02/09/2011) 

§ 2° As regiões de saúde serão objeto de Instrução Normativa da Diretoria de 
Normas e Habilitação dos Produtos - DIPRO e serão divulgadas no endereço 
eletrônico da ANS na Internet (www.ans.gov.br). (Redação dada pela RN n° 268, 
de 01/09/2011, após retificação publicada no Diário oficial da União em 20  
de Outubro de 2011, Seção 1, página 45) 

CAPÍTULO II 
DAS GARANTIAS DE ATENDIMENTO AO BENEFICIÁRIO 

Seção! 
Dos Prazos Máximos Para Atendimento ao beneficiário 

Labaki 
1.136 

. 2/13 www.ans.gov.br/te)do  lei.phpld=1758 
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28/08/13 	 ANS- LEGISLAÇÃO 	 ;olha 
Proc. N° tintar 

Art. 2° A operadora deverá garantir o acesso do beneficiário ao . -  e gãr-b:47 
procedimentos definidos no Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde da Vs.N 136 

para atendimento integral das coberturas previstas nos arts. 10, 10-A  e 12 da Lei n 
° 9,656. de 3 de junho de 1998,  no município onde o beneficiário os demandar, 
desde que seja integrante da área geográfica de abrangência e da área de atuação 
do produto. 

Art. 3° A operadora deverá garantir o atendimento integral das coberturas 
referidas no art. 2° nos seguintes prazos: 

I — consulta básica - pediatria, clínica médica, cirurgia geral, ginecologia e 
obstetrícia: em até 7 (sete) dias úteis; 

— consulta nas demais especialidades médicas: em até 14 (quatorze) dias úteis; 

III — consulta/sessão com fonoaudiólogo: em até 10 (dez) dias úteis; 

IV — consulta/sessão com nutricionista: em até 10 (dez) dias úteis; 

V — consulta/sessão com psicólogo: em até 10 (dez) dias úteis; 

VI — consulta/sessão com terapeuta ocupacional: em até 10 (dez) dias úteis; 

VII— consulta/sessão com fisioterapeuta: em até 10 (dez) dias úteis; 

VIII — consulta e procedimentos realizados em consultório/clínica com cirurgião-
dentista: em até 7 (sete) dias úteis; 

IX — serviços de diagnóstico por laboratório de análises clínicas em regime 
ambulatorial: em até 3 (três) dias úteis; 

X — demais serviços de diagnóstico e terapia em reginie ambulatorial: em até 10 
(dez) dias úteis; 

Xl — procedimentos de alta complexidade - PAC: em até 21 (vinte e um) dias 
úteis; 

XII — atendimento em regime de hospital-dia: em até 10 (dez) dias úteis; 

XIII — atendimento em regime de internação eletiva: em até 21 (vinte e um) dias 
úteis; e 

XIV — urgência e emergência: imediato. 

§ 1° Os prazos estabelecidos neste artigo são contados a partir da data da 

www.ans.gov.br/texto  lel.phpld=1758 
	 3/13 
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28/08/13 	 ANS- LEGISLAÇÃO 	 5011hr 

demanda pelo serviço ou procedimento até a sua efetiva realização. Proc. N 

Alessand 
RF. 

§ 2° Para fins de cumprimento dos prazos estabelecidos neste artigo, será 
considerado o acesso a qualquer prestador da rede assistencial, habilitado para o 
atendimento no município onde o beneficiário o demandar e, não necessariamente, 
a um prestador específico escolhido pelo beneficiário. 

§ 3° O prazo para consulta de retomo ficará a critério do profissional responsável 
pelo atendimento. 

§ 4 Os procedimentos de alta complexidade de que trata o inciso XI são aqueles 
elencados no Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde da ANS, disponível no 
endereço eletrônico da ANS na intemet 

§ 5° Os procedimentos de que tratam os incisos IX, X e XII e que se enquadram 
no Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde da ANS como procedimentos de 

• 	alta complexidade, obedecerão ao prazo definido no item XI. 

Segão-14 

Ádea-de-Atuação-cle -Produte 
Subs-etko  

■■■ 

i 

Seção H 
Da Garantia de Atendimento na Hipótese de Indisponibilidade ou 

Inexistência de Prestador no Município Pertencente à Área Geográfica de 
Abrangência e à Área de Atuação do Produto 

(Título da Seção II com redação dada pela RN n° 268, de 02/09/2011) 

Subseção I 
Da Indisponibilidade de Prestador Integrante da Rede Assistencial no 

Município 

(Título Subseção I da Seção II com redação dada pela RN n° 268, de 
02/09/2011)  

abc. 
135 

4/13 www.ans.gov.britexto lel.php?id=1758 

M
at

ér
ia

 P
L 

54
2/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 66



28/08/13 	 ANS - LEGISLAÇÃO ;lolhr 
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36 

nove IS 	 ri 	1 4 	 VI 	UI_ 	o 	 II 	 NI 	• 	• rd, 	• 	• IN/. 	• 

PU 	 • 	 — • 	 • 	; 	;I 	• 	 :" 

art. 	3°. 

§  3° O disposto no caput c n03 §§  1° c 2° se aplica ao serviço dc urgencia e 
"jr 	r; 	r ir d 5 •; ir — ri: 

Art. 40  Na hipótese de indisponibilidade de prestador integrante da rede 
assistencial que ofereça o serviço ou procedimento demandado, no município 
pertencente à área geográfica de abrangência e à área de atuação do produto, a 
operadora deverá garantir o atendimento em: (Redação dada pela RN n° 268. de 
02/09/2011)  

1- prestador não integrante da rede assistencial no rresmo município; ou (Redação 
dada pela RN n° 268, de 02/09/2011)  

II - prestador integrante ou não da rede assistencial nos municípios limítrofes a 
este. (Redação dada pela RN n° 268, de 02/09/2011)  

§ 1° No caso de atendimento por prestador não integrante da rede assistencial, o 
pagamento do serviço ou procedimento será realizado pela operadora ao 
prestador do serviço ou do procedimento, mediante acordo entre as partes. 
(Redação dada pela RN n° 268, de 02/09/2011)  

§ 2° Na inidisponibilidade de prestador integrante ou não da rede assistencial no 
mesmo município ou nos municípios limítrofes a este, a operadora deverá garantir o 
transporte do beneficiário até um prestador apto a realizar o devido atendimento, 
assim como seu retomo à localidade de origem, respeitados os prazos fixados no 
art. 3°. (Redação dada pela RN n° 268, de 02/09/2011)  

§ 3° O disposto no caput e nos §§ 1° e 2° se aplica ao serviço de urgência e 
emergência, sem necessidade de autorização prévia, respeitando as Resoluções 
CONSU n° 8 e 13, ambas de 3 de novembro de 1998, ou os normativos que 
vierem a substituí-las. (Redação dada pela RN n° 268, de 02/09/2011)  

Subs-eção-II 

Não 

Subseção II 
Da Inexistência de Prestador no Município 

(Título Subseção II da Seção II com redação dada pela RN n° 268, de 
02/09/2011)  

whw.ans.g ombr/tedolei .php?id= 1758 
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w-roc. N 
I 	/ 

• •• • • 	•I , e • 	• 	ri 	 • 	• 	e 	e • 	el.' ,  I 

• V .IV. • 	; 	; ; ; • 

• •Nerw • • 	• • • 	• 	• 	r•4 • • 

• ■••• 	Ir,. • 	 ; 

Ale,ssandra 

limítrefes(Revogado  pela RN n° 268. de 02/09/2011) 

Art. 5° Na hipótese de inexistência de prestador, seja ele integrante ou não da rede 
assistencial, que ofereça o serviço ou procedimento demandado, no município 
pertencente à área geográfica de abrangência e à área de atuação do produto, a 
operadora deverá garantir atendimento em: (Redação dada pela RN n° 268. de 
02/09/2011)  

1 - prestador integrante ou não da rede assistencial nos municípios litnítios a este; 
ou (Redação dada pela RN n° 268 	02/09/2011)  

II - prestador integrante ou não da rede assistencial na região de saúde à qual faz 
parte o município. (Redação dada pela RN n°268. de 02/09/2011)  

§ 1° Na inexistência de prestadores nas hipóteses listadas nos incisos I e H deste 
artigo, a operadora deverá garantir o transporte do beneficiário até um prestador 
apto a realinr o devido atendimento, assim como seu retomo à localidade de 
origem, respeitados os prazos fixados no art. 3°. (Redação dada pela RN n° 268., 
de 02/09/2011)  

§ 2° Nas hipóteses listadas nos incisos I e II deste artigo, a operadora estará 
desobrigada a garantir o transporte. (Redação dada pela RN n° 268. de  
02/09/2011)  

disfreste-ne-ifteis-de-ar 

e e r 1 v 	Iv 	e -;:• 	 -•-r, 

Art. 6° Na hipótese de inexistência de prestador, seja ele integrante ou não da rede 
assistencial, que ofereça o serviço de urgência e emergência demandado, no 
mesmo município, nos municípios limítrofes a este e na região de saúde à qual faz 
parte o município, desde que pertencentes à área geográfica de abrangência e à 

www.ans.gombritexto leLphp?id=1758 
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área de atuação do produto, a operadora deverá garantir o transpo 
beneficiário até um prestador apto a realimr o devido atendimento, gágii -kpM 
seu retomo à localidade de origem, respeitado o disposto no inciso XIV do art. 30 • 
(Redação dada pela RN n° 268, de 02/09/2011)  

Parágrafo único. O disposto no caput dispensa a necessidade de autorização 
prévia, respeitando as Resoluções CONSU n° 08 e 1.3., de 1998, ou os normativos 
que vierem a substituí-las. (Redação dada pela RN n" 268, de 02/09/2011)  

Subseção-RI 

   

; " i P1 rs 

  

     

 

• • h. • 	 • 

   

     

Prestador-no-Munieípie 

Seção III 
Das Disposições Comuns 

(Título da "Subseção Dl" akerado pela RN n" 268, de 02/09/2011) 

Subseção I 
Do Transporte 

(Subseção I da Seção ifi acrescentada pela RN n° 268, de 02/09/2011) 

Art. 70  A garantia de transporte prevista nos arts. 4° e 5° não se aplica aos 
serviços ou procedimentos previstos no Rol de Procedimentos e Eventos em 
Saúde da ANS que contenham diretrizes de utilização que desobriguem a 
cobertura de remoção ou transporte. 

Art. 7-A. A escolha do meio de transporte fica a critério da operadora de planos 
privados de assistência à saúde, porém de forma compatível com os cuidados 
demandados pela condição de saúde do beneficiário. (Acrescentado pela RN n" 

e 	268, de 02/09/2011)  

Art. 8° A garantia de transporte prevista nos arts. 4°, 5° e 6° estende-se ao 
acompanhante nos casos de beneficiários menores de 18 (dezoito) anos, maiores 
de 60 (sessenta) anos, pessoas portadoras de deficiência e pessoas com 
necessidades especiais, estas mediante declaração médica. 

Parágrafo -único. A garantia de transporte prevista no caput se aplica aos casos em 
que seja obrigatória a cobertura de despesas do acompanhante, conforme disposto 
no Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde da ANS. 

Subseção II 
Do Reembolso 

(Subseção II da Seção DT acrescentada pela RN n" 268, de 02/09/2011) 

" i" r: 	V 	"ir 	 - ,54 : 	 rr" 	 "r: 

7/13 wom.ans.gov.br/texto  lei.php?id=1758 
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(Revogado pela RN n° 268, de 02/09/2011) 

Art. 9° Na hipótese de descumpritnento do disposto nos arts. 4°, 5° ou 6°, caso o 
beneficiário seja obrigado a pagar os custos do atendimento, a operadora deverá 
reembolsá-lo integralinente no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da data da 
solicitação de reembolso, inclusive as despesas com transporte. (Redação dada 
pela RN n° 268, de 02/09/2011)  

§ 1° Para todos os produtos que prevejam a opção de acesso a livre escolha de 
prestadores, o reembolso será efetuado nos limites do estabelecido 
contratualmente.(Redação  dada pela RN n° 268, de 02/09/2011)  

§ 2° Nos produtos onde haja previsão de acesso a livre escolha de prestadores, 
quando o procedimento solicitado pelo beneficiário não estiver disposto na cláusula 
de reembolso ou quando não houver previsão contratual de tabela de reembolso, 
deverá ser observada a regra disposta no caput deste artigo. (Redação dada pela 
RN n° 268, de 02/09/2011)  

§ 3° Nos contratos com previsão de cláusula de co-participação, este valor poderá 
ser , deduzido do reembolso pago ao beneficiário. (Redação dada pela RN n° 268., 
de 02/09/2011)  

§ 4° Nas hipóteses em que existe responsabilidade da operadora em transportar o 
beneficiário, caso este seja obrigado a arcar com as despesas de transporte, a 
operadora deverá reembolsa-10 integralmente. (Redação dada pela RN n° 268, de 
02/09/2011)  

CAPÍTULO 11[ 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 10 A autorização para realização do serviço ou procedimento, quando 
necessária, deverá ocorrer de forma a viabilizar o cumprimento do disposto no art. 
30.  

Art. 10-A. Para efeito de cumprimento dos prazos dispostos no art. 3° desta 
Resolução, as operadoras de planos privados de assistência à saúde deverão 
fornecer número de protocolo gerado por seus serviços de atendimento ao 

www.ans.gombritexto lelphp?id=1758 
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consumidor. (Acrescentado pela RN if 268, de 02/09/2011) 	r'r0C. N 

Alessandra L 

Art. 11 Respeitados os limites de cobertura contratada, aplicam-se as r Fgij 1dle 
garantia de atendimento dispostas nesta RN aos planos privados de assistência à 
saúde celebrados antes da vigência da Lei n° 9.656, de 3 de junho de 1998,  salvo 
se neles houver previsão contratual que disponha de forma diversa. 

Art. 120 descumprimento do disposto nesta RN sujeitará a operadora às sanções 
administrativas cabíveis previstas na regulamentação em vigor. 

Art. 12-A. Ao constatar o descumprimento reiterado das regas dispostas nesta 
Resolução Normativa, que possa constituir risco à qualidade ou à continuidade do 
atendimento à saúde dos beneficiários, a ANS poderá adotar as seguintes medidas: 
(Acrescentado pela RN n° 268, de 02/09/2011) 

I - suspensão da comercialização de parte ou de todos os produtos da operadora 
de planos privados de assistência à saúde; e (Acrescentado pela RN n° 268. de 
02/09/2011)  

II - decretação do regime especial de direção técnica, respeitando o disposto na 
RN n° 256, de 18 de maio de 2011. (Acrescentado pela RN n° 268. de 
02/09/2011)  

§ 1° Na hipótese de adoção da medida prevista no inciso II, a ANS poderá 
determinar o afastamento dos dirigentes da operadora, na forma do disposto no § 
2° do art. 24, da Lei 9.656, de 3 de junho de 1998.(Acrescentado pela RN n° 
268, de 02/09/2011)  

§ 2° O disposto neste artigo não exclui a aplicação das penalidades cabíveis, 
conforme previsto no art. 12 da presente resolução. (Acrescentado pela RN n° • 	268, de 02/09/2011)  

§ 3° Durante o período de suspensão da comercialização de parte ou de todos os 
produtos da operadora de planos privados de assistência à saúde, na-o serão 
concedidos registros de novos produtos que apresentem características análogas 
ao do produto suspenso, tais como:(Incluído pela RN n° 334, de 01 de agosto de  
2013) 

1- Segmentação assistencial; (Incluído pela RN n° 334, de 01 de agosto de 2013) 

- Área Geográfica de Abrangência; e (Incluído pela RN n° 334, de 01 de agosto 
de 2013) 

ifi - Área de Atuação do Produto. (Incluído pela RN n° 334. de 01 de agosto de  
2013) 

Art. 13 O inciso ifi do art. 2'; e o parágrafo único do art. 7°-A, ambos da 
ans.gov.br/tedo Jei.php?id=1758 
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Instrução Normativa — 1N n° 23,  de 1° de dezembro de 2009,-,ifdig.Diit 	it-SFL• 
11,111 Normas e Habilitação dos Produtos — DIPRO, passam a vigorar , 

redações: 	 RF. 11 
'ffl" 

"Art. 2° 

  

II 

111 —O Planejamento Assistencial do Produto, conforme artigo 7°-A e na forma do 
Anexo V da presente Instrução Normativa, exceto para os produtos que irão 
operar exclusivamente na modalidade de livre acesso a prestadores. 

Parágrafo 	 único. 
" (NR) 

"Art. 	 7°-A. 

Parágrafo único. A operadora deverá informar o Ajuste de Rede, que consiste na 
proporção mínima de prestadores de serviços e/ou leitos a ser mantida em relação 
à quantidade de beneficiários do produto, visando ao cumprimento dos prazos 
para atendimento fixados em Resolução Normativa especifica editada pela ANS." 
(NR) 

Art. 14 O anexo V da IN n° 23,  de 10  de dezembro de 2009, da DIPRO, passa a 
vigorar nos termos do anexo desta resolução. 

Art. 15 Ficam revogados os §§ 1° ao 5° do art. 7°; e os incisos I e II do 
parágrafo único do art. 7°-A, todos da IN n° 23,  de 1° de dezembro de 2009, da 
DIPRO. 

aer: Ve 	 i n s  

publicação. 

Art. 16. Esta RN entra em vigor no dia 19 de dezembro de 2011. (Redação 
dada pela RN n° 268. de 02/09/2011)  

MAURICIO CESCHIN 
Diretor-Presidente 

Este texto não substitui o texto normativo original e nem o de suas alterações, caso haja, publicados no 

w.ans.gov.br/textoieLphp?id=1758 
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'ha 
r- coc. N mar 
	• f3r1""-  

 

Diário Oficial. 

  

ANEXO  

Correlações da RN n° 259: 

Lei 9.656,  de 1998 

Lei n° 9.961,  de 2000 

RN n° 85,  de 2004 

RN n° 197,  de 2009 

IN/DIPRO 11023,  de 2009 

Além de: 

CONSU n° 8,  de 04/11/1998 

CONSU n° 13,  de 1998 

RN n° 162,  de 2007 

RN 110211,  de 2010 

[VOLTAR'  

A RN n° 259 foi ALTERADA pela: 

RN n° 268, de 02/09/2011  

[VOLTAR' 

A RN n° 259, REVOGOU: 

os §§ 1° ao 5 0  do art. 7"; e os incisos I e 11 do parágrafo único do art. 7°-A, todos 
da IN/DIPRO n° 23,  de 2009 

[VOLTAR]  

www.ans.gov.br/texto  lelphpld=1758 
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Alessandra 
*1 U 

AwiszfillW• 
iW1 

6  

A RN n° 259 Foi Detalhada pela: 

IN/DIPRO n° 37,  de 2011, que regulamenta o conceito de Região de Saúde 
previsto no inciso V do §1° do artigo 1° da RN n° 259. 

[VOLTAR'  

ÍNDICE DA RN n° 259: 

CAPÍTULO 1-  DA DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

CAPÍTULO II  - DAS GARANTIAS DE ATENDIMENTO AO 
BENEFICIÁRIO 

Seção 1-  Dos Prazos Máximos Para Atendimento ao beneficiário 

Área-ele-Atuaçãe-ele-Pretlut 

ti  • 	••• 	1 	rd 	• • 	NI 	II. • 	r 	• 	ffi 	•• • • 	• 	• 	r. 	• le 	•i", 	lio • 

Subseção 	II  -Da Ausência eu. Inexistência dc Prestador no Município, 
Gredeneittle-ettNiie.  

• .• 	r• • •• 	W • 	/NT. 	II 	 V 	IIIS 	 : 	r:O . 	 " 

Presteder--ne-Munieípie 

Seção II  - Da Garantia de Atendirnento na Hipótese de Indisporubilidade ou 
Inexistência de Prestador no Município Pertencente à Área Geográfica de 
Abrangência e à Área de Atuação do Produto 

Subseção 1-  Da Indisponibilidade de Prestador Integrante da Rede Assistencial no 
Município 

Subseção II-  Da Inexistência de Prestador no Município 

Seção 111-  Das Disposições Comuns 

Subseção I  - Do Transporte 

Subseção II-  Do Reembolso 
www.ans.gov.br/textolei.php?id=1758 
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CAPÍTULO III- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 11.41~ 
Akar 

AiessandriaMF 
RF. 1 1 tir 6 

-"olha 
Proc. N 

[VOLTAR1 

www.ans.gov.br/texto  lelphp?Id=1758 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
P10542-13 16- PAR 

16- 01828/2013 PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SObRE O PROJETO DE LEI 0542/13. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador George Flato, que torna 
obrigatória a inclusão de tratamento para obesidade e obesidade mórbida nos Planos de 
Saúde e Seguros Saúde, oferecidos no município de São Paulo. 

O projeto pode merece prosperar, como veremos. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 

411 Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, inexistindo, ainda, 
qualquer impedimento para a iniciativa de projetos de lei que versem sobre a matéria em 
questão, uma vez que a reserva de iniciativa para projetos de lei que disponham sobre a 
prestação de serviço público foi abolida do citado diploma legal, através da Emenda n° 28, 
de 14 de fevereiro de 2006. 

A matéria de fundo versada na propositura — proteção e defesa da saúde — insere-se na 
competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal (art. 24, inciso XII, da 
CF) e também dos Municípios, já que a eles lhes é dado suplementar a legislação federal e 
estadual no que couber (art. 30, inciso II, da CF). 

Com efeito, ao suplementar a legislação federal ou estadual o que não pode é a lei 
municipal infringir as citadas leis, mas pode o município legislar conforme suas 
particularidades, conforme o anseio da sociedade local, esta é a lição de Fernanda Dias 
Menezes de Almeida para quem: 

[...] a competência conferida aos Estados para complementarem as normas 
gerais da União não exclui a competência do Município de fazê-lo também. 
Mas o Município não poderá contrariar nem as normas gerais da União, o 
que é óbvio, nem as normas estaduais de complementação, embora possa 
também detalhar estas últimas, modelando-as mais adequadamente às 
particularidades locais. (in: Competências na Constituição de 1988, 4a  
edição, São Paulo: Atlas, p. 125.) 

Em outro aspecto, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição Federal 
compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica 
redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior, entende-se, não aquele interesse 
exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e 
imediato (In, Curso de Direito Constitucional, 2a edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p.841). 

- - 	_ 

17- RELCOM 
17- 01856/2013 

Palácio Anchleta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.cov.br  
PI0542-13 J 
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CADIMA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
P10542-13 

Nesse diapasão, estando a propositura relacionada à proteção da saúde da pessoa com 
diabetes, observa-se a concretização do dever constitucional imposto ao Poder Público de 
proteção à saúde, insculpido no art. 196 caput do Texto Maior, in verbis: 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e 
de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços 
para sua promoção, proteção e recuperação. (grifamos) 

Consoante é sabido, a obesidade traz em si vários problemas relativos à saúde, sendo 
tratada, por grande parte dos médicos como doença que deve ser combatida tendo em vista 

• o bem estar do indivíduo. 

Nestes termos, a Lei Orgânica Municipal, em seu art. 213, inciso I, abaixo transcrito, prevê 
que o Município deverá garantir o direito à saúde através de políticas que visem o bem estar 
do indivíduo e a eliminação dos riscos de doenças: 

Art. 213 - O Município, com participação da comunidade, garantirá o direito 
à saúde, mediante: 

I - políticas que visem ao bem estar físico, mental e social do indivíduo e da 
coletividade, a redução e a busca da eliminacão do risco de doenças e 
outros agravos, abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de 
trabalho; 
II — acesso universal e igualitário às ações e serviços de saúde, em todos 
os níveis de complexidade. (grifamos) 

• 
Dessa forma, amparada está a iniciativa do Poder Legislativo tendente a prover o cidadão 
de prestações materiais, ainda mais se considerarmos que o bem jurídico protegido, qual 
seja, a saúde, é reconhecido e amparado constitucionalmente como direito de todos (art. 
196 da Constituição Federal), cuja manutenção é necessária para a salvaguarda de outro 
direito básico do ser humano que é a vida (art. 5 °, "caput", da Constituição Federal). Aliás, a 
essencialidade de tais garantias para o homem faz com que sejam priorizadas mesmo 
quando em conflito com outros princípios insertos na Carta Magna. 

Além disso, a questão insere-se no âmbito do Poder de Polícia, que consiste, na faculdade 
do Poder Público em impor ações ou omissões no resguardo e na atenção do interesse 
público. 

Hely Lopes Meirelles, em sua obra Direito Municipal Brasileiro (6a ed., pg.363) trata dos 
limites e do alcance do exercício desse poder, asseverando que: 

"A polícia administrativa municipal deve estender-se a todos os locais 
públicos ou particulares abertos à freqüência coletiva, mediante pagamento 
ou gratuitamente, bem como aos veículos de transporte coletivo. As 
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ALESSANDRO 

ARSELI NO TATTO 

E LOPES 

Folha n° 	ao Kix, 
rieJ2L12;__ de 20.f.,‘  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
P10542-13 

medidas de segurança se concretizam em inspeções permanentes dos 
locais e recintos de freqüência pública; na obrigatoriedade de saídas de 
emergência, na exigência de equipamentos contra incêndio; na limitação de 
lotação e demais providências que visem à incolumidade e ao conforto dos 
freqüentadores em geral." 

A Lei Orgânica do Município, por seu turno, no art. 160, atribui competência ao Município 
para disciplinar as atividades econômicas desenvolvidas em seu território pelos 
estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e similares, desde que sob o aspecto 
do peculiar interesse local (art. 30, II, da CF). 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, 
salvo recurso de 1/10 (um décimo) dos membros deste Legislativo, na forma do art. 46, X, 
do Regimento Interno. 

Pelo exposto, somos 

PELA LEGALIDADE. 

Sal da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 
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16 - PAR 	
PL 542/2013 

16-02669/2013 , 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
A iviuADE -ECONOMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 542/2013. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador George Hato, torna 

obrigatória a inclusão de tratamento para obesidade e obesidade mórbida nos 

Planos de Saúde e Seguros Saúde, oferecidos no Município de São Paulo e dá 

outras providências. 

Em sua justificativa, o Autor argumenta que tanto as empresas que oferecem 

planos de saúde quanto as que oferecem seguros-saúde possuem em seus 

contratos cláusulas que retiram da área de cobertura alguns tipos de cirurgias 

intituladas como "estéticas", dentre elas as cirurgias bariátricas. Tal procedimento 

não é estético, mas sim uma subespecialidade da cirurgia geral, cientificamente 

comprovado e que promove a perda de peso de forma definitiva, reduzindo as taxas 

de mortalidade por evitar uma série de doenças associadas à obesidade grave. 

Ocorre que os munícipes muitas vezes precisam recorrer às instâncias 

judiciárias para obter tal tratamento, o que posterga o tratamento e agrava sua 

condição de saúde. 

O Autor também lembra que o número de pessoas obesas no Brasil mais que ; 

dobrou em três décadas, chegando ao número de 38,8 milhões de adultosie que a 

mortalidade em consequência de doenças relacionadas com a obesidade é um dos 

maiores problemas de saúde deste novo milênio. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela LEGALIDADE do projeto de lei. 

Tendo em vista que a obesidade é considerada pelo Ministério da Saúde 

como uma doença crônica, bem como um fator de risco para outras doenças e, que 

o presente projeto de lei pretende que os planos de saúde e seguros-saúde 

comercializados no Município de São Paulo tenham esse mesmo entendimento e 

17 - RELCOM 
17- 02716/20 13  
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AURÉLIO MIGUEL 

DE SOUZA CLAU 

""lgkq~ 
CORONEL •ADA 

Relator 

CAIIAARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PL 542/2013 

venha a cumprir seu dever de fornecer assistência médica aos portadores de 

obesidade, quanto ao mérito, a Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade 

Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia manifesta-se FAVORÁVEL à aprovação 

do projeto de lei. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 

Lazer e Gastronomia, em 0 qji--thl 

SEM kL . .rrRA 
Pre dente 
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RF 101. -12 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
16  PAR 

16- 0039112014 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 
TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI 54212013. 

O Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador George Flato, torna obrigatória a 
inclusão de tratamento para obesidade mórbida nos Planos de Saúde e Seguros 
Saúde, oferecidos no Município de São Paulo e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 
Gastronomia, manifestou-se favoravelmente. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, entendemos 
que o projeto em tela é meritório e deve prosperar pelas razões que seguem. 

A proposição em tela tem diferentes efeitos sendo que se destaca a maneira como a 
indústria de serviços de saúde, seja ela planos de saúde ou ainda seguro saúde, 
enquadram o quadro de obesidade mórbida. 

A respeito da obesidade, segundo Marco Aurélio Santo (Unidade de Cirurgia 
Bariátrica e Metabólica do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da 
Universidade de São Paulo) e Ivan Cecconello (Disciplinas de Cirurgia do Aparelho 
Digestivo e Coloproctologia da Faculdade de Medicina da Universidade de São 
Paulo) em editorial do periódico Arquivos de Gastroenterologia (vol.45 no.1 São 
Paulo Jan./Mar. 2008) informam que: 

(...) "A preocupação com a obesidade tem assumido destaque no cenário 
internacional e nacional, haja vista os inúmeros fóruns e resoluções emanados 
dos principais órgãos de regulação da saúde, como a Organização Mundial de 
Saúde (OMS) e instituições administrativas, como o National Institute of Health 
(NIH) nos Estados Unidos e o Ministério da Saúde do Brasil (1) . 
Dentre as várias formas de mensuração da obesidade, o índice de massa 
corpórea (IMC), desenvolvido pelo matemático belga Lambert Quetelet em 
meados do século XIX, tornou-se o padrão referencial para essa avaliação, 
tanto em âmbito individual como populacional (3). Dada sua praticidade, 
simplicidade e elevado grau de con fiabilidade na indicação da gordura corporal, 
correlacionando-se inclusive com medidas diretas, o !MC permitiu a 
classificação da obesidade em quatro níveis — graus I, II, ffi (grave ou 
mórbida)  e super-obesidade, constituindo-se no mais importante índice, dentre 
vários outros parâmetros antropométricos e clinico-laboratoriais indicativos de 
obesidade e risco para doenças associadas. 
A caracterização da gravidade da obesidade arau 111  (IMC maior de 40 kg/m2) 
dá-se devido à conjunção de três aspectos: prevalência elevada da compulsão 

CSPSTM ;3. 	 In. 5/1212013 	 Página 1 de 2 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha na, 	do proc. 

11 
11 

alimentar, resistência aos tratamentos clínicos (perda de peso insuficiente ou 
não sustentada) e associação freqüente com doenças inter-relacionadas, que 
são provocadas ou agravadas pela obesidade e que melhoram com a redução 
e controle do Peso. Dentre as principais co-morbidades destacam-se a 
diabetes, hipertensão aderia! e as dislipidemias, que constituem um conjunto  
de fatores de risco cardiovascular; relacionados especialmente à deposição de  
gordura visceral e resistência à insulina, denominado de síndrome metabólica." 
(...) (grifos nossos) 

Entretanto, segundo dados apresentados pelo autor da proposta em tela, a partir de 
informações contidas em processos judiciais transitados e julgados, os prestadores 
de serviços da área de saúde, principalmente os planos de saúde e seguros saúde 
acabam circunscrevendo, tratamento médico relacionado a estes males como 
estéticos e, por isso, a principio não se dispõem a cobri-los. 

Nesse sentido, o presente projeto de lei tem o condão de trazer a público este 
debate buscando a reversão de posição e inclusão, no rol de doenças a serem 
cobertas pelos prestadores de serviços de saúde, da obesidade mórbida dada a sua 
importância e impacto no que diz respeito à saúde pública. 

Pelos motivos expostos, favorável é o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher ...0-ry ■ 0 11 -( (95  ( 
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P. L. 542/2013 
Folha n° 	01 do proc. 

nO 	%Ide  20 ja. 

Calo César Rodrlgues 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

16- PAR " " PAULO 
16- 01124/2014 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 54212013 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador George Flato, visa tornar 
obrigatória a inclusão de tratamento aos portadores de obesidade e obesidade mórbida nos 
planos de saúde e seguros saúde oferecidos no Município de São Paulo. 

De acordo com a propositura, o referido tratamento deverá incluir consultas com 
especialistas da área, orientação nutricional, acompanhamento psicológico e psiquiátrico e 
intervenção cirúrgica bariátrica, com posterior intervenção cirúrgica plástica corretiva, em 
casos de diagnóstico de obesidade mórbida em que são descartadas todas as 
possibilidades de contraindicações ou riscos. O projeto também estabelece que todas as 
empresas do ramo que atuam no Município, inclusive as empresas privadas e órgãos 

O públicos que mantêm convênios com seus funcionários, estão sujeitas à obrigatoriedade 
citada acima. Como penalidade a eventuais infratores, propõe-se duas notificações, sendo 
que na terceira notificação será aplicada multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), e 
cassação do Alvará de Licença de Localização e Funcionamento em caso de reincidência. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, porquanto as despesas 
para sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas 
se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. Todavia, para adaptar o projeto a melhor técnica de 
elaboração legislativa, sugerimos o seguinte substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	AO PROJETO DE LEI N° 542/2013 

Toma obrigatória a inclusão de tratamento para 
obesidade e obesidade mórbida nos Planos de 
Saúde e Seguros Saúde oferecidos no Município 
de São Paulo, e dá outras providências. 

o 
	A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 10  - Torna-se obrigatória a inclusão de tratamento aos portadores de obesidade e 
obesidade mórbida nos planos de saúde e seguros saúde oferecidos no Município de São 
Paulo. 

§ 1° - O tratamento deverá incluir consultas com especialistas da área, orientação 
nutricional, acompanhamento psicológico e psiquiátrico, e, nos casos do diagnóstico de 
obesidade mórbida em que são descartadas todas as possibilidades de contraindicações ou 
riscos, intervenção cirúrgica bariátrica através das técnicas consagradas pela moderna 
medicina, com posterior intervenção cirúrgica plástica corretiva, obedecidas as carências 
contratuais. 

§ 2° - Estão sujeitas ao disposto no "caput" todas as empresas do ramo que atuem 
no Município vendendo planos de saúde ou seguros saúde. 

Art. 2° - Os contratos firmados no Município de São Paulo, objetos do art. 1° da 
presente Lei, não poderão conter cláusulas que retirem de sua cobertura quaisquer dos 
tratamentos elencados no § 1° desse artigo. 

Art. 3° - Os infratores da presente Lei serão notificados a cada verificação de 
descumprimento do disposto nesta peça, sendo que, juntamente com a terceira notificação, 

17- RELCOM 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
será aplicada multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), e, em caso de nova 
reincidência, o infrator será impedido de atuar nesta capital mediante a cassação do Alvará 
de Licença de Localização e Funcionamento. 

Parágrafo Único - O valor da multa a que se refere o caput será atualizado, em 10 de 
Janeiro de cada exercício, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício 

4 anterior. 

Art. 40  - Será dada ciência da presente Lei aos órgãos que :atuam na Defesa do 
Consumidor. 

Art. 5° - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) 
O 	dias, a contar de sua publicação. 

Art. 6° - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em V1/2014 ,  
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